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  1 MODELAGEM MATEMATICA DE QUALIDADE DAS ÁGUAS — AHE URUÇUI

1.1 INTRODUÇÃO

A inundação da vegetação é um dos principais impactos causados na qualidade da água

pela implantação de reservatórios. Durante este processo, observa-se o

desencadeamento de uma sén'e de reações de natureza fisico-quimica e biológica, as

quais podem provocar impactos significativos no meio biótico.

Duas fases são identiticadas neste processo:

- Fase de enchimento do reservatório, onde se observa a ocorrência de condições mais

críticas em termos de qualidade da água. A biomassa vegetal residentae é afogada e

se decompõe, liberando uma grande quantidade de compostos orgânicos e nutrientes.

oom possibilidades de estabelecimento de condições anóxicas. Este processo ocorre

até o reservatório alcançar o seu nível operacional, a partir do qual toda a vegetação

estará incorporada e

- Fase de operação, onde ao longo do tempo ocorre o consumo de toda a matéria

orgânica inundada e posterior estabilização das condições bioquímicas do meio

aquático. A formação do reservatório propicia um novo equilíbrio ao sistema hídrico,

condicionando tempos de residência relativamente elevados e favorecendo a

ocorrência de processos eutróficos.

Para representar estes processos, são utilizados dois modelos de simulação inter-

relacionados:

— Modelo hidráulico, Concebido para retratar o processo de circulação da água no

reservatório, durante as fases de enchimento e operação. A simulação destes

processos e realizada pelo programa MEKONG, apropriado a modelação de grandes

planícies de inundação e

- Modelo de eutroização. O modelo de eutrofização baseia-se fundamentalmente no

módulo EUTRO4 do modelo de simulação de qualidade da água WASP4 Mater

Quality Analysis Simulation Program) distribuído pela EPA - Environmental Protection

Agency. americano. 0 programa original foi adaptado para capacitar a representação

do processo de incorporação e biodegradação da matéria vegetal inundada.

Nos itens a seguir é apresentada a sequência de atividades consideradas nos estudos,

descrevendo inicialmente a conceituação teórica dos modelos e posteriorrnente as fases

de preparação dos dados de entrada e aplicação dos modelos de simulação,



EM BRANCO



CNEC

1.2 CONCEITUAÇÃO TEÓRICA DOS MODELOS DE SIMULAÇÃO

1.2.1 Modelo Hidráulico

 

() modelo apresentado é parte integrante de um sistema destinado a simulação da

qualidade da água em reservatórios, gerando as variáveis de natureza hidráulica

requisitadas pelo modelo de simulação de qualidade da água.

O modelo matemático concebido é do tipo bidimensional e baseia-se no algoritmo

proposto porJean A, Cunge, que utilizou na modelagem das áreas inundadas do Delta do

Mekong.

No processo de modelagem, o como hídrico é representado por uma sequência de

compartimentos horizontais e trechos de canais por onde se processam o escoamento

entre células vizinhas. As leis de transferência de vazões baseiam-se nas formulações da

Fórmula de Manning aliada a expressão da continuidade, cujo sentido do escoamento é

função da diferença dos níveis d'água entre as células consideradas.

O condicionante fisico que regula o escoamento é ditado principalmente pela topografia

local. A água que extravasa de sua calha natural, tem seu tluxo de vazão moldado pelas

fronteiras naturais do terreno, tais como meandros, vales irregulares, depressões no

terreno, vegetação o que pressupõe o conhecimento da morfologia da área inundada, a

qual deve ser amarrada topogiat'icamente.

1.2.1.1 Concepção Teórica

Na aplicação do modelo de células, considera-se que a superficie de água de cada

compartimento seja horizontal em toda sua extensão, caracterizada através de seu nível

d'água repiesentativo zi.

Baseados nesta premissa são admitidos as seguintes hipóteses:

- O volume d'água V. contido em cada célula está diretamente relacionado com o seu

respectivo nível z. e

- A transferência da vazão ou entre duas células adjacentes de número de ordem i e Ir

em qualquer tempo é função dos seus respectivos níveis d'água.

Ouseja:

Vi=V(zl)

Qu=f(ziilk)

Onde i ej são os números de ordem das células adjacentes.
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No balanço de massa em uma dada célula de ordern i, são considerados os fluxos de -

vazões que ocorrem entre esta e as células adjacentes. A equação da continuidade

representativa deste processo é a seguinte:
"

 

Asi " dzil dt = Ou
(1)

' »"

Onde:

Asi = área da superficie da célula i correspondente ao nivel z.

Q u = vazão entre as células i e k em função dos niveis z. e zu

A transferência de vazões entre células baseia-se na equação dinâmica, onde são

desprezados os termos de inércia e utiliza a fórmula de Manning—Strickler para a

declividade da linha da energia:

Ah I Ax = So - s. (2)

Onde:

Ah = diferença de profundidade do escoamento

Ax = distância entre centros de células

S., = declividade do terreno entre os centros de celulas

S' = declividade da linha de energia

S:. = - Az, I Ax
(3)

Onde:

A2,, = diferença de cotas de fundo entre centros de células

s. = ou” ' nz I A.,.ª ' R.;” (4)

Onde:

n = coef. de rugosidade da fórmula de Manning entre as células i e k

A... = área da seção transversal entre as células i e k

Ru = raio hidráulico da seção Ai...

Os valores A., e R.,. associada à seção transversal entre as células i e k são calculados

para um nível ponderado z,, dado por:

lp=u.zl+(1'ª).lk
(5)

0nde a. é um coeficiente de ponderaçãº entre o e 1.
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No modelo matemático, considerou-se o. = 1/2, portanto:

z,=(z.+zk)lz
(ª)  

Substituindo as equações (3) e (4) na equação (2) resulta:

Ahle=.Azple-Qi,kª'nzlAuª'R.,
.”ª (7)

Reorganizando os termos e escrevendo—se a expressão resuiiante em função da

diferença Az entre os niveis d'água dos centros de cada célula i e k, e explicitando-se a

vazão de transferência, resulta:

Q.,gsign' A.,..-R.,.}’”(Izk—zin“z ln/Ax'ª (s)

sign=(zk—zi)l(|zk-zil)

O termo sign indica o sinal do fluxo da vazão, sendo considerada positiva quando entra

na célula i e negativa quando sai.

Considerando-se na expressão (8) o coeficiente de vazão 0=A;,.'Ri,.mlnlem resulta:

Qu=sign' <1>'(|zk-zi|)"2
(9)

1.2.1.2 Formulação Numérica do Modelo

No processo de solução numérica a equação originalmente continua passa a ser tratada

em termos de incrementos Íinilos. Apresentada desia forma procura-se uma formulação

matemática que a transforme em equações do tipo lineares.

Esta solução parte da discretizªção da equação da continuidade (1), já citada

anteriormente:

A,," ' Az.“ I At = 2 Qi,k
(1o)

Onde:

Az. = variação dos níveis de água entre os tempos n e n+1

Na discretização temporal, o índice n será relendo ao tempo n‘Ai anterior ao cálcuio onde

a variável é conhecida. o indice n+1 corresponde ao tempo aiual, onde se procura o valor

desconhecido da variável.

Considerando a aplicação de um esquema implícito ao termo Gi,-[, resulta:
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Qulzalr).zn(1)]=0'0u"“+(1~9)'0i.x"
(11)

Onde:

9 = coeficiente de ponderação no tempo, variável entre 0 e 1

r = tempo intemiediário entre n “Ate ( n + 1 )‘ At

 

Para 6 = 1, tem-se uma formulação totalmente implícita, condição adotada no modelo

hidráulico.

Como as relações de vazões obtidas são não lineares, o sistema é expandido através da

aplicação da série de Taylor. Neste processo, desprezam-se os termos de ordem superior

e admite-se que as variações Az. são pequenas durante o intervalo de tempo At. A

equação assim desenvolvida resulta:

ou“ = ºu" + sol,." I S:; ' AzI"1 + 60”" I 62.“ Az.“ (12)

Substituindo o resultado encontrado na eXpressão (10) resulta no seguinte sistema linear

de equações:

A," ' AzimlAt = E O.,." + >: ser," I 52.» ' Az?“ + m.," I raz.- A2.“

0 conjunto de equações resultantes forma um sistema linear, contendo n equações a n

incógnitas pode ser representada numericamente através de uma matriz de coeficientes

do tipo esparsa, com muitos elementos nulos.

1.2.1 .3 Aplicação do Modelo Hidráulico

A modelagem matemáticª requer um trabalho preparatório dos dados de entrada,

devendo compreender as seguintes atividades:

- Montagem do esquema topológico de células representativo do sistema hídrico;

- Definição das variáveis temporais, representadas pelas vazões atiuentes e detluentes

ao corpo hídrico simulado e

— Exploração do sistema com a imposição de cenários alternativos de aportes de

vazões hidmlógicas e operativas.

1.2.1.3.1 Segmentação do Reservatório

A segmentação do reservatório é realizada após uma análise cuidadosa dos fluxºs que

poderão ocorrer na área alagada, com nivel de detalhamento compatível com os níveis de

precisão desejados na modelagem.
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Este trabalho é realizado com base em dados cartográficos e levantamentos

topobatirnétricos de seções transversais realizadas ao longo sistema hídrico, que tratados ,

numericamente, permitem a delinição dos dados de entrada do modelo matemático.

A delimitação dos segmentos e orientada pelos pontos notáveis que caracterizam o corpo

d'água a ser simulado, identiticando—se inicialmente os canais onde os escoamentos

ocorrem com maior facilidade. Neste processo, a primeira delimitação deverá contemplar

os compartimentos representativos do curso d'água principal, separando-os das porções

laterais inundadas. onde as velocidades de fluxo d'água se processam de forma mais

lenta.

Atenção especial deverá ser dispensada aos cursos d'água atinentes ao corpo principal

que, dependendo de suas dimensões, deverão ser representadas por segmento

independentes. Nestes locais, em íunção dos altos tempos de residência, na geralmente a

ocorrência de processos de eutrofização.

A partir destes conceitos, define-5e o esquema topológico do sistema hídrico,

caracterizado por um conjunto de compartimentos individualizados interligados entre si

através de canais hipotéticos de drenagem.

Baseado nesta topologia são definidos os parâmetros geométricos representativos de

cada compartimento. o qual é caracterizado através de pares de valores relacionando o

nível d'água com a área da superfície liquida.

1.2.1 .3.2 Definição das Variáveis Temporais

Os insumos básicos de entrada são constituidas por séries de vazões atiuentes e

defluentes ao meio hídrico.

As vazões atluentes são representadas pelo aporte principal de vazão aplicada em sua

extremidade de montante e aquelas provenientes das contribuições laterais, definidas

pelos estudos hidrológicos.

As parcelas relativas às detiuências representam as retiradas elou as vazões de saída do

reservatório, as quais são definidas com base em suas regras operatives.

1.2.2 Modelo Matemática de Eutrofrzacão

O modelo de eutrofização baseia-se fundamentalmente na estrutura lógica do módulo

EUTR04 do programa WASP‘, ao qual lorem acrescidas as equações que permitem

simular os processos físicos e bioquímicos de incorporação e degradação da biomassa

que ocorrem durante as fases de enchimento e operação do reservatório.

Durante este processo, ressaltam-se algumas simplificações consideradas na

modelagem:
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- 0 processo de biodegradação tem inicio logo após o seu afogamento, ou seja, não se

prevendo, portanto, a morte gradual da fitomassa submersa e

- Cada segmento é considerado como um reator único de mistura completa, sem a

ocorrência de estratificação vertical.

Nos itens a seguir, são apresentadas as versões originais do modelo WASP, conforme

oonoebido pela EPA e as alterações implementadas neste programa, capacitando-o para

simular os processos associados a incorporação e biodegradação da biomassa inundada.

1.2.2.1 Modelo WASPA Original

O modelo de simulação de qualidade da água WASP4 (Water Quality Analysis Simulation

Program) desenvolvido pela United States Environmental Protection Agency - USEPA é

de larga aceitação nos estudos de planejamento.

As características deste modelo, em termos de estrutura espacial, discretização temporal,

versatilidade estrutural e varáveis de estado simuláveis, o torna adequado para aplicação

aos estudos de qualidade da água dos recursos hídricos.

Através dos módulos presentes neste programa, são simulados os eteitos de advecção,

dispersão e interação dos diversos constituintes considerados no processo, Os

constituintes simulados podem ser conservatives ou não, incluindo-se substâncias tóxicas

e as variáveis envolvidas no processo de eutrofização do reservatório,

Estas cinéticas são realizadas por quatro módulos independentes:

DYNHYD4. Simula o movimento da água em rios, estuários ou reservatórios, cujo

processo é representado, matematicamente, por duas equações diferenciais que

controlam a conservação da massa e quantidade de movimento do escoamento

conhecidas como Equações de Saint Venant.

Módulo basico. Simula o transporte dos constituintes conservatives, tais como:

cloretos, traçadores químicos, etc.

EUTROA. Simulam especificamente os processos isico-quimicos que afetam o

transports e a interação entre os nutrientes, titoplãnotons, matéria orgânica e oxigênio

dissolvido.

TOXI4. Simula a evolução e a degradação de elementos tóxicos, através de um

grande número de processos químicos e biológicos. Estes processos incluem a

biodegradação, hidrólise, fotolise e oxidação química, metais pesados, etc.

No modulo EUTROA, são identificadas quatro sistemas interativos:

. Cin ética titoplanctônica;
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— Ciclo do fósforo;

- Ciclo do nitrogênio e

— Balanço do oxigênio dissolvido.

 

No processo de simulação o corpo hídrico é representado por um conjunto de segmentos

ou reatores de mistura completa, onde ocorrem reações envolvendo as seguintes

variáveis bioquímicas:

» Amônia: NH;

- Nitrato: No;

- Onofosfato: OP04

- Clorofila A: CHLa

— Demanda bioquímica do oxigênio: BOD

- Oxigênio dissolvido: DO

Nitrogênio orgânico: ON

Fósforo orgânico: OP

Conforme esquematizado na Figura 1.2.2/1, os processos cinéticos e as reações de

transformação envolvem a participação de oito variáveis de estado, os quais são

integrados em quatro sistemas inneralivos:

Cinética fitoplanctónica. Esta cinética assume um desiaque central no processo

de eulrolização, inleragindo e afetando os demais ciclos. Durante a fase de

crescimento, ocorre a absorção dos compostos de fósforo e nitrogênio e liberação

de oxigênio dissolvido. Após a sua morte, a biodegradação reconstitui estes

elemenlos ao meio aquático, na formas de nitrogênio e fósforo orgânico, momento

onde ocorre lambém o consumo de oxigênio dissolvido;

Ciclo do fósloro. O fósforo na sua forma orgânica é transformado em orlofosfalo

o qual é absorvido pelos fnoplânctons para a sua multiplicação e crescimento;

Ciclo do nitrogênio, 0 nilmgênio orgânico é transformado em amônia e nitrato o

qual por sua vez suprem também as comunidades fitoplanclõnioas. Na ausência

de oxigênio dissolvido, o nitrato através do processo de denitrifioação libera o

nitrogênio e

Ciclo do oxigênio dissolvido. O oxigênio dissolvido interage com lodos os

demais processos, sendo consumido no processo de oxidação do carbono

orgânico, com liberação de GO;, e da amônia que é transformada em nitrato. A

regeneração do oxigênio dissolvido é realizada através do processo de re-aeração

na supenicie líquida e Iiberaçao de oxigênio durante a fase de crescimento da

comunidade litoplanctônica.
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Figura 1.2.2/1 — Estrutura do Módulo EUTRO4 Original
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1.2.2.2 Modulo EUTRO4 Modificado

As alterações implementadas no pmgrama original, visamm capacitar à representação

dos processos fisicos e bioquímicos relacionados à incorporação e biodegradação da

iiomassa inundada, que ocorrem a partir da fase de enchimento do reservatório.

A fim de cªpacitar a representação do processo de incorporação e posterior

biodegradação da biomassa inundada, foi realizado um trabalho de adaptação no

programa original, mais especificamente no módulo EUTRO4, com a incorporação de

novos algoritmos. sem alteração de sua estruiura lógica.

Na formulação do modelo. admite-se o reservatório subdividido em companimentos

independentes, comportando-se como maior de mistura completa, cujas cinéticas,

representadas por equações diferenciais de primeira ordem, descrevem as variªções

temporais dos seguintes parâmetros:
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Demanda bioquímica de oxigênio;

Nitrogênio contido na vegetação submersa e dissolvido na água;

Fósforo contido na vegetação e dissolvido na água e

Oxigênio dissolvido,

Nesta nova concepção foram acrescidos três novos sistemas ao módulo EUTR04

original, confonne esquematizado na Figura 12.212.

Figura 1.2.2I2 — Estrutura do Módulo EUTRO4 Modificado
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Na Figura 1.2.2l3 são representadas as interações cinéticas dos processos relacionados

à degradação dª matéria vegetal inundada, as quais foram incorporadas neste novo

módulo,
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Figura 1.2le5 — Represen'ações Cinéticas dos SISTEMAS 9, 10 e 11

SISTEMA 9

DBO

DISSOLVIDO

 

 

§|§TEMA 19

N

DISSOLVIDO

 

SISTEMA 1 1

p

DISSOLVIDO

 

Onde:

DBO = demanda bioquímica do oxigênio

RV = DBO da matéria vegetal fixa ao solo

OD = oxigênio dissolvido

NF = nitrogênio fixo na matéria vegetal

PF = fósforo fixo na matéria vegetal

K1 = taxa de biodegradação de DBO fixa

K2 = taxa de dissolução da DBO fixa

K3 = taxa de biodegradação da DBO dissolvida

Estes processos são descritos por três sistemas intemtivos:
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SISTEMA 9. Representadas as seguintes cinétioas:

- A matéria vegetal inundada fixa ao fundo do reservatório, sofre biodegradação com

consumo de oxigênio dissolvido, segundo uma taxa K1;

- A matéria vegetal inundada fixa ao solo sofre dissolução, produzindo uma DBO

dissolvida na massa líquida, a uma taxa de transferência K2 e

- A DBO dissolvida por sua vez sofre também um processo de Diodegradação com

consumo de oxigênio, segundo uma taxa K3.

O processo de degradação da biomassa inundada, representadas pela parcela fixa ao

solo e dissolvida são regidas pelos níveis de concentrações de oxigênio dissolvido no

como hídrico que estabelecem as cinéticas representativas das condições aeróbicas e

anaeróbicas.

Desta forma é requerido, como dados de entrada, o fomecimenlo de dois conjuntos de

parâmetros K1, K2 e K3 representativas das condições aeróbicas e anaeróbicas do corpo

hídrico,

SISTEMA 10. O nitrogênio lixo presente na matéria vegetal inundada sofre dissolução

produzindo nitrogênio orgânico na (orma dissolvida.

SISTEMA 11. O fésfom fixo na presente na matéria vegetal inundada sofre dissolução

produzindo fósforo orgânico na Iorma dissolvida.

Onde:

K1 = taxa de biodegradação da DBO fixa

K2 = taxa de dissolução da DBO fixa

K3 = taxa de biodegradação da DBO dissolvida

As parcelas de cargas representativas do nitrogênio e fósforo são definidas com base nas

relações estequiométricas entre o nitrºgênio-carbono orgânico e o fósforo—carbono

orgânico cujos valores são partes dos dados de entrada do modelo matemático.

1.3 LEVANTAMENTO DE DADOS

Para o desenvolvimento da modelagem matemática, desenvolveu-se uma fase

preparatória de coleta de dados disponíveis e de levantamentos de campo, abmngendo

os seguintes tipos de infomações:

. Dados Cartográfica e Topográficos
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- Bases cartogránoas pmvenientes do levantamento aerofotogramétnco digital

desenvolvido pela Aemsul S.A. Levantamentos Aemespaciais e Consultoria em junho

de 2002, na escala 1:10.000 e curvas de níveis eqúidistantes a cada 5 metros

abrangendo a área a ser acupada peio futuro reservatório de Uruçuí;

- Cartas planiaitimétn'cas disponíveis nas escalas 1:100.000 e 1:250.000, elaboradas

pela FIBGE — Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. onde é

identificada a rede de drenagem natural afluente ao reservatório e

- Levantamentos topobatimétricas de 26 seções transversais, sendo 11 no rio Parnaíba

e 15 no rio Balsas, realizadas ao longo do percurso destes rios a ser ocupado pelo

futuro lago de Uruçuí.

. Dados Hidrológicos e Hidráulicos

- Dados climáticos observados na estação Meteorológica de Floriano operada pelo

Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, sendo utilizadas as series das nomais

mensais das variáveis climatológicas.

- Séries de vazões médias mensais attuentes ao reservatório de Uruçuí. Foram

considerados os dados de vazões médias mensais geladas para o local do eixo e os

dados fluviométricns disponíveis nas estações implantadas nos três principais

tributários tomadores do reservatório, respectivamente rios Parnaiba, Balsas e Uruçuí

Preto, conforme identificadas no Quadro 1.3.1.

Quadro 1.311 - Rede de Estações Fluviomémcas de Interesse

 

 

 

 

 

Código
A.Dren. Inicio

ANA Estação Cum «"água OPER. LAT. LONG. (km”) open

34070000 Snio do Velho Pamaflra ANA 7° 23‘ 44" 50' 36.757 ago/68

34060000 Rbeiro Gonçalves Parnaíba ANA 7“ 32' 45° 15' 32.912 janI65

34170000 São Felix de Balsas Balsas ANA 7ª 05’ 44' 48' 24.219 jul/63

34130000 Balsas Balsas ANA 7" 32“ 46° 02‘ 8.8213 jan/65

 

 
 

34090000 [ Fazenda Bandeira Umçul Preto ANA 7" 34’ 44° 42' 15.543 nov/65

 

Foda: ANA —Agênciª National de Áglns

. Dados de Qualidade das Águas
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Compreendem os parâmetros de natureza química, física e bacteorológica disponíveis de

campanhas de qualidade da água realizadas na área de influéncia do reservatório de

Uruçuí, tais como:

- Dados de campanha de amostragem de qualidade da água desenvonos no escopo

do presente estudo;

- Séries de campanhas de amostragens de qualidade da água desenvolvidas pela

Fundação Apolônio Salles no reservatório de Boa Esperança e cursos tributários do

rio Balsas e Alto Pamaíba e

- Amostragem de qualidade da água, desenvolvidos no âmbito do Projeto Brasil Águas,

com coletas desenvolvidas atraves de vôos rasantes.

. Levantamento de Dados de Fitomassa

Compreendem as infomações relativas às diversas tipologias vegetais e quantidades de

fitomassa presentes na área de influéncia do reservatório e que foram baseados em

dados obtidos durante as inspeções de campo e de 'nforrnações disponibilizadas pelas

seguintes bases cartográficas:

« Cartas na escala 121.000.000 elaboradas durante os Estudos do Inventário

Hidrelétrico da Bacia Hidrogrànca do Rio Parnaíba;

- Cartas Sistemáticas elaboradas pelo convênio SUDENE/IBGEIDSG dos estados do

Maranhão e Piauí na escala 1:100000;

- Restituição Aeroíotogramétrica na escala 1110.000, cobrindo a área do reservatório e

- Imagens digitais do satélite sino-brasileiro CBERS do ano 2004,

1.4 MODELAGEM MATEMÁTICA

A seguir são apresentadas as fases relativas à montagem dos dados de entrada do

modelo de simulação e aplicação de cenários alternativos de enchimento do reservatório.

1.4.1 Segmentação do Reservatório

No processo de modelagem, o reservatório é representado por uma sequência de células

horizontais intedigadas através de elementos de canais por onde veiculam as vazões e os

constituintes químicos e bioquímicos.

Cada segmento é representado como um reator homogêneo de mistura completa,

ambiente onde processam as cinéticas e as transformações dos componentes
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Iimnológicos presentes no meio líquido e aqueles decorrentes da incorporação e

biodegradação da biomassa inundada.

No processo de segmentação do reservatório, foram considerados os seguintes aspectos:

- Conformação geral do lago a ser formado pela implantação do reservatório,

considerando—se o nivel operacional máximo normal na cota 290.00m;

- A presença de tributários afluentes ao reservatório, onde se observa a formação de

braços remansados. Neste processo, foram considerados os tributários attuentes ao

reservatório respectivamente os rios Parnaíba, Balsas e Uruçuí Preto;

- Localização dos pontos de monitoramento de qualidade das águas. Foram

considerados 14 pontos de coleta de amostras, sendo 8 no curso do rio Pamaiba e 6

no rio Balsas;

- Definição do número de segmentos, considerando-se as caracteristicas do regime

hidráulico atuantes neste curso d'água e as limitações inerentes ao prooesso de

modelagem que deverão ser compativeis com os níveis de informações disponiveis e

o grau de detalhamento desejado na modelagem.

No processo de segmentação, o reservatório foi dividido em 15 parcelas de áreas, sendo

7 no curso do rio Parnaíba, 6 no n'o Ba1sas e 2 representativos do braço do rio Uruçuí

Preto.

A conexão entre os segmentos e realizada através de 14 canais virtuais (001 a CM) de

escoamento, conforme esquema topológico apresentado na Figura 14.111.

No esquema de anuência de vazões ouns'rdemu-se 10 pontos (Qafl_01 a Qafl_10)

distribuídos ao longo dos cursos dos rios Balsas, Parnaíba e Uruçuí Preto.
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Figura 1.4.1/1 - Esquema Topológico da Modelagem de Qualidade da Água

 

 MLM

CAN_H “_º!

    

 

 

GIÍIJH

 

 

  
 

 
 

 

Rio Uruçuí Preto“

Na Figura 1,4,1/2 é apresentado um mapa contendo a área do reservatório e sua

discretização em parcelas de segmentos,
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1.4.2 MODELAGEM HIDRÁULICA

 

1.4»2.1 Dados Hidráulicos do Reservatório

A delinição dos dados de entrada do modelo hidráulico baseou—se fundamentalmente

nos elementos geométricos e hidráulicos extraídas da restituição aerofotogramétrica e

dos levantamentos ropobatimém'cos de seções transversais, disponibilizadas em

formato DWG.

Para a dehnição destes parâmetros utilizou-se os recursos disponíveis do software

AutoCAD e de programas utilitários de tratamento numérico, que permitiu a

compilação e a formatação dos dados de entrada da modelagem.

Como insumo de entrada, o modelo hidráulico admite dados característicos de cada

segmento considerado na modelagem do reservamrio, representado através de pares

de pontos relacionando a cota do nível d'água e a respectiva área da superfície líquida

ocupada.

Os valores das relações cota—àrea—voiume do espelho d'água são apresentados nos

Quadros 1.4.2/1 a 14.213.

Os canais virtuais, intedigando os vários segmentos, são retratados através de uma

variável denominada condutância definida também a partir de pares de pontos

relacionadas a cota do nivel d'água. A estimativa destes dados é realizada através da

seguinte expressão:

K.l=A.l'RHi.ml(n'AX."”)

Onde:

A.. = área da seção transversal do canal virtual em função da cota do NA., em mº;

RH“: raio hidráulico para uma dada cota, em m;

n = coeficiente de rugosidade da fórmula de Manning e

AX
  

distância entre os centros dos segmentos i ej em m,
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Quadro 1.4.2/1 — Curvas Cota—Área-Volumes dos Segmenlos

 

Segmento 01 Segmento 02 Segmento 03 segmento 04 Segmento 05

 

Com

(m) Área Volume Área Volume Área Volume Área Volume Area Volume

(lunª) (mªmª) (ka) (10‘m=) (krn’) (m'mª) (km“) (m'm') (kn-=) (10110)

L
 

155 0,000 0,000 + - . . .

 

160 0,768 1.909 0.000 0.000 - « - -

 

165 5,002 20,581 6,355 9.001 - 0,000 0,000 0,000 0,000

 

170 L5,832 46,545 9,606 47,123 0,465 1,012 9.381 25,394

 

175 7,089 78,386 11,648 99,178 0,000 0,000 2,875 10.386 16,019 91,101

 

180 9,025 118253 13,857 160.657 0,465 0.390 5,369 31,460 19,443 177,778

 

185 10.361 166204 15.883 233,940 1,919 7,209 7,492 63,168 21,783 279,509

  .
_
,
_

190 12,022 230,132 18,178 329,710 5,020 26.157 10,256 110.907 24,747 297,423

      195 13,561 285,629 19,405<L410,263 8,933 60,348 13,207 164.537 27.173 522,431

 

Quadro 1.42/2 — Cuwas Cola-Área-Volumes dos Segmentos

 

Segmento os Segmem 01 Segmento on Segmento os Segmento 10

 

 

 

 

(É:? Área Volume Ana Volume Area Volume Area Volume Área Volume

(11an) (10'111') (kn-=) (1o‘m') (m) (10'm') (km’) mhª) (Irmª) (m'-nªl

155 , . . . . . . . 0,000 0,000

150 _ . . . . - - - 0 .697 1 ,752

165 0,000 0,000 - - - - _ 4,266 15,197

 

170 0,606 1.321 0,000 0,000 ' - - 9,175 54,410

 

175 8,491 22,905 0,272 0,642 0,000 0,000 13.206 110.371

 

180 15.075 82,435 3,304 10,882 0,186 0,399 0,000 0,000 18,018187,167

 

 

185 20.640 171,904 6,768 35,790 3,420 7.821 + 0,572 1,315 23,386 290,501

190 25,759 297.423 9,740 79,793 7,251 34,633 3,708 13,486 29,880 437,986

  195 30,769 426.963 12,012 130,893 29.300 126,883 8,275 43,638 36,906 587,959

 

Quadro 1.42/3 — Curvas Cota«Área-Volumes dos Segmentos

 

Segmento 11 Segmento 12 Segmento 13 segmento 14 Segmento 15

 

(1:1? Área Volume Área Volume Área Volume Área Volume Area Volume

(km?) (10%?) (kn-2) (1o'mª) (umª) (10“rn') (km?) (1n'mª) (ka) noºmª)

 

160 0,000 0,000 - J _ — . . .

 

165 1 .471 2,277 0,000 0.000 -
 

170 6,741 22,163 1,179 2.292 0,000 0,000

 

175 14,386 76,377 8,407 25,369 2,227 4,566 0,000 0,000

 

180 21.033 163,428 17,905 92,223 9,200 37.587 1,177 2,813 0,000 0,000

 

185 29,520 290,328 27.019 205,227 19,639 111,449 7,584 23,112 0,674 0,296

  
190 39,909 480.250 37.172 377,903 29,611 243.914 19.851 100,658 5,670 20,979 
           195 48.644 684.322 48,888 580.723 40.188 410274 34,070 234,268 12,245 66,092

 





CNEC
Chesf

Proc

 

1.4.2.2 Definição das Vazões Afluentes ao Reservatório

As vazões afluentes e laterais distribuídas ao longo do reservatório de Uruçuí

estimadas a partir das vazões médias mensais da série SIPOT da Eletrobrás definida

para o AHE Ribeiro Gonçalves e a vazão gerada para o local do eixo de Uruçuí.

Os valores de vazões apurados nestes cursos d'água, expressos através de seus

valores específicos em IIs/kmº, foram irradiados para os cursos tributários visinhos

aiiuentes, compondo desia forma as séries de vazões médias mensais laterais

afluente ao reservatório.

As vazões afluentes a montanle do reservatório. foram compostas a partir das vazões

medias mensais definidas para o eixo de Uruçuí, subtraídas das vazões laterais ao

reservatório, de forma a garantir a equação da continuidade.

No Quadro 1.4.2/4 estão relacionados os cursos d'água considerados na modelagem,

º onde são identificados o número dos segmentos e a respectiva área de drenagem

contribuinte.

Quadro 1.4.2/4 — Ponto de Anuência ao Reservatório de Uruçuí

 

O

 

 

 

 

 

 

 

   
 

  

Curso d'água Pomo de Afluéncia mªl Segmento

Balsas Qallu 01 (montante) 21.775 15

Balsas [Qaflu 02 1.651 14

Balsas Qaflu 03 983 12

Balsas Oahu 04 856 10

Pamaiba Qaflu 05 (momenta) 32.673 09

Pamama Qallu 06 976 08

Pamaiba Qallu 07 3.225 06

Pamaiba Qaflu 08 343 05

Uruçuí Preto Qaflu_09 (montanle) 15.578 03

UruguíPnelo Qallu 10 421 04  
 

No Quadro 1.42/5 são discriminados os dados de vazões médias mensais afluentes

ao reservalón'o.
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Quadro 1.4.215 — Vazões Médias Mensais Afluentes (mª/s)

Ponto de Afluência

Mªs Gaflu mun mtuu aanu manu amu Mu uniu Qaflu oaflu

o1ozoauososovosns
1o

Jan 151.2 11,5 6,6 5,9 302 6,8 22,4 2,4 108,1 2,9

Fev 1669 12,7 7,5 F 6,6 322 7,5 24,7 2,6 119,4 3,2

Mar 190,6 14,5 8,6 7,5 334 8.5 28,2 3,0 136,4 3,7

Abr 164,9 12,5 7,4 6,5 290 7,4 24,4 2,6 118,0 3,2

Mai 95.1 7,2 4,3 3,7 209 4,3 14,1 1,5 68,0 1,8

Jun 57,0 4,3 2,6 2,2 167 2,6 8,4 0,9 40,8 1 ,1

Jul 45,2 3,4 2,0 1,3 153 2.0 6,7 0,7 32,3 0,9

Alo 39,5 3,0 1,8 1,6 144 1,8 5,8 0,6 28,2 0,8

Set 37,1 2,8 1,7 1,5 P 141 1,7 5,5 0,6 , 26,5 0.7

Out 48,5 3,7 2,2 1,9 135 2,2 7,2 0,8 34,7 0,9

Nov 81,8 6,2 3,7 3,2 222 3,7 12,1 1,3 58,5 1,6

Dez 118.4 9,0 5.3 4,7 275 5,3 r 17.5 1,9 84,7 2,3

Média 99,7 7,6 4,5 3,9 227 4.5 14,8 1,6 71 ,3 1.9

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             
 

No período de enchimento, considerou»se a liberação da vazão sanitária de 115 mªls,

definida como 50% da vazão mínima 07,10 (vazão mínima de sete dias conseunivos

e período de retorno de 10 anos).

Na fase de operação, a vazão detiuente foi mantida igual à somatória das afluências

visando a manutenção do reservatório na cota correspondente ao nível d’égua máximo

normal de 190,00m.

1.4.3 MODELO DE QUALIDADE DA ÁGUA

Na montagem dos dados de entrada foram definidos os seguintes tipos de

infomações:

- Condições de contorno para as variáveis bioquímicas;

- Dados hidrológicos e climatológicos;

- Dados relativos a densidade de carbono biodegradável de cada segmento;

- Constantes das equações cinéticas relativas aos ciclos dos nutrientes e do

oxigênio dissolvido e

- Taxas de biodegradação da titomassa inundada.

As variáveis temporais relativas aos níveis trégua e o fluxo de vazões entre

segmentos são supridas pelo modelo de simulação hidráulico.
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1.4.3.1 Variáveis Bioquímicas

 

Como condição de conmmo utilizou-se dos dados de amostragem de qualidade da

água desenvolvidas na região conforme aprasentadas a seguir,

> Campanhªs desenvolvidas no âmbito dos estudos EIA/RIMA — Ano 2009

Na área de influência do aproveitamento Uruçuí foram considerados 18 pontos de

amostragens conforme locais assinalados no Quadro 1.4.3/1 e resultados laboratoriais

apresentados nos Quadros 1.4.312 e 1.4.3/3.

Quadro 1.4.311 — Localização dos Pontos de Amostragens de Qualidade da Água

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Coordenadas Geográficas

Amosuagev: Local IVE“ E(m)

º UPA—09 Rio Parnaíba, e jusam de Ribeiro Gonçawes. 9.164.998 474.946

UPA—08 Rio Parnaíba. some do reservatório. 9.170.341 497.044

UPA-06 Foz do riacho da Volta 9.182.939 516.675

UPA<07 si:":amaíba, 50 m a montante da foz do riªcho da 9.182.957 L 516.573

UPA-05 Lagoa Comprida
9.185.335 523.062

UPA-01 Rio Parnaíba. próximo ao eixo do AHE Uruçuí. 9.198.371 r 546.923

UPA—02 Foz do rio Uruçuí Preto 9.191.902 542.327

UPA-03 gªtlãamama, 50 m a montante da foz do rio Uruçuí 9.192.003 542.110

UPA—04 Lagoa do Alegre
9.190.985 540.579

UBA—01 Foz do rio Balsas
9.200.702 547.540

UBA—02 Foz do riacho Grande
9.212.053 525.721

UBA-03 Rio Balsas. & jusame de São Félix das Balsas. 9.217.780 521 .623

UBA-05 Rio Neves
9.209.993 460.438

UBA-06 Rio Balsas, 50 m a montante da foz do rio Neves. 9.209.876 460.391

UBA—07 Rio Balsas
9.204.011 449.661

_ UBA—04 Rio Balsas, a jusante de Loreto. 9.216.307 487.317

e UBA-L Lagoa na mªrgem di‘eIa do rio Balsas 9.200.123 547.028

UPA-L Lagoa na margem direta do rio Parnaíba 9.193.035 543.111     
 

Quadro 1.4.3/2 — Campanhas de Amostragens de Qualidade da Água — 1'Campanha

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

Te num OD. . . Fosfasto Clorofila

Amostra om “agiªm, (DGM DBO Nut-am Ame/ma onerosrato Total A

UPA-09 28/02/09 29,1 0,0 a 0,050 ND 0,011 0,16 3,2

UPA—08 01/03/09 20,3 5,6 4 0,002 “ ND 0,018 0 0,19 Ausente

UPA—06 01/03/09 25,6 5,3 4 0,054 ND 0,035 0,17 Ausente

UPA-07 01/03/09 2s ,2 5,0 6 0,4 ND 0,013 0,21 1 ,07

UPA-05 01/03/09 20,2 1,4 9 0,86 ND 0,01 0,015 Ausente

UPA—01 02/03/09 20,1 5,3 4 0,13 ND 0,028 0,037 Ausente

UPA-02 02/03/09 27,6 4,7 20 0,03 0,37 0,01 0,090 32

UPA-03 02/03/09 23,4 5,7 3 0,00 ND 0,025 0,034 Ausente

UPA-04 02/03/09 29,4 5,0 ND ND ND 0,005 0,019 Ausente

UBA-01 02/03/09 27,7 5,9 12 0.071 ND 0,009 0,024 Ausente
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tem mma 0D. . . Fosfasto Clorofila

Amosna Data «Ag/arc) (DGM DBO Nnme Amóma ortofosfato 1'om A

UBA—02 02/03/09 30,4 4,6 3 0,69 ND 0,012 1 0,058 3,2

UBA—03 02/03/09 27,9 5,9 5 0,14 ND 0,004 0,068 Ausente

UBA-05 03/03/09 27,0 5,6 ND 0,074 ND 0,008 0,029 Ausente

UBA-06 03/03/09 272 5,8 ND 0,071 0,15 ND 0,066 Ausente

UBA—07 03/03/09 27,2 5,9 29 ND ND 0,009 0,063 0,005

UBA—04 03/03/09 27,6 5,6 7 0,11 ND ª 0,006 0,061 Ausente

UBA—L 04/03/09 29,6 4,6 5 0,07 ND 0,01 0,052 0,12

UPAvL 04/03/09 29.0 2.0 27 0,05 0,21 0,025 0,096 0.43

Quad/0 1.4.313 - Campanhas de Amostragens de Qualidade da Água — 2'Campanha

Te rat/umr oo. . . Fosfasto cloro/ita

Amostra Data “?;“ (ºc) (DGIL) DBO Nnme Amoma Leno/osram Tmn A

UPA-09 05/06/09 27,9 5,5 ND ND ND ND 0,066 Ausente

UPA-08 29/06/09 . 5,1 ND 0,03 No 0,005 0,07 0,64

UPA-06 30/05/09 - 5,4 ND ] ND 0,14 ND 0,066 Ausente

UPA—07 29/06/09 » 5,4 ND ND ND 0,004 0,077 0,32

UPA—05 30/05/09 - 4,9 ND ND ND 0,005 0,019 Ausente

UPA-01 02/06/09 - 4,7 ND ND 0,069 0,003 0,066 Ausente

UPA—02 02/05/09 - 1,0 ND 003 0,14 0,003 0,061 Ausente

UPA-03 01/06/09 - 5,4 ND 0,03 No 0,014 0.03 1 .26

UPA-04 02/06/09 . 4,3 ND 0.03 ND ] 0,006 0,026 Ausente

UBA—01d 01/06/09 - 5,3 ND 0,02 ND 0,005 0,061 Ausente

UBA—02 01/06/09 » 4,6 ND # ND 0.096 ND 0.036 Ausente

UBA-03 01/06/09 - 5,0 ND 0,04 ND 0,019 0,07 0,96

UBA—05 03/06/09 - 5,2 No ND 0,23 0,022 0,036 Ausente

UBA-06 03/06/09 . 5,2 ND ND 0,16 0,006 0,044 Ausente

UBA-07 03/06/09 - 5,2 ND 0,17 ND 0,016 0,036 Ausente

UBA—04 03/06/09 - 5,7 FND ND ND 0,006 4 0,036 Ausente

UBA—L 02/06/09 . 5,5 ND ND ND ND 0,034 0,64

UPA-L 02/06/09 - 3,1 ND 0,04 ND 0,01 0,027 Ausente        
 

> Campanhas desenvolvidas no âmbito dos estudos EIA/RIMA — Ano 2005

Na área de influência do aproveitamento Uruçuí foram considerados 6 pontos de

amostragens conforme locais assinalados no Quadro 1.4.3/1 e resultados laboratoriais

apresentados no Quadro 1.4.3/2.
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Quadro 1,4.3/1 — Localização dos Pontos de Amostiagens de Qualidade da Água

Coordenadas

Leste Leste

473.850 9.165 .208

543229 9.193.768

547.734 9.200 .076

 

  

   
       

    

   

Estação Local

   
 

  URM Rio Parnaíba, em Ribeiro Gonçalves, a Montante do AHE Uruçuí

URoz Riacho 00 Manoel, no Parnaíba

URN Rio LGLnaiba, a Montante da Ban'agem do AHE Unyuí

URN Rio Balsas, a Montante de Benedito Leite, 0 Montante da Ban'agem

 

 

 

 

do AHE Umçuí

543.360 9.200.846

UR05 Rio Balsas, a Montante de Benedito Lele, a Montante da Barragem

do AHE Uruçuí
547.582 9.200.730

   URDS LRio Pamaíba, a Jusante do AHE Uruçuí 550,049 9.201.302

 

Quadro 1.4.312 — Campanhas de Amostragens de Qualidade da Água

 

 

 

 

 

 

 

 

c Temp. 00 Nitrato Amônia onofosfato Fãs:" Clorofila a

Esta
ção ('º) (Dell-) (DG/Ll (UG/L) (DG/L) (DG/L) (IIS/L)

UR01 24,55 11,00 0,001 0,002 0,003 0,040 2,700

mm 20,52 9,70 0,002 0.019 0,004 0,007 1,370

unos 27.12 9.40 0,032 0,008 0,003 0,050 3,232

umu 20,33 7,99 0.017 j 0.005 0,002 0,042 1,395

unos 29,99 0,10 0,015 0,010 0,003 0,025 1 .370

”Roe ºª” “7 | 0,005 0,007 0.003 L 0,030 ”62  
 

> Campanhas desenvolvidas pela Fundação Apolônio Salles - FADURPE

No Quadro 1.4.3/3 são identincados os locais de amosu'agem das 8 campanhas

desenvolvidas no período de janeiro de 2004 a outubro de 2005 e no Quadro 1,4.3/4

 

 

 

 

º os resultados laboratoriais respectivos.

Quadro 1.4.313 - Localização dos Pontos de Amostragens de Qualidade da Água

Coordenadas

Eª'ªºªº Lºcªl Lesa: Leste

BOA o1 j*Rio das Balsas, 1 km a montante de Umçuí (Pl) 544.884 9.200.317

BOA 02 Rio Parnaíba, 1 km a montante de Uruçuí (Pl) 546.356 9.197.670

 

Ponto no trecho Ióticu, no início do reservatóm de Boa

BOA 03 Esperança. a jusante das localidades de Umçui e Bened'lo 554.888 9.205.726

Leite (MA)

Fonte: Fundação Apolônio Salles — FADURPE
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Quadro 1.4.3I4 — Campanhas de Amostragens de Qualidade da Água

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

         
    

m Firm janm ibm quIM Gum jinms—l ibfm5 3M5 DUW!)

BOA

31:31A Tempº““ 25,10 27,59 26,48 23,21 26,76 26,73 25,94 28,07

02 (ºº) 26,14 26,75 26,33 28.30 27,46 27,36 26,10 23,35

BOA

03 25,60 23,37 27,27 23,29 27,364 27,20 26,43 26,46

BOA

01 smi 6,89 7,55 6,95 7,19 4,35 ] 3,54 6,33

_ 00

Bºª (LG/L)
02 6,47 7,09 7,37 7,03 6,81 4,82 7,53 6,82

BOA

03 6,64 6,93 7,39 6,89 7,02 4,96 6,96 6,95

BOA

313A Amã/Tª f0,026r0,019 0,04111 0,030 0,019 0,039 0,069 0,016

02 (ª ) . 0,003 0,011 0,007 002310007 0,014 0,006

BOA f 1

03 0,004 0,006 0,016 0,007 0,011 0,007 0,010 0,007

BOA

312A ”mm 0,100 0,042 0,022 0,020 0,076 0,011 0,000 0,000

oz (LG’L) 0,0154 0,041 0,003] 0,023 0,071 0,020 0,003 0,005

BOA

03 [0,027 0,034 0,012 0,026 0,054 0,006 0,003 0,003

BOA

812A onMmm 0,004 0,001 0,002 0,002 0,006 0,003 0,001 0,002

02 (LG’L) 0,004 0,002 0,000 0,004 0,006 0,004 0,002 0,003

BOA

03 4 0,004 0,002 0,006 0,003 0,006 0,006 0,005 0,002

BOA

3241 memªl 0,080 0,021 0,017 0,013 0,049 0,043 0,009 0,010

02 (LG/") [0,067 0,029 0,024 0,027 0,069 0,076 0,017 0,032

BOA

03 0,051 0,028 0,019 0,023 0,057 00631 0,011 0,024

BOA

Blá Clorofila-a 1,24 0,56 1,71 1,95 0,62 0,62 0,94 3,62

02 ("ª"-' 1,24 1,40 2,79 1,67 1,24 1,57 0,33 2,69

BOA

03 1,55 0,56 3,64 1,67 0,31 0,32 1,35 J 3,63
 

Fonte. Fundado Apºlônio Salles — FADURPE
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> Campanhªs desenvolvidas no âmbito do Projeto Brasil das Águas

No Quadro 1,4.3/5 estâo assinaiadas a localização dos pontos de amostragem

considerados na área de influência do AHE Uruçuí. No Quadro 1.4.3/6 são

apresentados os resuttados das análises laboratoriais com a coleta de amostras de

água realizadas através de técnicas de vôo rasante, Os valores refletem as

campanhas realizadas no periodo de outubro de 2003 a dezembro de 2004.

Quadro 1.4.3/5 — Localização dos Pontos de Amostiagens de Qualidade da Água

 

 

 

 

 

       

Código Curso d'água Municipio nau Coordenadas

35 Balsas (MA) Egg“ Lªnª/Sªº Fé'b‘ ªº 4/8/2004 07" 14- 07" 44° 35' 21-

369 Balsas (MA) São Felixde Balsas 4/8/2004 07º 02' 49' 44° 50‘ 39'

379 Balsas (MA) LLorelo 4/02004 07° 08' 14'j45º 16' 35-

386 Parnaíba Benedito Lene/Uruçuí 4/0/2004 07"14'35' 44° 34-15'

400 Pamaiba São Féiix de Baisas/Umgí 4/8/2004 ovª 25' 30” 44" 53' 22" 
 

Fame. Projeto Brasi das Águas

Quadro 1.43/6 — Campanhas de Amostragens de Qualidade da Água

 

 

 

 
 
 

 

 

Código Temp. OD Clorofila Nitrato Onofosfato Amônio P total

'e (ML) 019M Ere/L) (De/L) (me)

335 26,09 9.2 0,0 0,006 0,000 0,013

369 25,57 9,1 0.0 0,002 0.000 0023

379 25,49 9,1 0,0 0,000 0,001 0,022

386 26,21 9,0 0.0 0.003 0.000 0,019

400 26,07 9,0 0,0 0,000 0,000 0,018   

 

 

Fume: Proietn ami das Aguas

1.4.3.2 Densidade de Carbono Biodegmdável

A pesquisa das áreas abrangidas pelas diversas tipologias vegetais baseou-se nas

diferentes fisionomias vegetais residentes na área de influéncia do empreendimento,

conforme retratada no Quadro 1.4.3/7.
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Quadro 1.4.3” — Fisionomias de vegenaçáo encontradas na área.

 

Fizionomhmm chum-gin

 

 

 Os babaçuais (ou Cºcais) se estabelecem em áreas de

cultivo e pastos ªbandonados substituindo ªs florestas

estaciona: ou oolon’wando as Human: do tio: e riachos.

sao clamentos armarinhos da paisagem local e

importante para o extrativismo local. Muito sujaitos I! açâo

antrópicª, saírem queimas periódicas lendo elevada

capaddada de lagenmçào.

 

 

Sofrem queimas periódicas para ‘abenura de pastagem” e

extração seletiva de mªdeira, principalmmte para cerca a

lenha, Desmalamemas em maiores extensões são

observados nas “chªpadªs“, para estabelecimentº das

culturas de arroz e soja. Aprosenlam espécies arbóreas

caradeflsfiaas do senado. algumas com grande

importância como forrageira (Panda plafyoephnla — faveira

de was ou visgueim). medicinal (Ummorphandra

gardnen'ana — favinha) e na alimentªção (Caryocal

acrescem" — pequi),
 

 

Em muitos casos, são resultados da ação antrópica,

principalmente das quehuadas, que favorecem os estratos

herbáceo a arbustivo em detriment) do arbóreo, Supomm

a pecuária extensive praticada na região.  

 

 

Dundolbonokwndo, wean-do, carillon-mug
 

Constituem-se em estágios secundários de "Orestes

estacionnis, gomlmemo manadas pela queimadª e pela

extração seletiva de madsira. A am densidade de árvores

de pequeno porte é importante pam dªr proteção aos solos

das encostas

 

 

Impaclados pelas atividades agrícola e pecuária.

quando abandonadas apresentam rápida colonização

por espécies pioneiras invasoras. entre elas o

babaçumtucumeaunhadegalo.    
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Fisionomia Vegeul Observação

 

Mun/limao
 

 

Meus clllnm

 

Impactadas quando encontradas nas áreas ciliares mais

plenas de rios e riachos tributaries do Parnaíba e de

Bªlsªs. Locais procurados para o estabelecimento da

agricultura de subsiúenda, e mais conservadas quenúo em

'vªos' e 'boqueirbes'. São essenciais para a conservação

dos recursos hídricos e como abrigo e fauna,

principalmente no periodo mais seco. Nes vertentes mais

íngremes constituem as "matas de galerias", conservadas

 

 graça a Inemssibilidade dos Vocals,
  

A estimativa da densidade de carbono biodegradável, expressa em kglmº. foi definida

para cada parcela de área de segmento. considerando-se as diversas tipologias

vegetais. O processo de cálculo baseou-se na seguime sistemática:

Determinação das áreas abrangidas pelas diversas tipologias conforme apresentado

no Quadro 1.4.3/9.

Quadro 1.4.319 - Áreas Abrangidas pelas Tipologias Vegetais

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

. Swen: Swan: 5"."-

huª Área Flan?“ um Cllhrl Arborizadl AM: Fl . Um Vime Total

Sea. (km') um: Est-cmol Cardio (Cerrado (Campo ( In) hummm (Irm’) por Uso

(km“) (ka) (km sum mu) oer-ado) “('k'm'ª Dunne. (krn‘) (m*)

(km') (km“)

1 1,143 0 000 ~ 0.031 5,195 0,617 — 1.269 1,128 9.38

2 1,132 — » 2,633 5.555 1.407 - - 0,290 11,02

3 — — - 0,815 3,957 0.303 - 0,067 - 5,14

4 - - » 2,162 8 606 - - — — 10,77

5 2.211 - - 4,313 20.071 1,500 0,825 - - 28.92

6 2,253 — » 5.734 16.713 - - 0.316 » 25.05

7 1,628 - - 0,985 8 485 0,460 - 0 323 . 9,88

1,374 - - 1,436 4,397 0 057 - 0.157 . 7,42

1 1,131 « - 0,176 1,334 _ _ 0,739 - 3,93

9. - 0,310 0,000 « 0,003 0.335 » 0,050 0,230 0,93

10 1.762 — - 4.536 11,570 0,845 - 9,404 0,814 20,93

11 2.028 - - 2.027 24,571 6 925 - 4.316 - 39,87

12 1.601 0,194 - 3.700 13,735 5.037 - 10,497 - 34.77

13 1,624 « - 1,192 10,881 1,731 « 14,180 — 29,61

14 1,753 0,125 . 0,974 5,923 1,765 - 10,168 - 20,71

15 1,491 - - 0,283 4,455 0 452 — 0 193 - 6,57

16. 1,430 0,013 0,005 0,444 2,312 0,468 - 0.959 - 5,83

Tou! 22,561 0,642 0,005 31,471 140.204 21.001 0,825 52,637 2m 210.77 
 

A partir dos dados do potencial de fimmassa. foi dafinida para cade tipologia a

quantidade de carbono presente em cada tipo de matéria orgânica (serapilheira, galho,

folha, casca e matéria orgânica residente no solo), aplicando—se as poroemagens

respectivas de cada substrate. Nos cálculos, desconsiderou-se a matéria vegetal

integrante do tronco, tendo em vista as baixas taxas de biodegradaqlo normalmente
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verificadas neste substrato. No Quadro 1.4.3/9 são apresenias as densidades

respectivas de cada substrato vegetal,

 

Quadro 1.4.3/9 - Densidade de Matéria Orgânica

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Densidade em Tonehdas rHamm

sºªm Sempilheim Galhos Folhas Eneas“ MO Solo

1 6,50 24,21 2,66 3,22 0,62

2 10,02 32,55 3,59 4,34 0,62

a 10,14 33,66 3,72 4,49 0,62

4 10,52 36,80 4,07 4,92 0,62

5 8,97 23,92 2,61 3,15 0,62

6 9,69 29,139 329 3,97 0,62

7 6.66 2122 2.66 3,21 0,62

0 8,80 25,04 2,75 3,32 0,62

9 6,40 12,58 1,38 1 .66 0,62

10 8,35 20,72 2,26 2,72 0,62

11 7,28 13,79 1 .49 1,78 0,62

6 12 6,66 14,44 1,58 1,90 0,62

13 7,06 13,05 1,41 1,68 0.62

14 5,57 7,16 0,77 0.92 0,62

15 7,73 15,70 1 .70 2,04 0,62       
 

Considerando-se a h'pologia vegetal presente em cada segmento, definiu—se a

densidade de carbono biodegradável em cada parcela de área. Os resultados finais

são apresentados no Quadro 1.4.3/10.

Quadro 1.4.3l10 — Densidªde de carbono biodegradável

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

  

Área Carbono Biodegmdável
Segmento (ha (kg/mª)

01 9,84 0,196

02 15,68 0,234

03 5,13 0,239

04 6,09 0,253

05 21 ,50 0,197

06 19,15 0,223

01 8,04 0,196

08 6,17 0,200

09 2,14 0,142

10 23.33 0,182

11 36,49 0,150

12 33,20 0,151

13 25.85 0,147

1‘ 17,09 0.117

15 4,69 0,150  
 

1.4.3.3 Constantes das Equações Cinéticas
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As constantes das equações cinéticas relativas aos ciclos dos nutrientes e do oxigênio

dissolvido adotado na modelagem são apresentadas no Quadro 1.43/11.

Quadro 1.4.3/11 — Constantes das Equações Cinéticas

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

[

Constanta Descrição Valor Unidªdes

K1320!) Nitrification rate at 20° C 0.10 1/day

K1320T Temperature ooetficient for k13200 1,085

KNIT half-saturation constant for nitrification-oxygen tin Ration 2.0 mg OglL

K14OC Dennrificatbn rate at 20‘I C 0,09 1/day

K140T Temperature ooelticient for K140C 1.08

KN03 half-saturation const. for denirification- oxygen Imitation 2.0 mg 02/L

KIC Satured growth rate of phytoplankton at 20° C 2,0 1/day

KIT Temperature coefficient for KIC 1.06

XKC Cholomphyll extinction coefficient 0.017 m’lrng chla

PHIMX Maximum phosphorous quantum yield 720 mg C/nrole

KMNGI Nimgem half-sanitation oonst. For phytoplankton growth 0,025 mg N/L

KMPGI Phosphorous half-saturation oonst. for phytot growth 0,001 mg P04/L

NCRB Nitrogen-to—oarbon ratio 'n phytoplankton 0200 mg N/mg C

PCRB phosphonrs—to—carbon ratio in phytoplankton 0.050 mgPOngC

KIRC endogenous respiration rate of phytoplankton at 20° C 0.125 1Iday

KIRT temperature coefficient for KIRC 1 .047

KID non-predatory phytoplankton death rate 0,020 1lday

KPZDC fl deoomposlion rate for phytor in the sedinent at Zºº C 0,020 1/day

KPZDT temperature coefficient for KPZDDC 1 .08

KDC [soo aeoxygenanon rate at zoº c J 0.10 1lday

KDT temperature coefficient 1.047

KDSC decomposition rate for CBOD, in the sed'ment at 20" c 0.0015 1lday

KDST temperature coefficient 1,047

KBOD halt-satur. oonst. for camon. Deoxygenation oxygen l'rnit. 0.00 mg O2IL

OCRB oxygen—tocam" ratio 'n phytoplankton 2.67 mgozlmg C

K2 reaeration rate at 20'I C for entire water body 0.00 1Iday

K1013C T mileral'zalion rate of d'ssolved organic nitrogen at 20°C 0,020 1/day

K1013T temperature ooetticient for K1013C 1 .02

KONDC 1 decomposition rate for organic nirogen in the sedinent 0.0004 1/day

KONDT temperature ooetfnient 1 .08   
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Consume Descrição Valor Unidades

K580 miieralizal. rate oi dissolved organic phosphoms at 20"C 0,22 1lday

K58T temperature coefficient for K580 1.08

KOPDC decomposit. rate for organic phosohonis in the sed'rnem 0,0004 1/day

KOPDT temperature melficienl 1,08

Fonte: EPA

 

As constantes das equações cinéticas relativas ao processo de biodegradaçâo da

fitomassa afogada são apresentadas no Quadro 1.4.3/12. Estes valores foram

baseados em dados de publicações académicas e referentes a experimentos

desenvolvidos em condições aeróbias e anaeróbias realizados em ambiente de

laboratório (Antonio et al., 1999; Bitar et al., 2002; Cunha—Santino & Bianchini Jr., 2002

— Departamento de Hidrobiologia da Universidade Federal de São Carlos).

Quadro 1.4.3/12 - Taxas de Biodegradaçâo da Fitomassa Inundada

 

 

 

 

 

 

 

  
 

Descrição Valor Unidªde

Tana de solubilização - condição aeróbica 0.254 1/dia

Tam de solubiização - condição anaeróbica 0,452 1/dia

Taxa de oxidação material particulado - condição. aeróbica 0,746 1/dia

Taxa de oxidação material paniculado - condição. anaeróbica 0,361 1/dia

Taxa de oxidação material dissolvido - condiçãa aeróbica 0,015 1/dia

Tam de minação material dissolvido - condição. anaeróbioa 0,004 1/dia

Rªzão nitrogénio — carbono 0,0287 mg N/rrlg C

Razão Iósforo - carbono 0,0016 mg P/mg C  
 

Fºme: Departamenlo ae Hidrohiologiz dª Unwas'tàde Federal de Sãº Carlos

1.5 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS NA QUALIDADE DA ÁGUA

A qualidade da água em reservatórios depende de vários processos, que estão

relacionados com as características morfológicas dos sistemas. com os mecanismos

de circulação e estraiihcação (térmica e química), com as relações entre as

profundidades das zonas: eufólica (região iluminada), afóúca (região escura) e de

mistura. com o tempo de residência da água e com as interações sedimento/água, que

são também reguladas pelo grau de oxigênio da coluna d'água e pelo potencial de oxi-

redução do sedimento (Tundisi, 1985; Sraskraba, 1999; Tundisi et al., 1999).

O resenratório do AHE Umçuí a ser formado na bacia do rio Parnaíba, com vegetação

dominada principalmente por formações de cen-ado. floresla e campos apresentará

condições morfométricas específicas que, associadas à degradação da fitomassa

remanescente e da matéria orgânica dos solos das áreas de inundação, poderá

contribuir para alterar a qualidade da água em relação às condições atuais. As formas

dos reservatórios influenciam as dinâmicas dos processos químicos e biológicos nas

águas e nos sedimentos. levando—se em conta os efeitos da ação do vento e dos
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mecanismos de circulação da água. Nesse contexto, quanto menos recortado for o

reservatório. menor é a possibilidade de regionalização horizontal em subsistemas

com comportamentos distintos. A compartimentalização pode ocorrer tanto no corpo

principal quanto nos braços formados pelos atinentes do reservatorio. Dependendo do

volume e das características de circulação (trocas de massas de água), estes

subsistemas podem interferir na qualidade da água do eixo principal. Em regiões com

pouca comunicação com o corpo principal do reservatório. as trocas são reduzidas e

alguns fenômenos específicos podem ocorrer, em geral, relacionados com a

proliferação e acúmulo de macrófrias aquáticas,

O tempo de residência da água é uma das variáveis importantes que influenciam os

processos químicos e biológicos que ocorrem nos reservatórios (Straskraba, 1999).

Considera—se que reservatórios com tempos de residência inferiores há duas semanas

sejam ecossistemas com comportamentos similares aos de nos (ambientes com

elevadas taxas de renovação da água); oorn TR superiores há duas semanas e menor

que um ano sejam ambientes com posição intermediária entre no e lago; e com TR

superiores a um ano, sejam ecossistemas com características bastante próximas a

Iacustres (Straskraba, 1999).

Dependendo da magnitude, o tempo de residência pode induzir condições favoráveis

para a ciclagem dos nutrientes e para o desenvolvimento do titoplàncton e de

macrótitas aquáticas. Quanto maiores os tempos de residência, maiores tenderão a

ser as alterações na qualidade da água do reservatório em relação as dos rios

originais. No reservatório do AHE Uruçuí o tempo médio de retenção hidráulica será

da ordem de 81 dias, sendo classificado como ecossistemas intermediários entre rio e

Iago. Em geral, os processos de exportação de nutrientes e de renovação da massa

d'água serão mais favorecidos no periodo compreendido entre os meses de dezembro

a maio, que apresentam tempos de residência médio da ordem de 61 dias.

As condições mais críticas na qualidade da água ocorrerão por ocasião do enchimento

do reservatório. A submersão dos solos e da vegetação remanescente das áreas de

inundação deverá consumir oxigénio devido aos processos de estabilização

bioquímica. gerando demandas de oxigênio (DBO). A exemplo dos registros de outros

reservatórios. dependendo dos teores (Baxter & Glaude. 1980) e da qualidade (Cunha-

Santino & Bianchini Jr., 2002) das matérias orgânicas (do solo e da vegetação

remanescente), na Base de enchimento do reservatório do AHE Uruçuí, as

concentrações de OD poderão atingir, em locais específicos. valores baixos (anoxia),

ou mesmo nulos (anaerobiose), induzindo alterações nas estruturas das comunidades

aquáticas originais. Nesses casos. as ocorrências de ambientes redutores podem

favorecer, ainda, as formações de gases tóxicos e/ou mal cheirosos, assim como a

autofertilização, devido à solubilização das formas adsorvidas de fósforo.

Outra consequência da decomposição da matéria orgânica do solo e da titomassa

submersa é a liberação de nutrientes, cujas presenças em comentrações elevadas,

associadas a outros fatores tais como: temperatura e simulação vertical podem

provocar temporariamente uma evolução do grau de fertilidade das águas dos

reservatórios. A eutronzação (acréscimos das concentrações de nutrientes,

especialmente de fósforo e nitrogênio) tem como consequência os aumentos das

taxas de produção primária dos ecossistemas aquáticos. Com a evolução deste

processo (pelo incremento continuado das concentrações de nutrientes), os

ecossistemas aquáticos passam da condição de oligotróhco e mesotrotico para

eutrúfrco ou mesmo hipereutrofico (Esteves, 1988). Em geral, o grau de trotia é

avaliado em função das concentrações de nitrogênio e fósforo (Quadro 1.5/1). A
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eutroõzação é uma reação em cadeia, de causas e efeitos característicos, que têm

como resultado final 3 quebra de um estado de equilíbrio, pois passa a haver mais

produção de matéria orgânica do que o sistema é capaz de decompor. Esse

desequilíbrio e acompanhado de mudanças no metabolismo de todo o sistema. No

geral, a eutrotização acelera os processos metabólicos de um lago e possibilita o

aumento da biomassa de algas, macrótitas aquáticas e o aumento de matéria orgânica

no sedimento.

Quadro 1.5/1 — Tipologias dos Ambientes Aquáticos em Função das Concentrações de

 

 

 

 

 0

 

 

 

  

Fósforo e Nitrogênio

Constituinte Oligotróico Mesotréfico Eutmfico Referencia

(mg/L) (mº/L) (mg/L)

Nitrogênio total 0,02 » 0,2 0,1 - 0,7 0,5 - 1,33 Sakamoto (1966)

0,66 0,75 1.9 EPA (2000)

NH] 0,0 - 0,3 0,3 - 2,0 2,0 - 15,0 Vollenweider (1968)

Noi 0,0 - 0,5 0,5 — 5.0 5,0 ~ 15,0 Vollenweider (1968)

N03‘ 0,0 -1,0 1,0 - 5.0 5,0 - 50,0 Vollenweider (1968)

Fósforo total 0,008 0,027 0,084 EPA (2000)

0,050 - 0,010 0,010 - 0,030 > 0,030 Vºllªnweider (1968)     
 

No ambientes aquáticos, a eutronzação pode ser natural ou artificial. Quando natural.

é um processo lento e contínuo que resulta dos aportes de nutrientes trazidos pelas

chuvas e pelas águas superficiais que erodem e lavam a superficie solo. A

eutrotização natural corresponde ao que poderia ser chamado de “envelhecimento

natural" do lago. Quando ocorre artificialmente, ou seja, quando é induzida pelo

homem, a eutrotização é denominada de artiticial, cultural ou antrópica. Neste caso, os

nutrientes podem ter diferentes origens, como: efluentes domésticos. efluentes

industriais e/ou atividades agrícolas, entre outras. Este tipo de eutrotizaçâo é

responsável pelo “envelhecimento precoce" de ecossistemas lacustres, podendo ser

considerado uma forma de poluição (Esteves, 1988),

Dentre as consequências indesejáveis do processo de eutroiizaçâo citam—se:

As interferências nos usos recreativos e de abastecimento;

A sedimentação da biomassa de algas, intensificando as demandas bentônicas de

oxigênio, que por sua vez, pode consumir grande parte do OD do hipolimnio,

principalmente nos períodos de estratiiicação;

- O crescimento excessivo de macróhtas aquáticas, que pode interferir: na

navegação e nas taxas de trocas gasosas entre o ambiente aquático e a

atmosfera, além de servir de ambiente para o desenvolvimento de parasitas e

mosquitos e

- 0 crescimento excessivo de fitoplâncton, que, por sua vez, pode excretar algumas

substâncias tóxicas.
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A fase de enchimento constitui o período mais critico em termos de qualidade da água

do reservatório, tendo em vista o processo de incorporação e biodegradação da

biomassa inundada e posteriormente a liberação de nutrientes e de compostos

orgânicos acarretando impactos signilicativos ao meio biótico.

Visando minimizar estes impactos e previstos ações de desmatamento e limpeza do

reservatório, visando a garantia das condições de sobrevivência da ictiofauna e a

preservação da vazão sanitária em condições de qualidade de uso e suprimento aos

usuários situados a jusante.

1.5.1 Cenários de Enchimento do reservatório

As simulações consideraram dois cenários alternativos de enchimento:

— Cenário 01 - Não considera o desenvolvimento de ações preventivas de

desmatamento e limpeza do reservatório e

- Cenário 02 — Considera as ações de desmatamento e limpeza do reservatório.

procurando sempre que possível, garantir em todas as parcelas de segmento uma

concentração de oxigênio dissolvido não inferior a 4 mg/I.

Para a lixaçâo da data de início de enchimento do reservatório foram considerados os

fatores condicionantes ao regime de vazões e ao clima atuante na região.

Os cursos d'água se caracterizam por apresentar um padrão sazonal pouco

acentuado, não sendo observado ao longo do ano um período nitidamente seco. As

vazões máximas ocorrem geralmente no período de dezembro a maio e as mínimas

de junho a novembro.

Fundamentado nestas características e apresentado no Quadro 15.111 um leque de

opções de enchimento, definindo—se para cada mês o tempo necessário para

completar esta fase. Nas avaliações foram consideradas as vazões médias mensais

de longo período afluente ao local do eixo de Uruçuí e a manutenção para jusante da

vazão sanitária de 115 mªls, correspondente a 50% da vazão minima Q7.10.

Quadro 1.5.1/1 —AHE Uruçuí —Tempo de Enchimento do Reservatório

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Mês de Vazio Afluente vmo Samara Tempo de Enchinento

Inicio (mªis) (mªis) (dias)

Jan 620 115 66

Fev 673 115 60

Mar 735 115 53

Abr 537 115 136

Mai 409 115 205

Jun 287 115 199

Jul r 248 115 181

Ago 227 1 15 159

Set 219 115 135

Out 267 | 115 11 1

Nov 394 | 115 as

Dez 524 | 1 15 75  
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Com respeito a data de inicio de enchimento, verifica-se a ocorrência de uma faixa de

valores compreendidas entre 60 dias em fevereiro e 205 dias em maio.

Os cenários simulados consideram como data de inicio de enchimento, o mês de

janeiro, onde é previsto um período de 66 dias para completar o volume

correspondente ao nivel d'água máximo normal do reservatório.

1.5.2 Análise do Cenário D1

Neste cenário foi analisado o comportamento da qualidade da água, considerando-se

a inundação da biomassa natural residente na área do lago formado e cujos resultados

foram utilizados como referência para o cenário 02.

As simulações consideraram como marco de inicio de fechamento do reservatório, o

mês de janeiro e um periodo de simulação de 300 dias, o que abrange os períodos de

enchimento e pós-enchimento do reservatório.

No período de enchimento, estimado em 66 dias, mantevese constante a liberação da

vazão sanitária de 115 mªls até o reservatório atingir a cota correspondente ao nível

d'água máximo normal de 290,00 m. Durante a fase operativa o nivel d'água foi

mantido constante, ou seja, toi desoanegada para jusante a vazão total afluente ao

eixo de Uruçuí.

Nas Figuras 1.5.2" a 1.5.2I3 são apresentados de forma gráfica a evolução temporal

do oxigênio dissolvido para cada segmento considerado na modelagem e nas Figuras

1,5,2/4 a 1.52/6 a evolução temporal da DBO — Demanda Bioquimica do Oxigênio.

Para cada parâmetro analisado, OD e DBO, os resultados foram apresentados através

de tres conjuntos de gráticos: um considerando os segmentos do curso do rio

Parnaíba, outro reunindo os compartimentos representativos do rio Balsas e o terceiro

os segmentos que compõem o curso do rio Uruçuí Preto, tributário afluente da

margem direita do Parnaíba.

Dentre os parâmetros considerados nos processos bioquímicos e cinéticos de

qualidade da água, o oxigênio dissolvido constitui um dos mais importantes, sendo

determinante para a preservação da ictiofauna.

Além da importância do oxigênio para o subsidio à sobrevivência dos peixes e demais

organismos aeróbios, a presença deste elemento também condiciona a disponibilidade

de nutrientes, interierindo, deste modo, na evolução da eutrofização. A presença de

oxigênio mantém o sistema aquatico em condição oxidante, Nesta situação,

normalmente, ocorre a oxidação e/ou hidratação (química ou biológica) de cátions

metálicos (e.g. Fe, Al) e outros íons (e.g. Mn, Ca) que se liga a especies fosfatadas

(por adsorção) e precipitam. Ainda nesta condição (oxidante) as formas fosfatadas

podem reagir com argilas (e.g. gipsita, hematita) e, de forma similar, precipitarem

(Wetzel, 1983).

A manutenção das condições oxidantes conserva os precipitados (ricos em fósforo e

outros nutrientes) imobilizados nas camadas superficiais dos sedimentos que, por sua

vez, ainda formam uma camada que contribui para barrar a difusão de elementos

nutrientes desde os sedimentos. Na ocorrência de rebaixamento do potencial de oxi—

redução (pelo evento de anaerobiose ou anoxia), estes compostos precipitados





  
dissolvem-se e juntamente com os demais elementos reduzidos do interior dos

sedimentos, se difundem para a coluna d'água, contribuido para a eutrofização do

ambiente aquático; este processo de eutrofização induzido pela ausência de oxigênio

e' usualmente denominado: 'autofertilização" (Esteves, 1988), Pelo exposto, fica

evidente a importância da proposição de excluir e/ou minimizar a anaerobiose e a

anoxia como mecanismo de controle e atenuação da eutrofização dos braços do

reservatório do AHE Umçui,

Veriticam-se concentrações mais elevadas de oxigênio dissolvido nos segmentos de

montante dos cursos dos rios Pamaiba (segmentos O7, 08 e 09) e Balsas (segmentos

14 e 15), onde são verriieados valores sempre acima de 4 mg/L.

A medida que dirige para jusante, as concentrações de oxigênio dissolvido são

decrescentes. apresentando taxas de oxigênio dissolvido inferiores a 4 mgIL em dez

dos quinze compartimentos considerados na simulação. Condições mais críticas de

qualidade da água são observadas no curso do rio Balsas. No segmento 01 mais

próximo do eixo são observados valores de OD inferiores a 1 mglL.

As simulações mostraram que, além da degradação da fitomassa, haverá nos

compartimentos mais a jusante, aduções de elementos e de matéria organica

dissolvida das regiões de montante. Tais contribuições são esperadas e são típicas

dos processos hidrodinâmicos dos reservatórios. Desse modo, as cargas orgânicas

geradas nas regiões de montante acabarão incrementando as pressões sobre as

concentrações de oxigênio dissolvido nos trechos mais a jusante. Assim, parte dos

incrementos das concentrações de DBO e da depleção dos teores de OD que se

verificam nos segmentos mais a jusante se deve ao transporte de matéria orgânica

dos trechos a montante. Nesse contexto, os resultados sugerem a possível ocorrência

de um gradiente longitudinal; tendo os segmentos mais a montante, as condições mais

favoráveis de recuperação das concentrações de OD.

Apesar da ocorrência de baixas taxas de oxigênio dissolvido, observa—se uma rápida

recuperação deste parâmetro ao patamar de 4 mg/L, observando-se nas condições

mais críticas, um intervalo de tempo pouco superior a 100 dias.

Os resultados dos estudos de modelagem matemática assinalam, portanto, a

necessidade de desenvolver ações preventivas de desmatamento e limpeza da bacia

de acumulação do reservatório, conforme analisado no Cenário 02.
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Figura 1.5.211 — Oxigénio Dissolvido— Sem Desmatamento

Local: Segmentos do Rio Parnaíba
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Figura 1.5.2/4 - Demanda Bioquimica do ºxigênio — Sem Desmatamento

Local: Segmentos de Rio Parnaíba
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1.5.3 Análise do Cenário 02

Neste cenário são apresentados os resultados da simulação. considerando a

implementação de ações preventivas de desmatamento e limpeza da área a ser

abrangida pelo futuro Iago, visando a preservação da qualidade da água durante as

fases de enchimento e operação do reservatório.

As simulações foram desenvolvidas através de um processo interativo, considerando-

se a cada processamento. a imposição de taxas de desmatamento e limpeza do

reservatório. Este procedimento foi realizado até atingir as metas almejadas de manter

as concentrações de oxigênio dissolvido em patamares náo inferiores a 4 mglL.

No Quadro 1,5,3/1 são assinalados os segmentos que deverão ser objeto de ações

preventivas de desmatamento e limpeza, onde são assinalados os percentuais de

desmatamento e os respectivos valores das áreas expressas em hectares.

Quadro 1.5.311 « Segmentos Considerados nas Ações de Desmatamento

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Toni Porcentagem de Área e ser

Segmento magnolia Desmatamento MMM Local

('“) (*) (hª)

1 984,0 55,1 542,2 Rio Pamaiha

2 1.568,0 35,0 548,8 Rio Pamaiba

3 513,0 45,2 231,9 Uruçuí Preto

4 609,3 75,1 457,6 Uruçuí Preto

5 2.150,5 59,9 1288.1 Rio Parnaíba

6 1 .915,1 20,2 385,9 Rio Famema

7 803,6 0,0 0,0 Rio Pamaiba

8 617,0 0,0 0,0 Rio Parnaiba

9 214,3 0,0 0,0 Rio Pamaiba

10 2.3313 59,9 1397.6 Rio Balsas

11 3.6483 80,0 2.919,1 Rio Balsas

12 3320.1 45,0 1.4943 Rio Balsas

13 2585.5 65,3 1585.5 Rb Balsas

14 1.7083 0.0 0.0 Rio Balsas

15 459.0 0,0 0,0 Rio Balsas

Total 23.440] 48,7 10354.8 -      
 

As simulações indicam a necessidade de um percentual médio de desmatamento da

ordem de 46.7 % da ama. o que equivale a uma superficie de 10354.8 ha. As maiores

intervenções deverão ser dirigidas para o braço do rio Balsas com 7.499 ha de

desmatamento, seguido do n'o Pan-taipa com 2.766 ha e finalmente o braço do rio

Uruçuí Preto com 2766 ha,

Nas Figuras 15.311 a 1.5.3/3 são apresentados de forma gréfioa à evolução temporal

do oxigênio dissolvido para cada segmento considerado na modelagem e nas Figuras

15.314 a 15.316 a evolução temporal da DBO — demanda bioquímica do oxigênio.

Ressalta-se que, devido às características do modelo adotado, os valores estimados

das concentrações dos constimintes químioos referem-se a situações médias,

podendo ocorrer casos de maior gravidade em locais específicos do reservatório. onde

a simulação da água e menor, condicionando maiores tempos de residência, Nesta
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condição enquadram-se os cursos dos braços tributários anuentes ao corpo do

reservatório.

Os processos de eutrofização dos braços deverão ser controlados na origem, com o

desenvolvimento de ações que evitem as afluencias de fontes poluidoras e que

detenham os aportes de nutrientes (principalmente nitrogênio e fósforo), superiores as

capacidades de assimilação dos corpos d'água. Ressalta-se que na região abrangida

pelo reservatório de Uruçuí. constitui uma área de expansão das atividades agrícoias

baseado na produção de grãos, já apresentando evidencias de contaminação dos

recursos hídricos por nutrientes fosfatados e nitrogenados.

No corpo central do reservatório. no alinhamento da antiga calha do rio onde os fluxos

hidráulicos serão predominantes. as condições límnicas tenderão a ser menos

alteradas.

A qualidade da água a jusante do AHE Uruçuí ficaré condicionada as condições

verificadas no segmento 01, que constitui o compartimento localizado junho ao eixo do

aproveitamento,
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Figura 1,5,3/1 - Oxigénio Dissolvido — Corn Desmatamento

Local: Segmentos do Rio Parnaíba
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Figura 1.5.3/3 - Oxigénio Dissolvido — Com Desmatamento

Local: Segmentos do Rio Uruçuí Preto
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Figura 1.5.3/6 - Demanda Bioquímica do ºxigênio — Com Desmatamento
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1. Modelo Matemático de Estratificação Térmica

Neste documento são apresentadas as analises referentes ao processo de

estratincaçâo térmica do reservatório de Umçuí, onde de forma preditiva é analisada a

possibilidade de formação de compartimentos hidroténnicos distimos no reservatório.

Nesta cinética, o reservatório comporta—se como dois reatores independentes: uma

camada inferior denominada hipolímnio, onde a circulação da água se processa de

forma relativamente mais lenta e uma camada superior, o epilimnio, onde o

escoamento se dá de maneira preferencial.

Os processos associados a esta cinética tem reflexes diretos na qualidade da água,

conduzindo a ocorrência de águas de baixa qualidade ambiental nas camadas mais

profundas do reservatório e água de melhor qualidade na camada aerada situada

próxima a superficie.

As análises relacionadas a estes processos cinétioos, serão fundamentadas na

aplicação de tecnicas de modelagem matemática, utilizando-se como referência o

modelo de estratificação térmica desenvolvido por Huber e Haneman, do MIT

"Massachusetts Institute of Technology.

No processo de modelagem são utilizados como insumos de entrada, informações

relacionadas aos dados físicos e operacionais do empreendimento, características

morfológicas da área a ser ocupada pelo futuro reservatório, dados de natureza

climática e dados hidrológicos referenciados às vazões e temperatura da água

afluente.

> Processo de Estratiãcação Térmica

A estratificação térmica deve—se à criação de ambientes Iênticos com reduzida

capacidade de renovação. Este processo é constatado ao longo da coluna d'água em

reservatórios profundos, com o aparecimento de três níveis ou amadas distintas de

temperatura, sendo elas: epilimnio, metalimnio e hipolímnio.

O estabelecimento da estratiGcaçâo e favorecido quando o volume do reservatório é

grande, face aos volumes de vazões anuais afluentes. Nestas condições a isoterma e

horizontal durante a maior parte do ano e a estratificação é geralmente mantida

durante o verão e o outono,

A causa primária da estratificação térmica e a baixa condutividade da água, a limitação

da penetração da energia radiante e da luz, e o fato de que o fluxo de vazões no fim

da primavera e no verão tende a ser mais quente que a superfície do reservatório.

Este fluxo quente afiuente permanece na camada superficial do reservatório,

Outro fluxo de wlor penetr-a nas camadas da superfície do reservatório na forma de

energia radiante. sendo grande parte absorvida nos primeiros poucos metros,

condicionando um aquecimento maior da água situada próximo à superfície, em

contraste com aquela situada nas amadas mais profundas que se mantém em

temperaturas mais baixas. A água mais aquecida e menos densa tende a permanecer

na superfície. absorvendo mais calor, e estabelecendo condições de estratificação.

Por outro lado, o processo de evaporação esfria a camada superficial, provocando o

aparecimento de correntes de convecção. Este processo é intensifrmdo durante o
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periodo noturno com a ausência da radiação solar e perdas por condutividade. A ação

do vento vem intensificar este processo, provocando uma simulação turbulenta na

camada do epilimnio.

A destruição da estratificação térmica e acompanhada por uma mistura vertical do

reservatório e consequentes quedas nos índices de qualidade da água.

Na mndioio estratificada, a camada do hipolimnio apresenta-se oomo um reator

bioquímico isolado da atmosfera. impedindo o processo de re-aeração. Neste

ambiente são normalmente observadas condições de anaerobiose e baixos índices de

qualidade das águas, com produção indesejável de gases e odores, ocasionalmente

com efeitos tóxicos, com uma produção de amônia, redução de sulfeto e formação de

metano.

Esta situação mais crítica, observada na camada de fundo, decorre principalmente dos

processos de decomposição da matéria orgânica oriunda da vegetação afogada.

Durante a quebra da termoclina ocorre uma mistura das amadas, causando uma

rápida deterioração da qualidade da água. Por esta razão, o conhecimento do perfil

termico é essencial para o controle da qualidade da água e da previsão de estruturas

hidráulicas de descargas adequadas, visando minimizar os impactos decorrentes

destes processos.

O comportamento témrico do Reservatório de Uruçuí está estreitamente condicionado

ao clima da região. classificado como quente e úmido com chuvas de verão.

A temperatura média da região é da ordem de 26,7 “C. com máximas registradas de

30,2 "O no mês de novembro e mínimas de 24.3 ºC observadas geralmente no mes de

junho, assinalando ao longo do ano uma amplitude anual de 5,9 ºC, indicando uma

susceptibilidade à estratificação térmica em qualquer época do ano.

> Conceituação Teórica

O modelo matemátiw adotado baseia—se no processo de absorção e transmissão da

radiação solar, convecção devido ao esfriamento da superfície pela evaporação, ação

do vento e os fluxos de vazões afluentes e defluentes.

As primeiras verificações do modelo matemátiw foram desenvolvidas em laboratório,

através de modelos fisicos desenvolvidos por Huber e Haneman do “Massachusetts

Institute of Technology' e posteriormente aplicado em diversos reservatórios com

sucesso.

O comportamento térmico do reservatório, normalmente é simulado, descrevendo um

ciclo anual completo, de forma a acompanhar as variações sazonais de vazões e

condições climáticas, calculando as perdas de calor diárias como uma função das

infomações meteorológicas.

No processo de modelagem, o reservatório é esquematizado em uma serie de

elementos horizontais com elevação y, área A=f(Y) e espessura dy. O fluxo de calor

penetra na superfície horizontal por radiação, por advecção vertical e por difusão. A

equação dinâmica, controlando os processos de transmissão e distribuição da

temperatura no corpo d'água, considera em sua formulação a conservação da

continuidade e do calor.
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A relativa estabilidade conferida aos corpos de agua estratificados se deve

principalmente às propriedades peculiares da água caracterizadas pelos seus

elevados calores latentes de evaporação (Lv = 590 cal.g—1) e fusão (Lf = 80 calg-ªl ).

Deste modo, a água exige o aporte de grandes quantidades de energia para trocar o

seu estado físico, conferindo-Ihe uma elevada inércia térmica que resulta numa

demora em aquecimento e resfriamento.

As principais simplificações da modelagem são:

l A isotemta no reservatório estratificado e horizontal e o gradiente térmico existe

apenas na direção vertical.

./ O transporte de calor devido à mistura provocada pelo fluxo turbulento ocorre

somente na região do epilírnnio e se limita ao espaço de tempo em que a

temperatura induz a desestabilização do perfil de densidade.

./ A radiação solar é transmitida somente na direção vertical.

./ O fluxo de calor não é perdido na interface fisica entre a massa líquida e o solo

junto às margens e fundo do reservatório. As trocas de calor partem da superfície

do reservatório, via evaporação e através dos fluxos de vazões derivadas da

afluência e da defluência,

/ A densidade e o calor especifrco e o coeficiente de difusão molecular da água é

assumido constante ao longo da simulação.

( A energia da radiação solar. transmitida para a água e interceptada pelas

margens, e distribuída uniformemente sobre a seção transversal e na

profundidade de interceptação.

> Modelagem do Reservatório de Uruçuí

A seguir são apresentadas as infomações utilizadas na composição dos dados de

entrada do modelo de estratihcaçâo térmica que inclui as características físicas e

hidráulicas do reservatório e as infomações de natureza hidrometeorológica.

. Caracteristicas Físicas e Operacionais do Reservatório

O estudo considerou o reservatório operando na cota referente ao seu nível d'água

máximo normal estabelecido na cota 190,00 m. O ponto mais profundo do

reservatório, junto ao local do eixo, foi fixado na cota 156,00m, o que resulta em uma

espessura de lâmina d'água de 34 metros.

Para a modelagem do perfil vertiwl da temperatura da água, considerou—se uma grade

de pontos distribuída a cada metro de profundidade, o que resulta em 35 pontos para

efeito de obtenção de resultados da modelagem matemática.

. Arranjo das Estruturas Hidráulicas

A soleira da tomada d'água da usina foi estabelecida na elevação 155,00m, compondo

uma estrutura retangular com 48,00m de base e 10,90m de altura.
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A estrutura vertente é composta de uma ogiva Greager com 44,00m de largura e

soleira estabelecida na cota 176.00m e vazão controlada por três comportas, cada

uma medindo 12,00m de base e 14,00m de altura.

. Características físicas e morfológicas do reservatório

Os dados relativos às características morfológicas do reservatório foram obtidas do

levantamento topobatiméu'ioo elaboradas na escala 1:10.000 e curva de níveis

eqúidistantes de 2,5 m, o que permitiu extrair as informações relacionadas aos

elementos de área em função da elevação.

- Dados de curva cota—área-volume do reservatório conforme apresentado no

Quadro 1 abaixo:

Quadro 1 — Curva Cota-Área—Volume

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

cm (m) (m.) Volume (mª.10ª)

155,00 0,00 0,00

160,00 1,46 3,66

165,00 17,09 50,06

170,00 42.99 200,26

175,00 04,02 519,20

100,00 134,06 1065.98

105,00 196,66 1592.77

190,00 270,77 3001,35

195,00 303,57 4737.22    
 

. Dados Climáticos

Os dados de natureza climática foram obtidos da estação meteorológica de Floriano

operada pelo Instituto Nacional de Meteorologia » INMET e do Centro de Referência

para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito - CRESESB.

As infomações compreendem os seguintes parâmetros climáticos: temperatura média

do ar. radiação solar média, umidade relativa do ar; velocidade do vento &

nebulosidade.

No Quadro 2 são apresentados os valores dos parâmetros climáticos expressas em

termos médios mensais de longo período,

Quadro 2 - Registros Médios Mensais dos Parâmetros Climáticos

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Umidade Velocidade Rudi: o

mes Tªg?—(€)" Relativa do vento sola? Nebulosidade

do Il' (% (mls) (kcallm [dia)

Jan 25.8 66 2.2 4.07 0,0

Fev 26,0 69 2,0 4,09 7,9

Mar 26,0 74 1.9 4,09 7,0

Abr 26,2 | 71 | 1,7 4,92 I 6.0

Mai 26.4 | 04 1,0 5,06 6,0

Jun 26.8 | 51 1.1 5.47 4.0

Jul 25,7 41 $ 1,1 5,92 3,0

Ago 20,1 * 44 1.2 5.47 3.0
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Mês Tempemum

Umidade Velocidade Rªdiação

Relativa do vento Solar Nehulosidade

(
 

 

 

 

   

ªº ª' ("º) do ar (as) (mls) kcal/mªlaia)

sa 29,2 42 1.0 5,39 2.7

om 28.7 44 1.2 5.73 2.6

Nov 23,3 46 1.7 5.44 4.0

Dez 26,1 30 1.4 5,17 6,6

ANO 27 56 1.5 5,32 5,3    
 

- Dados de Vazões Médias Mensais e Temperatura da Água

Foram utilizados os dados de vazões médias mensais, definidas para o local do eixo

de Uruçuí, apuradas no período de 1931 a 2006.

Os dados de temperatura média da água foram definidos a partir das sénes de

campanhas de levantamento de qualidade da água e sedimentoméiricos

desenvolvidas pela Agência Nacional de Aguas — ANA e as desenvolvidas no âmbito

dos estudos de EIA-RIMA.

No Quadro 3 são reunidos os dados relativos a vazão média mensal e temperatura da

água.

Quadro 3 - Vazões Médias Mensais e Temperatura da Água

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

Tempentura

Vazão -
Mis : da Agua

(m Is) ('e)

Jan 619.60 27.3

Fev 373,44 23,2

Mar 734,62 27.5

Abr 637.00 29.0

Mai 439,39 27,9

Jun 237,2 23,9

Jul 247,33 27.2

Ago 227.04 23,0

Set 219,37 23,3

om 266,57 28,8

Nov L 394,35 30.1

Dez 524,19 27.5

ANO [ 436,70 L 28.1
 

- Resultados da Simulação

A simulação considerou o reservatório operando sem deplecionamemo, mantendo-se

a elevação do nivel d'água na ceia 190,0 m. Nesías condições as vazões afluentes e

defluentes foram consideradas de mesma magnitude.

Na Figura 1 são apresentados os resultados da simulação, indicando-se mês a mês o

comportamento sazonal do peflil de temperaturas da água, onde se procurou

representar uma condição hidrológica média, considerando-se já estabilizadas as
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Figura 1 — Pelfis Mensais de Temperatums da Água

Os resultados da simulação apontam que, na maior parte do ano. a tennoclina estará

estabilizada entre as cotas 177 e 185 m, o que equivale uma lâmina d'água variando

entre 5 e 13 m. Entre os meses de junho e julho observa-se um processo de

desestabilização deste equilíbrio com tendência de quebra Mal da tennoclina.
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xrnoçmção BASTANTE QUE FAZ: comAm-IIA nono" ,

‘ELETRICA DO são mcxsco - CHESF, em favor de ,“—

ROBERTO MÚCIO BEZERRA DE AGUIAR e OUTROS, '

protocolada sob o nº 13460, na forma a seguir

declarada: ' , r

l *.

t \ /

SAIEAM quantos este Público ;nstrgmento de Procuração bastante

virem que, aos dezoito dias do mês de novembro do ano de doisfmil

e dez (18/11/2010), nesta Cidade do Recife, Estado de Pernambpco,

em meu Cartório situado na Ruaxlmperador Pedro II, nª' 362, bairro

de Santo Antônio, perante mim,ªTabeliãoxdo 7° OfiCiO‘de Notas

(Cartório Fabio Lourenço), compareceu como OUTORGANTE, a

Companhia Hidrº Elétrica do São Francisco — Chesf, ixsociedade

de economia mista, concessionária dos serviços públicos federais

de produção, transmissão e suprimento de energia elétrica, com

sede na Rua Delmiro Gouveia, nº 333 — Edificio Andre Falcão,

_gambem nesta Cidade do Recife, inscrita no CadêstroxNacional da

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF))sob o nº

33.5411368/0001A16, neste ato representada, nag.forma do seu

Estatuto Social, por seu Diretor-Presidente, nilton da Conti

oliveira, brasileiro, casado, engenheiro, identidade nº

5250—D—CREA/PE e CPF/MF nº 018.205.404—72, residente na cidade de

Jaboatão dos Guararapes, Estado de Pernambuco, e pelo seu Diretor

Administrativo, José Pedro de Alcântara Júnior, brasileiro,

casado, contador, identidade “nº 3369450—8—SDS/AL e CPF/MF nº

085.398.554—53, residente na cidade? do Recife, Estado de

Pernambuco, ambos com endereço profiàsional na sede da

Outorgante, reconhecidos como os/gróprios bor mim, que dou fé.

Pela Outorgante” me foi dito queTKEor este público instrumento e

de conformidade com a autorização concedida pela Diretoria Plena,

conforme a DD nº 47.03/2010, em reunião» realizada em 12 de

novembro de 2010, nomeia e conStitui seus bastantes procuradores

Ros advogados Roberto Múcio Bezerra detnguiai, OAB/PE 10.798 e

CPF/MF 103.203.004—63, Eduardo José Estevão Azevedo, OAB/PE

10.500 e CPF/MF 092.5Q5.574—34,\C1éudio luiz Macedo da Silva,

CAB/PE 17.784 e CPF/MF 166.919.974—68, Edmilson Rodrigu,
/

vAuno EM mao YERRIYORVO «MDC», aunque»; wquERAçAo ou EMENDA mum):er momma
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Albuquerque, OAB/PE 9.810 e CPF/MF 071.840.854-34, Inalda

\Caiyalfiy Ahorim Castro, OAB/PE 6.471 e CPF/MF 135. 525. 034— 04,

SeVerino Valdir Ribeiro de Agevêdo, OAB/PE 13. 794 e CPF/MF

066; 796. 764— 87, Célio Eduardo Nunes Leite, OAB/PE 19.173 e

CPF/ F —023. 803. 354— 60, Daniella Nadler da Silva, OAB/PE 20. 985

e, CPF/MF 035. 368. 524— OB, Daniela Aniceto de Sousâ/oliveira,

XQAB/PE 18.140x/e CPF/MF 021.579.164—90, Juliana Castelo Branco

Írotásio, OAB/PE BOS—B“x e CPF/MF 924.123.435-00, Pablo de

Albuquerque Baracho, OAB/PE 21. 580 e CPF/MF 028. 367. 244— 59,

Mariana Pessoa Mendes Bezerra Xavier,4»OAB/PE 17. 861 e CPF/MF

0213696.964—66, xi1naria & Eugenia Simões Vieira de Melo, OAB/PE

20.800x e CPF/MF 032. 1507694— 40, Rodrigo Pontual Malta de

Alencar,] OAB/PE 20. 098 e c/EF/ME-025. 640. 074-14 Junaído Fróes

Santos, OAB/PE 869-B CPF/MF 574. 742. 495— 53, Satchi

Jacquelifie\‘Pfibli9/Dias/ CAB/PEà. 015— B e CPFfMF 860. 089. 945—lã

/Luciana Borges Dubeux Nogueira,? OAB/BA 21 818 ,e CPF/MF

002.292 604— 62, Antônio Kleber Cabral e Santos,! OAB/PE 16. 394 e

CPF/MF 887. 700.524—68, Antonio CarlosCoêlho Pereira Neto,

OAB/PE 20. 634 e CPF/MF 026. 337. 184- 97‘, lo Luck Marroquum

GAE/PE 20. 013 /e CPF/MF 022. 693. 984-75ML ria Cláudia Guerra

Cabral de Melq,f OAÉ7PE 6325— D e CPF/MF 253. 907. 754— 49, Elielson

Albuquerque XÁraújo, OAB/PE 18. 898 e CPF/MF 0201059. 834—11,

/Lézaro Oliveira da Silva OAB/PE 12. 524e/CPF/MF 012. 087. 064: 97,

Dante Espínola de?Carvaího Maia, GAB/PE 25 720 e CPF/MF

052. 843. 364——45r\\claudia Gomes de ,Andrade, CAB/PE 29.828 &

CPF/MF 025. 290. 004— 92 e ‘mcino Luis Saute Marti/gs, CAB/PE

30.113 && e CPF/MP‘ 044. 981. b94—14, brasileiros, residentes ªe

domiciliados na cidade do \Recife, 'Estado de Pernambuco,

integrantes do Departamentº Jdrídico da Outorgante, aos quais

confere poderes/ bastante para o fim, de, em conjunto,kou

"separadamente e independentemente da ordem de nomeação,

representarem a ºutorgante em qualquer instância judicial ou

tribunal“ do país, e perante quaisquer órgãos da administração

pública direta xe indireta da União, dos Estados, do Distrito

Federal eidos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com

personalidade juridica de direito privado sob o controle do poder

público e das fundações por els/instituídas ou mantidas, demaisl

\

pessoas jurídicas de direito privado, em todos os processos dei

natureza judicial ou administrativo em que a mandante for autora,

rér interveniente Vou de qualquer Forma interessada, cabendo

tambémi aos Outorgados poderes para promover, amigável ou

judicialmente, seja por compraradoaçao, desapropriacao ou outra

forma juridica, a aquisição de áreas de terras destinadas aos/

serviços \pfiblicss de produção, transmissão e suprimento de

energia eletrica, pertinentes às concessões de que a Outorgante e

titular, podendol eles\ ainda, constituir servidões sobre tais

Vareas ide terra,ficando conferidos aos ºutorgados, para os fins

, acima referidos, os poderes gerais nos termos da cláusula ad

‘\

judicia et extra >e os de requerer o que preciso for, assinar

 
 

  

escrituras estabelecendo preços e condições, aceitar

transferências de posse e dominio, pagar, receber e dar quitação,

transigir/ e desisti 7ª0 * cao criminal e queixa?»

perante x_ autoridade ãâªmggâigããwmwª_” rer alvará expedido  
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estritamente em nome e para crédito em conta da Outorgante

(CNPJ/MF nºi, 33.541.368/0001—16) , designar preposto da empresa,

podendo os. ºutorgados Daniela Aniceto de Sousa Oliwíe/iza,

Roberto/ Múcio Bezerra de Aguiar, Dªniella Nadler da Silva,

Maria ”Eugenia Simõesx Vieira de Melo e Mariana. Pessoa Mendes

Bezerra Xavier substabelaca; os poderes para o foto em geral (ad

judicia) , com reserva de poderes e por tempo determinado, para os

/ éétagiários de Direito contratados pela ºutorgante, enfim, tudo

praticar em “benefício do mais fiel desempenho do presente

mandato. Em fé da verdade assim outorgou, e sendo—lhe esta

lida, aceitou e assinou.” Paga por este ato a importância de R$

39,32 (emolumentos, FERC — R$ 4,37 , e ,a T.S.N.R de [<$—3,74

(Lei,/nº 11.404/96 [alterada pela Lei nº 12.148/2001,“ dou fé. Eu

(Pp PAULN MARIA 'MIRANDA )ILVEIRA, Escrevente, a escrevi.

«'SUBSCRE/vo E ASSINO EM TESTº (sinal) DA VERDADE. FÁBIO LOURENÇÓ'DE

LIMA, Tabelião. «(AA) COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SAG/FRANCISCO —

CHESF“ fDILTON DA CONTI OLIVEIRÃ , JOSE PEDRO DE ALCANTARA JÚNIOR.

Conforme com—“'o original, dou fé. Válido

autenticidade e fiscalização nº ABQ035626.’

  

Subscreve e

" Em testemunho

 
   

omente com o selo de T
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: COMPANHIA HIDRO

ELÉTRICA D0 são FRANCISCO — CHESF, em favor de

RICARDO JOSÉ Jud PIMENTEL, protocolada sob o

nª 12827, na forma abaixo declarada:

SAIBAM quantos este Público Instrumento de Procuração bastante

virem que, aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de dais

mil e dez (29/06/2010), nesta Cidade do Recife, Estado de

Pernambuco, em meu Cartório situado na Rua Imperador Pedro IL

nº 362, bairro de Santo Antônio, perante mim, Tabelião do 7°

Ofício de Notas (Cartório Fábio Lourenço), compareceu como

OUTORGANTE, a COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO —

CHESF, sociedade de economia mista, concessionária dos

serviços públicos federais de produção, transmissão e

suprimento de enerêia elétrica, com sede na Rua Delmiro

Gouveia, nº 333 — Edificio André Falcão, bairro Bongi, também

nesta Cidade do Recife, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o nº

33.54l.368/0001—16, neste ato representada, na forma do seu

Estatuto Social, por seu Diretor—Presidente, Dilton da Conti

Oliveira, brasileiro, engenheiro, casado, portador de cédula

de identidade nº 5250—D—CREA/PE e CPF/MF nº 018.205.404-7L

residente na cidade de Jaboatão dos Guararapes, Estado de

Pernambuco, e, por seu Diretor Administrativo, José Pedro de

Alcântara Júnior, brasileiro, contador, casado, identidade nº

3369450—8—SDS/AL e CPF/MF nº 085.398.554-53, residente na

Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, ambos com endereço

profissional na sede da OUTORGANTE, reconhecida como a

própria por mim, que dou fé, Fela OUTORGANTE me foi dito que,

por este público instrumento, e de conformidade com a

autorização concedida pela Diretoria Plena, conforme DD nº

20,03 /2010 em reunião realizada em 07 de junho de 2010, nomeia

e constitui seu bastante Procurador o Sr. Ricardo José Jucá

Pimentel, brasileiro, casado, engenheiro e empregado da

Outorgante, portador de cédula de identidade nº 911.461—ssF/PE

e CPF/MF nº 129.134.054—B7, residente em Brasi ia, Distrito

Federal, com endereço profissional no Setor Bancário Norte

Quadra 02, Bloco F, Sala 708, Asa Norte, CEP 7004lf90&

Brasília, Distrito Federal, para o fim especial de representar

a OUTORGANTE junto às repartições públicas federais

autarquias, estatais, fundações, ministérios, Agência Nacional

de Energia Eletrica—ANEEL, Operador Nacional do Sistema — ONS

 ' L
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Caixa Econômica Federal e sociedades de economia mista, bem

a >im junto ao Banco do Brasil S/A, ou outros bancos na mesma

localidade, que estejam autorizados a receber depósitos em nome

da OUTORGANTE, pelo que esta confere ao QUTORGADO, os

necessários poderes para, abrir e movimentar contas da

OUTORGANTE naqueles estabelecimentos bancários, emitir

cheques nominativos contra eles, endossar—lhe outros cheques e

ordens de pagamento para efeito de ,depósito em nome da

OUTORGANTE, requisitar talões de cheques, solicitar dispensa

de juros,e prorrogações de vencimentos, solicitar concessões de

descontos e outras medidas relacionadas com os títulos emitidos

contra a OUTORGANTE. Fica o OUTORGADO, ainda, autorizado a

representar a OUTORGANTE perante a Junta Comercial e Receita

Federal, ambas em Brasília—DF, com Vistas às providências para

constituição de filial da empresa OUTORGANTE, podendo, para

tanto, assinar e receber documentos, prestar declarações, dar

qu tação e praticar, enfim, tudo mais que se fizer necessário

em proveito do fiel desempenho do presente mandato, que e

outorgado pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da sua

assinatura. Fica revogada a procuração lavrada nestas notaa

folhas 184 e 18S, do livro A—7l—P, em 22 de janeiro de 2008. Em

fé da Verdade assim outorgou, e sendo—lhe esta lida, aceitou

e assinou. Paga por este ato a importância de R$ 43,69 de

emolumentos, sendo R$ 4,37 do FERC, e a T.S.N.R de R$ 8,74

(Lei nª 11.404/96 alterada pela Lei nº 12.148/2001; dou fé. Eu

(A) PAULA MARIA MIRANDA SILVEIRA, Escrevente, a escrevi.

SUESCREVO E ASSÍNO EM TESTc (sinal) DA VERDADE. FÁBIO LOURENÇO

DE LIMA, Tabelião. (AA) COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO

FRANCISCO - CHESF, DILTON DA CONTI OLIVEIRA , JOSÉ PEDRO DE

ALCÃNTARA JÚNIOR. Conforme com o original, dou fé. Válido

somente Éãom o selo de autenticidade e fiscalização nª
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MMA

Ministério do Meio Ambiente - MMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Gerul de Infraestrutura de Energia Elétrica

Coordenação de Licenciamento de Energia Hidrelétrica

NOTA TÉCNICA Nº 62/2011 — COHlD/CGENE/DlLlC/[BAMA

Ref. Resposta ao recurso administrativo

encaminhado pela CHESF (documento

Chesf—DMA-OSl/ZOII) referente ao

empreendimento AHE Uruçuí. processo

02001.002987/2004-54.

I. INTRODUÇÃO

O Parecer Técnico nº 54/20] l-COH1D/CGENE/DILIC/IBAMA apresentou

posicionamento desfavorável à continuidade do processo de licenciamento ambiental do

Aproveitamento Hidrelétrico Uruçuí, pleiteado pela Companhia Hidro Elétrica do São

Francisco — CHESF. Tal posicionamento foi comunicado, pelo IBAMA, ao

empreendedor por meio do ofício nº 602/201 HBAMA-GP, oferecendo prazo de 10

dias para possível recurso administrativo contra a decisão. Este recurso administrativo

foi enviado no dia 04 de agosto de 2011 no documento Chesf—DMA—OSl/ZOI ]. e sua

análise é o objeto desta nota técnica.

 

u . ANÁLISE
 

O indeferimento do pedido de Licença Prévia ao empreendimento foi

publicado no Diário Oficial da União no dia 21 de julho de 201], e o recurso

administrativo foi protocolado no IBAMA no dia 04 de agosto de 2011. Foi, portanto,

respeitado o prazo de |0 (dcz) dias úteis para a interposição de recurso administrativo.

A análise do recurso será apresentada nesta nota técnica dividida por meios (fisico,

biótico e socioeconômico).

Meio físico

0 empreendedor expõe que o objetivo do documento não e' a resposta

pontual de todas as observações apresentadas no Parecer n“ 54/2011

COHID/CGENE/DILIC/IBAMA. dando prioridade às conclusões apresentadas

acrescidas de outras questões julgadas relevantes.

Quanto à não previsão de áreas afetadas pela elevação do lençol freático,

principalmente em Loreto—MA e Uruçuí-Pl. () empreendedor expõe que este pode ser
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avaliado com detalhe durante a implantação do Programa de Monitoramento do Lençol

Freático, contando com implantação de uma rede de piezômetros e poços tubulares já

existentes para realização de monitoramento do nivel da água antes e após o

enchimento. permitindo avaliar seus efeitos no entorno do reservatório.

A possibilidade de afetação de bairros da cidade de Uruçuí-Pl pela fuga da

água através da ombreira direita, uma vez que esta e' composta por arenito friável, com

presença de vazios, foi considerado um ponto crítico pelo empreendedor, sendo

explicitada a necessidade de posicionamento da equipe de engenharia, objetivando

apresentar as melhores soluções que impeçam a percolação de água no maciço das

obreiras, que envolveriam o tratamento do maciço e avaliação dos custos envolvidos.

Esta seria uma das complementações exigidas pela equipe analisadora do processo de

licenciamento para que houvesse evolução do mesmo.

Quanto à questão da espeleologia, o empreendedor informou disposição para

efetuar a prospecção exocárstica da AID do empreendimento através da execução do

caminhamentos por via fluvial e terrestre de forma a se avaliar o potencial de ocorrência

de cavidades naturais subterrâneas e produzir documentação basica sobre as feições

encontradas na ADA e AID. Consiste em outra complementação exigível pelo TBAMA

antes de qualquer outra etapa do processo.

O empreendedor explicou a confusão apontada em trecho do ElA que

informava a utilização da estação fluviométrica de Castelhano para cálculo da curva-

chave do canal de fuga no eixo da AHE Uruçuí, confirmando que o código PB-FDS-03

se refere mesmo à estação fluviomética Benedito Leite. Informou ainda detalhes dos

dados desta estação instalada pela CHESF e do cálculo da curva-chave.

0 empreendedor corrigiu o erro apontado na apresentação da vazão Q90%

de 279mª/s que diferia do anteriormente apresentado no texto (229 mª/s), ainda

mencionando o AHE Ribeiro Gonçalves em que tal valor também não corresponde.

Informou que houve revisão das vazões médias mensais, acompanhada por comissão

composta por representantes de diversos órgãos (MME, ANA, NOS, EPE c ANEEL),

apresentando os novos valores em que a Q90% resultou 207 mª/s. A let resultou 429

mª/s, diferente de 438 mª/s apresentado no EIA.

O empreendedor mencionou a necessidade de campanha especifica para o

levantamento das fontes de poluição da agia superficial.

Quanto ao caráter de preliminaridadc do estudo sobre recursos hídricos

subterrâneos, o empreendedor propõe a compilação dos poços tubulares profundos

existentes na AH do empreendimento por meio da consulta do cadastro de poços

disponível no SIAGAS/CPRM, seguido de visita de campo, para verificação da situação

atual de cada ponto de captação de água, nas zonas urbanas e rurais dos municípios.

Quanto ao não detalhamento dos processos erosivos existentes,

dificultando percepção do atual quadro de degradação ambiental na área de influência, o

empreendedor propõe a execução de mapeamento dos mesmos e dos pontos de

desestabilização de encostas, não especificando quando tal trabalho deveria ser

realizado.

Quanto às deficiências do estudo do efeito remanso e delimitação da área

diretamente afetada em diferentes tempos de recorrência de cheias, podendo levar a

subestimação do impacto pelo enchimento, o empreendedor informa que no braço do rio

Parnaíba, as alterações da curva de remanso serão pouco expressivas em função da

retenção de sedimentos promovida pelo AHE Ribeiro Gonçalves. Para o braço do rio
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Balsas, propõe que seja realizada complementação considerando a elaboração de mapas

com delimitação de linhas de remanso sobre áreas urbanas afetadas, considerando

alterações decorrentes das novas condições sedimentométrieas,

Quanto a não apresentação de estudo para determinação da vazão

sanitária, que garantisse usos múltiplos a jusante e manutenção de processos bióticos,

visto o longo período necessário para o enchimento do AHE Uruçuí, o empreendedor

minimizou o impacto da vazão reduzida pela existência do remanso da UHE Boa

Esperança logo a jusante do eixo do AHE Uruçuí. Mesmo considerando somente a

vazão minima liberada durante o enchimento, não haverá comprometimento do

abastecimento das cidades uma vez que o consumo destas representa 0,06% do total da

vazão sanitária liberada,

Quanto às consequências para a geração de energia da UHE Boa

Esperança em função do enchimento do reservatório de Uruçuí, o empreendedor

informa que as avaliações relativas às perdas de geração de energia em função do

enchimento são desenvolvidas no âmbito do ONS, e propõe que essas avaliações sejam

realizadas por ocasião do enchimento.

Quanto a não apresentação dos dados das medições utilizadas no cálculo de

assoreamento e vida útil do empreendimento, () empreendedor apresentou os dados e

detalhes dos cálculos, inclusive a última revisão dos estudos utilizando vazões médias

diárias em vez de mensais, observadas nas estações Sitio do Velho (rio Parnaíba), São

Félix de Balsas (rio Balsas) e Fazenda Bandeira (rio Uruçuí Preto). O período histórico

comum de vazão foi definido entre agosto de 1968 a dezembro de 2005. Os resultados

obtidos condizem com o apresentado na NT l77/2009/GEREG/SOF—ANA,

Quanto ao incompleto levantamento sobre outorgas de uso da água

superficial e pontos informais de captação, o empreendedor propõe que seja feita uma

complementação.

Quanto a inexistência de justificativa para não realização de análise de todos

os parâmetros de qualidade da água, dos sedimentos e das comunidades aquáticas em

todos os pontos de coleta, o empreendedor justificou que procurou amostrar locais

representativos dos recursos hídricos definidos por pesquisa baseada na cartografia

disponivel. Considera representativos pelo baixo índice de ocupação na bacia além de

ser desprovida de centros industriais.

O empreendedor confirmou o equivoco suscitado no parecer, sendo 10.955

hectares, o valor da área relativa ao desmatamento e limpeza do reservatório antes do

enchimento.

Quanto à deficiência no diagnóstico de qualidade da água, o empreendedor

apresenta intenção de complementar com realização de mais uma campanha no periodo

de estiagem do presente ano, durante o mês de setembro, quando as vazões são mais

reduzidas. Resalta—se a dificuldade de cumprimento desse cronograma a partir da

presente data e da sazonalidade da bacia.

O empreendedor apresentou os detalhes da modelagem da qualidade da água

e dos estudos de estratificação térmica, inclusive mapa de compartimentação do

reservatório.

A área de 10.955 hectares sugerida para desmatamento por ocasião do

enchimento do reservatório e soma do montante necessário para manter condições
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ambientais minimas nos compartimentos abaixo apresentados, não sendo especificados

critérios para distribuição da ação dentro de cada segmento.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

Quadro 01. Segmentos considerados nas ações de desmatamento. Fonte: CHESF/CNBC,

doc, protoc. MMA-IBAMA n“ 020011038650/2011—12 de 04/08/2011.

Nessas condições, a concentração de oxigênio dissolvido permaneceriam

acima de 04 mg/L, estabilizando em torno de 07 mg/L cerca de 150 dias após inicio da

operação. Ressalta—se que as condições seriam piores em locais especificos dentro de

cada compartimento decorrente de menor circulação de água, como em reentrâncias e

foz de tributários.

O estudo de comportamento térmico do reservatório indicou a tendência à

estratificação, com previsão de quebra total da termoclina entre os meses de junho e

julho. ocasião em que pode ocorrer rápida mistura das águas do hipolimnio, que

apresentam as piores condições ambientais, com as das camadas mais superficiais,

ocasionando deterioração da qualidade da água no reservatório. podendo comprometer

usos múltiplos e a vida de organismos aquáticos.

Foram identificadas algumas deficiências na modelagem de qualidade da

agia. Em primeiro lugar, ela não considerou a estratificação térmica e o comportamento

do reservatório como dois reatores diferentes, no hipolimnio e no epilimnio. Uma vez

constatada a possibilidade de estratificação térmica do reservatório e' importante a

utilização de modelos matemáticos mais sofisticados, que permitam simulações mais

precisas da dinâmica biogeoqui'mica, produzindo representações mais complexas e

confiáveis dos impactos esperados.

Também não apresenta a qualidade de água e os possíveis impactos após a

desestratificação térmica do reservatório, uma modelagem para este cenário deveria ser

realizada objetivando prever o comportamento ao longo dos compartimentos suscetíveis

ao fenômeno e orientar as respectivas medidas mitigadoras.

Ressalta-se que as infomações fornecidas pela modelagem de qualidade da

água não auxiliam, da forma que deveriam, na análise de viabilidade do

empreendimento, devido a várias falhas percebidas na estrutura e alimentação do
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modelo, entre elas, o fato de dados coletados não contemplarem a sazonalidade,

utilização de modelo unidimensional e não abrangência das condições a jusante.

As infomações disponibilizadas no recurso auxiliaram melhor compreensão

dos impactos do meio fisico. no entanto ainda são identificadas lacunas de

conhecimento, cuja elucidação só seria possivel com a continuidade do processo e

realização de complementações. Bascando-se no esforço necessário pra realização

destas, sem garantia de que indicarão a viabilidade ambiental do empreendimento, e no

entendimento geral de outros meios. a continuidade do processo não e' recomendada.

M io biótíco - Flora

O Parecer nº 54/201 l , Cohid/Cgcnc/Dilic/Ibama aponta que as

interferências nas formações florestais serão significativas, uma vez que o trecho dos

rios que compõem o empreendimento se encontram com sua mata ciliar relativamente

preservada. [...] o AHE Uruçuí é o que apresenta aflora mais preservada, com grande

beleza cênica e terá maior perda de formação ciliar, 42 % do total previsto para os

cinco empreendimentos.

Como argumento, o empreendedor apresentou correções a tabela 61,34.

Com as correções postas verifica—se que os ambientes naturais de cerrado atingidos pelo

AHE Uruçuí correspondem a 79%. enquanto que os 31,47 km2 de matas ciliares

representam l2,3% da area total de matas ciliares existentes na AIl e não 42% como

afirmava o EIA (Vol, IV, pag. 3-17). O empreendedor afirma que embora a retirada

desta vegetação cause redução de habitats para a fauna e flora, estes impactos não serão

significativos, uma vez que na AII ainda se manterão 87,7% das matas ciliares e que

esta área é representativa para a manutenção das espécies características. Conclui que

este argumento usado pelo Ibama não é suficiente para inviabilizar o empreendimento.

Segundo o EIA (Vol, IV, pag. 3-17), a implantação do AHE Uruçuí deverá

afetar 244 km de cursos d'água, Representando cerca de 35% dos ambientes afetados

pelos 5 empreendimentos propostos para a bacia.

0 EIA aponta ainda que [...] a remoção da vegetação ciliar excluirá espécies

vegetais especialmente adaptadas às condições rípárias, sujeitas a inundações

periódicas e à elevação do lençol freático. reduzindo a biodiversidade local, com

exclusão de populações dafauna terrestre e ribeirinha. (Vol. IV, pág. 3—l 7)

Segundo o estudo ambiental ocorrerá a exclusão de espécies vegetais

especialmente adaptadas as condições riparias, alem de populações de fauna terrestre e

ribeirinha, fato que reduzirá signil'icativamente a biodiversidadc local. Assim, a perda

de habitats, partindo do barramento para as cabeceiras dos rios e seus contribuintes

afetados pelo empreendimento é considerado um impacto de alta magnitude para um

ecossistema sensível e de extrema relevância para a bacia.

Dada a grande magnitude do impacto com efeitos irreversíveis, não tem

sustentação os argumentos ora apresentados pelo empreendedor. O que determina a

viabilidade ambiental de um empreendimento e' a análise sinérgica dos impactos

provocados no ambiente onde se insere e das medidas de mitigação propostas. A análise

de viabilidade não pode se resumir a números, pois esses por si só não são suficientes

para expressar o grau de impacto que estas interferências representam no ecossistema.
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co — Fauna terrestre

No Parecer n. 054/20]l-COHID/CGENE/DlLlC/IBAMA foi feita análise

técnica para subsidiar a emissão ou não de licença prévia ao empreendimento AHE

Uruçuí. A análise levou a equipe a se posicionar desfavoravelmente à continuidade do

processo. Na análise do componente fauna terrestre foram discutidas as seguintes

questões:

ambientes classificados como “várzea" e “mata ciliar" são melhor representados

na Al'D do que na All;

a avifauna da AID apresenta maior riqueza e diversidade do que a da All, Foram

registradas 16 famílias e 90 espécies exclusivas da AID. Apenas 25 espécies são

exclusivas da All. Nenhuma família foi registrada exclusivamente na All;

as áreas úmidas e lagoas temporárias, abundantes nas margens do rio Parnaíba e

do rio Balsas abrigam rica avifauna, com ocorrência de espécies paludlcolas,

incluindo espécies migratórias e de interesse para conservação. Tais áreas serão

impactadas pelo empreendimento;

na area de influência do empreendimento foram registradas oito especies de

mamíferos ameaçadas de extinção, incluindo Pr'iadames maximus, registrado

apenas na área do AHE Uruçuí, entre os 5 AHE: em estudo no rio Parnaiba;

o espaço temporal entre a destruição da vegetação ciliar das calhas dos rios na

AID e a formação da nova vegetação ciliar do reservatório traria impactos à

fauna associada a estes ambientes que não poderiam ser mitigados;

a vegetação ciliar do rio Parnaíba tem sua imponência ressaltada em nota técnica

da COPPE, que afirma que, no passado, “formaria um corredor de penetração de

espécies de afinidades amazônicas que ocorrem no Baixo Parnaíba e Baixada

Maranhense";

o reservatório alargará os rios Parnaíba e Balsas, criando duas grandes barreiras

de isolamento geográfico na área em que esta proposta a implementação do

Corredor Ecológico Uruçuí-Mirador.

Em resposta, o empreendedor encaminhou o documento Chesf-DMA-

05I/20l 1. pelo qual apresentou recurso administrativo contra a decisão que indeferiu o

pedido de Licença Prévia. Com relação ao componente fauna terrestre, apresentou, em

resumo, os segiintes argumentos:

o ELA destaca os impactos do AHE Uruçuí sobre a avifauna, mas também

pondera que a extensão de matas ciliares localizadas nos afluentes dos rios

Parnaiba e Balsas (que não serão impactadas) e' muito superior à das matas que

serão efetivamente inundadas. Assim. o impacto sobre estas áreas não

justificaria a inviabilidade do empreendimento;

o reservatório não inviabilizaria a proposta do corredor ecológico Uruçuí-

Mirador, sendo que, no EIA, são apresentadas propostas para criação de

Unidades de Conservação localizadas neste corredor como medidas

compensatórias. Grandes mamíferos de topo de cadeia teriam como realizar a

travessia do rio Parnaíba pela porção a montante do reservatório proposto para

Ribeiro Gonçalves, na região do PARNA das Nascentes do Parnaíba. A criação

de uma RPPN, de propriedade do empreendedor, na região da Ilha de Balsas

poderia ser adotada como medida compensatória adicional.
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0 empreendedor, em seu recurso administrativo, aborda as questões mais

relevantes relacionadas à fauna terrestre. Ha. entretanto, uma confusão conceitual

quando os comentários relacionados às matas ciliares se estendem às áreas úmidas,

conforme pode ser percebido no trecho destacado a seguir:

“Ou seja, () EIA destaca os impactos que a AHE Uruçuí irão causar sobre a

avifauna, no entanto, chama a atenção para a fato de que as extensões de matas

ciliares localizadas nos afluentes ao Parnaíba e do Balsas e muito superiora das matas

que serão efetivamente inundadas, de modo que, ainda que se considere que este

impacto gerará uma redução dc habitats para a fauna ejlora associada as &

úmidas e ciliares esta não justifica a inviabilidade do empreendimento. uma vez que

habitats semelhantes e com area superior serão preservadas da inundação gerada pelo

reservatorio, "

 

Ncste trecho, comenta-sc, inicialmente, que a área de mata ciliar da All e'

muito maior do que a da AID, o que e', de fato, apresentado no ElA. Conclui-sc, assim,

que o impacto poderá ser absorvido pela presença de grandes áreas semelhantes no

entorno da área impactada, o que é um argumento válido, 0 que é inaceitável é estender

tal argumento às áreas úmidas, como se “áreas úmidas“ e “matas ciliares" sc tratassem

do mesmo ambiente.

As áreas úmidas descritas no EIA correspondem às lagoas marginais às

calhas dos rios Parnaíba, Balsas e Uruçuí-Preto. Tratam-se de ambientes extremamente

importantes para a fauna, e são abundantes na AlD do AHE Umçui. Segundo o EIA, “a

comunidade de aves das lagoas marginais do rio Parnaíba e do rio das Balsas se

mostrou mais diversi/icada, e ali acorrem algumas espécies de interesse para a

conservação, o que torna os impactos sobre essas áreas mais signijicativas Dentre as

espécies de interesse para a conservação estão Pardirallus maculatus e Namanyx

Dominica. Há ainda espécies migratórias, como Rosthramas sociabilis e Aramas

guaraúna.

O EIA ainda ressalta que "o número de lagoas marginais que serão

inundadas e' relativamente alta, e estes ambientes não estão representados na Área de

Influência Indireta Isto comprova que o impacto e' bastante significativo, e não poderá

ser absorvido pelas áreas do entorno. É argumentado que as lagoas marginais ocorrem a

jusante do empreendimento, em áreas a montante da cota de inundação do reservatório

de Boa Esperança. 0 que poderia minimizar o impacto. O EIA, entretanto, se contradiz

no item 2.3.2. 6. Alteração dos Ambientes Marginais, ao afirmar que “as alterações dos

niveis de água nas margens podem ocorrer também a jusante do barramento,

considerando-se os períodos de vertimenlas na época das cheias. A rápida elevação dos

níveis de água nestas margens poderá comprometer os processos sucessionais em

andamento, fazendo mm que a vegetação das margens esteja sempre retornando a

estágios iniciais de regeneração natural. " Percebe-sc, assim, que a região a jusante do

barramento também terá suas condições naturais alteradas pelo empreendimento.

Quanto à questão relativa ao impacto sobre o Corredor Ecológico Uruçuí-

Mirador, é dificil chegar a uma conclusão sem uma análise mais cuidadosa. O

empreendedor, em seu recurso administrativo, defende quc o reservatório de AHE

Uruçuí não traria impacto negativo ao corredor, e algumas medidas compensatórias,

como a proposta dc criação de UCs, ainda trariam impactos positivos. Uma ilustração

apresenta a localização de possíveis locais para criação de UCs e trajetos alternativos

para deslocamento de animais de grande porte. Tais propostas e conclusões são,

entretanto, baseadas em uma análise excessivamente superficial. ,
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A ilustração será reproduzida a seguir (figura Oi), com algumas alterações:

 

AHE Uruçuí: Imp-cm lebre o

Corredor Ecelóglco Umçul—Mir-dor

Legenda:

1— Área proposta para criação da UC

com recurso de acmpsnsaelo ambiental

do AHE Uruçuí;

2— Área proposta pan criação da UC

com rawrso de compensação ambiental

do AHE Ribeiro Gonçalves;

3- Area a sur deilnlda para crinçáo de

RPPN como medlda oofnpsnsmóvia aos

impactos do AHE Uruwi (proposta no

Rucurso Administrativo).

A- Área de influencia Indlreta de AHE

Uruçuí;

B - Area de lnfluéncia Indireta do AHE

Ribeiro Gonçalves.

f Corredores Indicados no recurso

a,“ administrativo:

Corredores acrescentados à Ilus-

trução para discussão.

 

  
Figura Oi. Contexto regional do Corredor Ecológico Uruçuí-Mirador. : as possiveis interferências dos

reservatórios dos AHEs Umçui :: Ribeiro Gonçalves sobre eles (adaptado da ilustração apresentada no

recurso administrªtivo).

A situação apresentada pelo empreendedor inclui a proposta de criação de

duas unidades de conservação com a aplicação do recurso de compensação ambiental

dos empreendimentos AHE Uruçuí c AHE Ribeiro Gonçalves. Tais UCs teriam um

efeito estruturante no contexto do corredor ecológico Uruçuí-Mirador. Assim, a UC “i"

entre o n'o Parnaiba e o Uruçuí—Preto aumentaria a conectividade entre a ESEC Uruçuí-

Una :: o Parque Estadual do Mirador, e & UC “2", a oeste da ESEC criaria uma área dc

trânsito alternativa para mamíferos de topo de cadeia entre as duas UCs citadas e o

PARNA Nascentes do Parnaíba. A UC “3", proposta no recurso administrativo, seria

uma RPPN a ser criada na região da “Ilha de Balsas“ como medida compensatória aos

impactos gerados pelo AHE Uruçuí. Tal UC seria de propriedade do empreendedor, e

seria por ele administrada.

A conclusão apresentada no recurso administrativo de que o AHE Uruçuí

não trará prejuízos ao corredor ecológico Uruçuí-Mirador é precipitada e baseada em
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uma análise superficial. Observa-se que a região abriga extensas áreas continuas de

frtofisionomias savânicas, em bom estado de conservação, A rede de drenagem e'

margeada por formações florestais que compõem as matas ciliares. Nesta matriz de

ecossistemas naturais, observamos a evolução da ocupação dos platôs dos chapadões

por grandes áreas de agricultura mecanizada, Outros elementos antrópicos (cidades,

povoados, estradas) se espalham por esta matriz, com destaque para os usos

agropecuários que acompanham os vales dos dois rios principais, o Parnaíba e o Balsas.

Neste contexto, o principal corredor linear de conectividade e' a calha do rio

Uruçuí-Preto. Com sua mata ciliar bastante preservada, este rio se estende da ESEC

Uruçuí-Una ao complexo Iacustre existente na confluência com os rios Balsas e

Parnaiba, área identificada no EIA como importante para a avifauna.

Pensando na conectividade de áreas de cerrado, observa-se que a principal

area a ser trabalhada no corredor e a faixa entre o rio Parnaíba c o rio Uruçuí—Preto,

passando, também pela região da "Ilha de Balsas“. A primeira faixa possui grandes

áreas contínuas de ecossistemas em bom estado de conservação que, apesar do avanço

das áreas de agricultura mecanizada, têm grande imponência para o estabelecimento do

corredor ecológico. Já a região da “Ilha de Balsas” e' estratégica, pois está bastante

preservada e não apresenta, ate' o momento, arcas significativas de agricultura

mecanizada.

A proposta de aplicação do recurso de compensação ambiental em criação de

UC dc proteção integral em áreas de chapadões nessa faixa entre o rio Parnaíba e o rio

Uruçuí-Preto e', portanto, bastante adequada. assim como a proposta de criação de uma

RPPN como medida compensatória na “llha dc Balsas”. Mas tais propostas vêm de

encontro com o próprio empreendimento, já que este se constituirá em barreira de

isolamento geográfico.

No recurso administrativo é defendida a ideia de que os mamíferos de topo

de cadeia poderão seguir rota alternativa a montante do reservatório do Ribeiro

Gonçalves. Tal rota, entretanto, segue pela região onde o agronegócio esta mais

consolidado, e em expansão, ao redor do polo regional do municipio de Balsas. Ainda

há áreas contínuas de cerrado e também existe a possibilidade de trabalhar o corredor

com as reservas legais das propriedades funcionando como “stepping stones", mas,

certamente, é a altemativa mcnos adequada para a efetividade do corredor,

Acrescentando que o principal grupo faunístico em questão, os grandes carnívoros, é

objeto de potenciais conflitos com a população. de modo que áreas antropizadas são

menos favoráveis ao seu trânsito.

Até mesmo o corredor linear pela calha do rio Uruçuí-Preto ficara

prejudicado pelo empreendimento, pois o complexo Iacustre na confluência dos três

rios, área de extrema imponência ecológica, será inundado pelo reservatório,

Evidentemente, para avaliar os impactos negativos do empreendimento sobre

o corredor ecológico Uruçuí-Mirador, seriam necessários estudos mais aprofundados

sobre os diferentes grupos bióticos, afinal, os impactos não são homogêneos. Espécies

arborícolas ou fossoriais têm possibilidades de deslocamento completamente diferentes

de espécies voadoras ou semi-aquáticas. Espécies da flora anemoco'ricas podem ter sua

dispersão limitada por um reservatório de 3 Km, mas especias hidrocoricas ou

zoocóricas podem não sofrer impacto algum. A principal questão a ser respondida é:

“quais as espécies ou os grupos que passariam a ter, nos braços dos rios Balsas (:

Parnaiba, uma barreira de isolamento geográfico com a instalação do reservatório?“.
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De fato, conforme apontado no recurso administrativo, tal preocupação tem

como principal foco os grandes felinos, grupo que necessita de grandes territórios, de

ecossistemas bern preservados e cujo contato com áreas povoadas, resulta em conflitos.

Tal grupo será o mais prejudicado com a fragmentação da paisagem causada pelo

reservatório, e a alternativa indicada no recurso administrativo, certamente, não

funcionará com eficiência,

Para a avifauna, a largura dos braços dos rios no reservatório não e' o maior

problema, mas sim o alagamento do complexo lacustre da contluência

Balsas/Parnaiba/Uruçui-Preto, área de alimentação e reprodução,

Deste modo, embora seja dificil avaliar com precisão os impactos do

reservatório do AHE Uruçuí sobre o Corredor Ecológico Uruçuí-Mirador, e' impossivel

negar que esscs impactos negativos existirão.

A Lei 9985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de

Conservação da Natureza define “corredores ecológicos“ como “porções de

ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que

possibilitam entre elas afluxo de genes e O movimento da biota, facilitando a dispersão

de espécies e a reculonízaçãa de áreas degradadas, bem como a manutenção de

populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior da que

aquela das unidades individuais

O corredor deve ser implementado como uma unidade de planejamento

territorial onde as ações deverão ter como objetivo a conectividade de ambientes, tendo

como nucleos principais, as unidades de conservação. Neste contexto, a proposta de

instalação do AHE Uruçuí, se mostra completamente inadequada aos objetivos do

corredor.

Por outro lado, as propostas de aplicação de recurso de compensação

ambiental na criação de UC de proteção integral entre os rios Parnaíba e Uruçuí-Preto, e

de criação de RPPN, sob responsabilidade do empreendedor, na “Ilha de Balsas“, são

bastante interessantes para a implementação do Corredor Ecológico Uruçuí—Mirador.

Recomendamos que tais propostas sejam apreciadas no processo de licenciamento do

AHE Ribeiro Gonçalves.

M io bió ' o - Ictiofauna

[ctioplâncton

O recurso administrativo propõe, em resposta à consideração do Parecer n.“

54/20] l-COHID/CGENE/DlLlC/IBAMA, a realização de uma ou duas campanhas de

diagnóstico para completar a sazonalidade necessária para se obter dados mínimos de

diagnóstico do ictioplãncton,

A proposta enviada contempla uma intenção, contudo, não contempla uma

proposta executiva, com pontos de coleta, os meses para completar tal sazonalidade. De

maneira inequívoca, não acrescenta à questão levantada pelo Parecer Técnico do Ibama

nenhuma informação que se possa alterar a manifestação.

Ampliação da oferta do pescado

O recurso administrativo cita a ampliação da oferta de pescado como

impacto positivo. Entretanto, esta não foi uma questão central para a manifestação
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tecnica contida no parecer no tocante à ictiofauna. A citação no recurso não acrescenta,

refuta, contesta ou justifica nenhuma questão que se possa modificar a opinião do

lbama,

Alteração na estrutura da comunidade ictiica

O recurso administrativo, nesta parte, reproduziu de modo quase literal o

descrito no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Desta forma, não acrescenta, contesta

ou justifica (: manifestado no Parecer Técnico 54/20l l-

COHID/CGENE/DlLIC/IBAMA, e dessa forma não e' possivel se modificar a opinião

existente neste Parecer.

Redução dos estoques de peixes dependentes das áreas alagávcis

O recurso administrativo nesta parte apresenta como proposta para os

impactos levantados no Parecer Técnico 54/20l I—COHlD/CGENE/DlLIC/ÍBAMA uma

proposta de peixamento ou repovoamento na area. Entretanto, esta proposta não

apresenta nenhum detalhamento de espécies, números de peixes e áreas de soltura.

Desta forma, não acrescenta infomações que se possa modificar a manifestação enviada

pelo parecer do Ibama.

Meio socioeconômico

Dentre os impactos socioambientais incidentes na área de influência do AHE

Uruçuí, foram preponderantes para o posicionamento contrario da equipe a viabilidade

do empreendimento sob o ponto de vista socioeconômico: o isolamento geográfico

causado pelo enchimento do reservatório na região formada pelo interflúvio dos rios

Parnaíba e Balsas, conhecida como "Ilha de Balms"; a inundação da cidade de São

Felix de Balsas-MA e a fragmentação do núcleo urbano de Loreto-MA.

A análise do recurso administrativo apresentado sera' direcionada a esses

impactos socioambientais de maior magnitude , cuja caracterização detalhada foi feita

no Parecer n.“ 54/2011-COHID/CGENE/DILIC/IBAMA , e, principalmente, nas

medidas propostas pelo empreendedor para sua mitigação. O parecer apontou também

outros impactos identificados no âmbito da Sºcioeconomia, assim como fragilidades do

EIA, que no conjunto contribuíram para agravar a situação socioambiental da região.

Isolamento geográfico da ilha de Balsas

A região conhecida como Ilha de Balsas e' o interfli'tvio entre os rios Parnaíba

e Balsas. Ela se estende desde a nascente do rio Balsas, no extremo sul do Maranhão,

até sua desembocadura no rio Famafba, imediatamente a montante das cidades de

Uruçuí-Pl (: Benedito Leite-MA. Na área de influência do Al—ÍE Uruçuí, cla abrange

territórios dos municípios de Benedito Leite-MA, São Felix de Balsas-MA, Loreto-MA

e Sambaiba—MA. O enchimento do reservatório provocaria a elcvação do nivel desses

rios, causando isolamento geográfico de população e de áreas produtivas.

A problemática relacionada à Ilha de Balsas foi tratada no recurso de

maneira simplista, sem avalia-la em toda a sua complexidade, conforme se demonstrará

no decorrer desta análise.
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O empreendedor informa que para a contabilização da população intcrfcrida

na Ilha de Balms e' necessária a realização do Cadastro Físico e Socioeconômico.

Apesar do EIA não fazer referência a esse impacto, a equipe o identificou durante a

vistoria e, com base em dados populacionais dos setores censitários da região obtidos no

IBGE, chegou a uma estimativa confiavel do contingente populacional diretamente

afetado. Lego, e' possível perceber sua magnitude mesmo sem o levantamento integral

da população atingida.

Para a mitigação dos impactos associados ao isolamento, o empreendedor

propõe a implementação de um Programa de Desenvolvimento Local especifico para a

Ilha de Balsas, onde seriam fomentadas atividades ligadas a agroecologia, que

representariam um diferencial competitivo para esses produtos e assim garantiriam

renda a essas comunidades. Sobre essa proposta, cabe inicialmente destacar que o

isolamento não será apenas econômico, mas também social. As relações pessoais entre

comunidades de margens opostas e o fluxo habitual de pessoas e produtos ficariam

prejudicados. Deve-se também observar que a Ilha de Balsas e uma região de ocupação

antiga, onde os proprieuirios desenvolvem suas atividades produtivas de forma

tradicional. Nesse contexto, e questionável a efetividade de uma iniciativa que, sob o

arglmento de tornar a região economicamente viável e mitigar os efeitos causados pelo

isolamento geográfico, tente introduzir novas formas de produção numa área que, como

o próprio documento de recurso diz, insere uma circunferência de mais de 20 km de

raio, com diferentes proprietarios, comunidades e municipios. Além disso, um programa

voltado para a atividade produtiva terá poucas chances de sucesso se os custos de

deslocamento a tomarem pouco competitiva no comércio regional. Sob esses aspectos,

não foi apresentado nenhum dado que sinalize a viabilidade econômica do projeto.

Quanto aos problemas de circulação via'ria que seriam criados com a

implantação do empreendimento, o empreendedor argumenta que a região atualmente já

é afetada por relativo isolamento e cita como exemplo que para a extensa área formada

pela Ilha de Balsas existem poucas rodovias de porte, Propõe como medida mitigadora

a implantação de pontes ou a operação de balsas nas áreas urbanas de São Felix de

BalsavaA, Sambaiba-MA, Loreto-MA e Ribeiro Gonçalves-Pl. A abordagem

subestima a imponência das estradas vicinais que cortam a região. O EIA contabilizou a

existência de 62 pontos de travessia ao longo dos rios Balsas c Parnaiba. Percebe-se,

portanto, que a integração viária entre as margens não se dá apenas através dos

corredores principais. Ela ocorre também por essa ampla rede de acessos secundários,

que diminuem distâncias e favorecem o transporte de pessoas e mercadorias na região.

Mesmo admitindo que as estradas vicinais possam continuar a ser utilizadas

após a implantação do empreendimento, uma vez que será possivel acessa-las a partir do

reservatório, deve—sc observar que seu uso será consideravelmente dificultado com a

elevação do nível dos rios, que chegariam a ter 3,0km de largura em alguns trechos.

Nesse novo cenário , e a despeito da redução da correnteza, que favorece a

navegabilidade — a distância a ser percorrida pelas embarcações sera substancialmente

maior, o que influencia no tempo demandado para a travessia, no custo para o usuario e

nos tipos de embarcação adequadas para esse tipo de trajeto. As implicações sociais e

econômicas associadas a esse impacto vão além do simples transtorno causado a

população da Ilha de Balsas em deslocamentos eventuais. Dentre outros reflexos, as

dificuldades impostas às travessias poderiam provocar a desvalorização de

propriedades: interferir no escoamento da produção agrícola atual e futura; dificultar o

acesso a serviços públicos e a remoção de moradores em situações de emergência. Os
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custos sociais e financeiros dessas interferências foram desprezados nos estudos

apresentados.

Vale salientar também que o processo de ocupação da Ilha de Balsas e'

antigo e que ele se deu baseado nas condições naturais que a região oferecia. Nessa

realidade, a existência de vias que façam a interligação por terra sem a travessia das

águas, gera caminhos muito distantes que fragmentam o território, daí o frequente uso

de embarcações como resultado do desenvolvimento da ocupação do território. A

relação das terras de um lado e outro do rio e próxima a ponto de constituírem o mesmo

município. O empreendimento seria responsável por desestabilizar esse equilibrio, onde

a população já desenvolveu seus meios de convivência com a travessia do rio, de

características tipicamente nordestinas. Essa condição seria alterada e a população

obrigada a se adaptar a uma nova realidade, com travessias mais longas e oncrosas;

totalmente descolada de suas tradições e costumes de sobrevivência.

Ainda com relação ao suposto isolamento pré-existente, deve—se avaliar que

a situação será significativamentc agravada pelo empreendimento e que os prejuízos

associados não se restringem a atividade econômica atual. A Ilha de Balsas ocupa

parcela significativa da superficie territorial dos municípios interferidos , áreas que se

tornarão economicamente menos atrativas para investimentos atuais e futuros. A

redução do potencial produtivo e' particulamente danosa quando se avalia a condição

econômica desses municípios e sua dependência do setor agropecuário.

 

Afetação das sedes municipais

A implantação do AHE Uruçuí causara impactos diretos sobre a população

urbana dos municípios interferidos. Esses impactos serão mais significativos em São

Felix de Balsas-MA e Loreto—MA.

Em São Felix de Balsas-MA, onde a sede do municipio será totalmente

inundada, o EIA já indicava que 70% da população seria diretamente afetada pelo

empreendimento. Com a adição da problemática da Ilha de Balms, que não foi

considerada pelo EIA e representa 55.65% do território do município, o quantitativo de

população atingida tende a ser ainda maior, demandando um processo de

remanejamento que se toma ainda mais complexo devido às características históricas da

cidade, um centro de peregrinação religiosa da região, que guarda grande relação da sua

fé com as referências arquitetônicas, culturais e religiosas construídas no local ao longo

de séculos.

.lá o município de Loreto-MA tem 45.84% do seu território na Ilha de Balsas

e também sofrerá os impactos associados ao aumento de volume do riacho Teles, que

corta a cidade ao meio. Com a inundação das terras baixas ao redor do riacho, sua

largura passará a cerca de 300m. Não foram apresentadas alternativas de interligação

nem estratégias de integração entre os dois setores da cidade. A conformação do

reservatório gera também o risco de insalubridade no locaL

O Parecer n.“ 54/20] l-COHID/CGENE/DlLIC/IBAMA faz referência

também a possível afetação das cidades de Sambaiba-MA e Ribeiro Gonçalves-Pl,

localizadas no trecho final do reservatório e mais suscetíveis aos efeitos de remanso.

Esses impactos não haviam sido abordados no EIA,

Com relação a essas questões, o empreendedor se limita a informar que as

interferências em áreas urbanas seriam diagnosticadas na elaboração do PBA e seus
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custos já estariam previstos nas ações de recomposição do sistema viário; apoio a

administração pública e readequação de atividades produtivas e das condições de vida

da população afetada, Sobre essa afirmativa, cabe relembrar que, com exceção da

realocação de São Felix de Balsas-MA, os principais impactos incidentes sobre as sedes

municipais situadas ao longo do reservatório foram identificadas por esta equipe com

base em infomações de vistoria e outras fontes de consulta, pois não foram

adequadamente caracterizados no EIA. Desta forma, considerando que os programas e

ações mitigadoras previstos para () AHE Uruçuí foram dimensionados segundo os

impactos levantados pelos estudos, aqueles identificados por esta equipe — que, repise-

se, não constam do EIA , não podem ter sido incorporados aos custos socioambientais

do empreendimento.

O recurso administrativo apresentado pelo empreendedor não trouxe

elementos consistentes de contestação a nenhum dos impactos socioambicntais que

consolidaram a convicção desta equipe quanto à inviabilidade do empreendimento.

Igualmente, as medidas mitigadoras propostas são superficiais e de exequibilidade

duvidosa, conforme se demonstrou no decorrer desta análise.

m _ CONCLUSÃO

Após análise do rccurso administrativo apresentado no documento Chesf-

DMA—OSI/ZOI |, esta cquipe ratifica () entendimento do Parecer n.“ 54/20] 1-

COHlD/CGEN'E/DILlC/ÍBAMA manifestando-se desfavoravelmentc à continuidade

do processo de licenciamento do AHE Uruçuí.

 

Brasilia, 23 de setembro de 201 I

Alexandro Cardoso Costa ;( Alice de Barros Rodrigufe—sàs

Analista Ambiental Analista Ambiental

Matricula 1714462 Matrícula 15243867

   

 
   

 

  Antonio emandes tor sJunIor

ç/Analista Ambien

Mat 1583170

 

 

“)!? a ao
Eder Carv dos Santos Maria d Pinto Viégas

Analista ' biental nali Ambiental

Mat. 12314618 Mat. 0681038

 

   

 

!
i

Zazá, DJU/ft
Ricardo 1. fies de Arruda - Rogério Hld Ferreira Funn

Analista Ambiental Anali mbiental
Matrícula 1423197 Matrícula 1423167

, , Wax 3

Analista Ambiental

Mat.1618830



  
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

DESPACHO nº lw /Zo|l

PROCESSO Nº 02001.002987/2004-54

ASSUNTO: AHE Uruçuí

INTERESSADO: Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF

A Nota Técnica n“ 62/2011 , COHID/CGENE/DlLlC/IBAMA considera que o

recurso administrativo apresentado pela empresa por meio do documento Chesf-DMA-OSl/ZOII

não trouxe elementos capazes de afastar a avaliação de impactos ambientais exarada no Parecer

n” 54/2011 — COHID/CGENE/DlLIC/IBAMA. que resultou na conclusão pela inviabilidade

ambiental do empreendimento. Desta fonnu, ratifica as conclusões do Parecer nº 54/2011 e

recomenda o arquivamento do processo.

Aeolho a Nota Técnica n" 62/2011 , COHlD/CGENE/DlLlC/IBAMA e

recomendo o indeferimento do recurso administrativo impetrado pelo interessado, com e

consequente arquivamento do processo de licenciamento relativo ao AHE Uruçuí.

A consideração da Presidência do IBAMA.

m [O de novembro de 2011.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBlENTE .

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEISÍ IBAMA

scEN Trecho 02 Sm: de Clubes lispm’uvas None, Ed Sede Emma , DF CEP 7o 81 B-suo

m (61) 33154212 ramal (1595) URL http waw Ibama gnv br

OFÍCIO lªlª/” 011 — IBAMA/GP

Brasilienqzçde novembro de 201].

A Sua Senhoria o Senhor

DILTON DA CONTI OLIVEIRA

Diretor Presidente

CHESF , Companhia Hidroelétrica do São Francisco

Rua Delmiro Golveia, 333

CEP 50761<901 — Recife / PE

Assunto: Informa o indeferimento do recurso administrativo relativo & analise de

viabilidade ambiental do projeto do AHE Uruçuí.

Senhor Diretor Presidente,

01. Em referência o processo de licenciamento do Projeto de Aproveitamento

Hidrelétrico Uruçuí, no rio Parnaíba, informo que 0 IBAMA apreciou () mérito do recurso

administrativo interposto pela CHESF (documento CHESF-DMA-OSl/ZOII) e ratificou a

conclusão do Parecer Técnico nº 54/2011, no sentido da inviabilidade ambiental do projeto.

02. Nesses termos, () IBAMA ratifica a decisão de indeferimento do pedido de

Licença Prévia, com base no art. 24 da lN IBAMA nº 184/2008, e art. IO, VIII, da Resolução

CONAMA nº 237/97 e informa o arquivamento do processo administrativo nº

02001002987/2004-54.

Atenciosamente,
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MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Piaui
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União,/pessoa juridica de direito público, representada

judicialmente neste Estágio, em causas da espécie, pela

Procuradoria da«União no Estado do Piaui (Advocacia-Geral da

União), com endereço n'a Rua Coelho Rodrigues. n. 2389, Centro,

ª ' Teresina/Pi; /

' Agência Naçional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia

federal de' regime especial vincuia'da Jao Ministério de Minas-e

Energia. com sede no Distrito Federalhna'SGAN 603, módulo J,

CEP 70830-030;
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» MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ..

Procuradoriada Repúbllça nºEstgqq dg Riani «

  

    

“'”
nit

 

oas'i(EPE),, empresa pública/

 

Enipresa‘nde ‘Pe'sq'ui ner ti

federalrvinculadaiao
Mi “ hdeMin'as e Energia, com sede no

SAUN, Quadra 1, Bloco B,'Sal‘a 100-A, Brasilia/DF, CEP 70.041-

9031‘; ',»,
,»—

Institute: “Brasileiro do Meio. Ambiênte e dos Recursos/

Naturais Renováveis - IBAMA. autarquia federal, ' com

representação no Estado do Plaul situada na Av. Homero Castelo

Branco,vnº'2,240.Teresina
/Pl: “: ' ' ' ,t- /

Companhia Hidro-Eiétriça “do São 'Francisoo (CHESF),

   

       

 

  miei-iae ide ebononi ffedera ' ngessionana dos servtços

., i élfiicpgfledergis Q’s; %
issâo de energia elétrica,

‘ J' nf'33;54;1.3687 , _ hà Ai). Henry Wall de

 

' can/amo, .:r. 4232, mammalian:

 

 

 

‘ õNEó iªiãletb' Engànªiraâia s/Á ssoa juridica de direito/

' " priiladoi CNPJ ri. ,1.0565205I0001-06;
;cdmsede ha Rua Funchal,

n. [160, 4°5a‘ndar, Vila Olimpia. São PauloISP, CEP 04726-170;

    

Construtora 'Queiroz Galvão SIA. pessoa juridica de' direito

privado,[ ÇINFPJ (101360,, com ~.§ede na Rua Padre

Carapuceiro
, Ed‘ óio Erâpresana'l Center I, Boa

Viagem, R'éc e/R . BR'5102042803 &» .

 

     

   

' En'ergiinp‘sm; 'piassb'à *iiiríàiéa qªe'ãireíto privado, CNPJ n. /

* . . i 03L791.7361001*-36;
»mrn1 se'de> na Rua Flórida, nº 1595, conjunto

141, Brookiin. São Faun/SP). CEP ease-Qm.

I - 0 processo de licenciamento ambiental da Bacia [Hidrºgráfica do Rio Parnaiba

K
i

A presente ação “civil, pública tem por base os fatos apurados no

anexo Inquérito Civil Público (ICP) nº 1.27l0Q0.000531/2010
-83; desiaiªrocuradoria da

República no Estado. do ,Piauí. Tai procedimento foi instaurado com base em

representação da Federação'das “Indústrias do Estaªo do-Piaui (FlEPl) e em copias de

peças da Ação Civil Pública nº 2010.40.0000241
1—9 (1' Vara? Federal/PI), ajuizada pela

Fundação Águas do Piaui (FUNÁGUAS).

Conforme é de conhecimento público,, o Governo Federal (União),

em especial o Ministério de Minas e Energia, no âmbito de políticas públicas de

desenvolvimento e de geração de energia, coordena e executa, com intervenção de

vários outros entes integrantes da Administração Pública Federal, projetos de construção

de cinco usinas'hidrelétricas
(HES) no rio Parnaíba - curso d'água adotado como divisa

natural dos estagios do Piauí e do Maranhão (bem da União na forma do inciso lll do an.

20 da Constituição).
,
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, \

e 'pr'omovida'à' p‘eJo

 

< ' . . "Segúmdoa,

Gove’r‘no‘Federal, a Comp'afih‘ia Hidí ‘EIétr La; ido jSão Francusco.(CHÉSF) e as

erhpreheíras CNEC Pçojetqs de Engenharia“ $ÍÁ. Cg rutlora Queiroz [Galvão SIA e

' ' ª ' ' ' bk; qrggbiefizané'rélatérios de

 

     

 

      

  

  

   

  

   
  

     

 

  

  

' w : . w ' u \

A implementação *de ta

' aw: ' 'w-

ºfªndvziº *
um:

ula a]?

: ,]

 

   
de Serviços

“Éziº . .

údos de viabilidadé
quewos aproyou, :ali

  

/

 

  

 

públi'ça; jáíhbu've

. As*:HÉs Rçlbeiro

   
-C,aste.lhanq ªaãuardarhº cqnfe

aê baía concessão da'S'licenças' prévias: A HE Uruçuí-,, fiqgém, tévé in‘defer’la'a

ão da Lei n;9.427/96:
» »

,

' A {nealizag'aa de estudos de viabilidade. anteprojetos ou projetos de

menciaishidráulicbs
deverà ser“ informada a ANEEL gra fins de registrq,

ef prefe'r‘énoi’a .para a obtençãwdeboncessào'
para‘s‘ervicb público ou,uso de

» - , X ,

!

rh'esses estudos ou projetos aprovados paia ANEEL pararinclusão no

   

gag? de.,se

 

b,; * codcessqeshser'á assegurado“ ao Ihteressadp o re‘ssarcimento dos

oor'rid , pelo ,yencegon aa‘licitagaé‘, Igja’snorgdigées estabeleçidas no editatv'T.

« , 1 « ' . . .* ' * .

, ndicada ngàa péça refere-sé à“ original consignada nesta, Procuradona.
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Considerando os evidentes impactos ambientais e “sociais que

' digªse_ características do

  

  

   

     
      

  

 

  
   

  
   

_ apresentados F‘oram

ap9ntadas, nos projetosem çurso, omissõese/9u InconslstenCIas quan
to a impactos

ambientais econômicos (v.g ausência de previsão da construção de eclusas para

5-viabilizar a IIavegabiIidade do rio F’araI'IaIiba)E eJçujturais,
além da subestimação da

‘-se_ new rogo, restaram,

{a à's su9s linhas gerais, confirmadas por?paréçeres técnicqs elaborados pela

Axçoncedeu,

, r to(LPs ns.“

 

. eI 335/2010, respectiVamem'e Fªris. 321129411,» 2251225v).TaIs

ntoshidrelétricas f
oram levados a l9ilão públicq ‘ém17 de dezembro de

qual, p9rém, resultou dese‘i'to (nãohouve lance). Mas o Governo Federal

e-ratificado racentem‘ente (docs. anexos), que
Iicítará em cániunto,

ªçtelºano e1fgçtç9ito 'do“ " Earnaíbªn9 pí'óximo leilão

 

 

«

‘a Federação das. Indústriasdo Estado do Piauí— FIEPI: manifestação de fls.

Parnalb -— FURPA m Festação de fls.“1621163 NI’IcIepI de Estudos e

ade Fedéraldo '1uI - NUEEJ. Grupo; d :Estudds e‘ Pesquisade

0 D‘epariamento de Ciências Jurldicás-ga‘ UFPI —GEPIDihucI e

-ANPUHP|: rnaniÍesia'çãode fls. 229/238.
‘

  

 

 

  
umanõ's e ,

NaciovIaide esquisa em História-  
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MINISTÉRIO PÚBLICO FED
ERAL

_

Procumdprla
ddVRepI'Ibiié

aVno Estado do Piauí

  

blico anexo, contudo,

ndimentos hidrelétricas

 

  

demonstram sérias ressalvasnos
‘doVs Vde Impaq

to dq‘s_ empreé

, em tela, o que recomendanãp
sepmrealuzada

s as

L
irreversíveis d

anos ao meio arnb mee àsdqpui

pois, queos estudos de impacto sejam renovados. pa
raescoimâra

sfalhasverific
Vadas.

inclusive para que se possa decidir com dados precisosaçe
ma da viabilidade, da

, proporçionalid
ede e da econqmicidade

de realizaçã9 "cios empreen

    

  

   

  

   

‘FLVH
Vll‘.

, OutrossimVa po
nderaçã

 

' , de autori;ar empre
endimentºs cpm for!Hg V

_ scqnsíderaç a
 

  disçuh. qsAs
: ,, ,

.

cincç usinas n: relétricas em
um rio como o Parnaiba, qu

, reconhecida
e visivelmente,

Vngde as suas nascentesaté
o seu encontro com

:) i-nar. apresenta problemas ambientais

"sérios e graves Quatho a esses problema ssoregmenm,
fiuxé ,de esgotos,

desmatament
o das “3351i etc,),

[' pnão adotouaté hoje

medidas efetivas. 00V seja.

  

   

  

  

  

  

    

  

   
  

    

  

   

    

 

   

 

    
" pró _ .

explºrar mais e mais a

curso d'água,“c
omVc9nseqi]n

9iasifinais Çertan'lp VV

Argumenta-se
em favor

dade de geração de energia para o desVeIIvoi‘vimVe
ntq do Pais. Tal argumento

de vista empírico (a aliemativa mais adequada

à criação 'de cinc9 hidrelétricas
no combalido rio

s controles

necessi

além He basiànie.quest
ionável do pomo

a geração dê energia éidsiamente‘

de ser acatado como escusa para mitigar o

ente e às populações

 

Parnaiba?) evidentemente
não p0

sxsxigêncgs decorrentes dos danos potenciais ao meio ambi

*,rui n'nhastradicion
ais

_.

é tema, no ICP anexo foram requisitadas
à 4‘

â! análises técnicas
Sobre

e à 6ª

enaçâo erevisão do Ministério Público Feder

 

«lares—de coord

: aV dos EINRIMA em questão. Foram elabor

( 0/288Ii) e 24/2011--6‘C
CR (fls 293/304), além doLaud

ó Técnicon. 053/2011-4'
CCR e

__do_Pareçer Téq'iico n. 149/2011—4' CGR, os quais detectaram“di
versas irregularidade

s e

'nconsistênci
as nesses estudos de Viabilidade arnbiental _das hidrelétricas

do rio

rnàiba, que serão explicitadas
a seguir.

 

/

s técnicos do IBAMA para indeferir a L? da HE Castelhano ante o'am'mcio

berd’adq terão os setore

pró odo Governo Federal de que a licitaçêoiocor
rerá ainda este ano?

.

I
5

demonstraque
a

dos Empreendimento
s, com a

adV/osos pareceres“ ns. 316/20104‘
CCR ,
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Artigo 5° 0 esiudo de,.impaçiq ambiental, além de atender a’

, legislação, em êspeciai' ospiiribípios' 'e'objetivos expressos na.Lei

* * g: « ::u de PolitiqazNacicnai doMeio 'Ambiéhteioãedecer—
á' às seguintes

diretrizes gerais: ' ,“ , ,,“ ª , . , ,

'ª' "£5323 I t n*aonfem lar todas asim-motins— tecnológicas e lg

Iooaiiªªo do ro bro, ‘eorifrbhtando-a's'c
pm a hipótese de

' nã ex u. d * ' . '

[Lu.-'E: ”i 'e' .: i « mm:

An. Géro'ésludo‘dé irfiba‘dd‘ar‘nlfieniél desenvoiverá, no minimo,

às seguintes atlvidadesiédnícasr'
' 2 « ‘ .

      

   

   

 

   

 

projeto e de “suas

pmiiisãwda magnitude e

“, _ (, ,. , , gªs, vefg mogno; relevantes,

n não: 'os 'impaçto i súivos—ve Ti “a"iivo's (benéficos e

irmºs e indigeios. impdiatOSie—aimédioçe
'longo prazos.

,. ? Rçrgngp,qntes; seu “grau dé reversibilidade; suas

ades cumuia'tiiiãs é'sinéfgib'as; a distribuição dos ônus e

benefiqios-‘gsociais. , ;v ., -: 1 = ' x

  

 

    

 

Sobre o assunto. Edis Miiarê5 assevera: “a discussão das

alternativas iecnológioas & locacionais constitui o coração do EIA, dado que, muitas

vezes, a melhor opção será a não-eíecução do projeto, em função dos altos custos

sociais e ecológicos dele decorrentes".

*. Quanto às “aitérnativas Io'c'acionais" ' ªos aproveitamentos

hidrelétricos projetados para, o rio Parnaíba, a perícia do Ministério Público Federal'

«detectou que (fl. '271)“ "O estudo de viªbilidade das alternativas Iocacianais

aparentemente incorpora o método opresenta'do no Manual de' inventário Hidroelétrica de

Bacias Hidrográficas, elaborado pela Secretaria de Planejamento e Desenvolvii'nenio

Energéticz'rdo Ministério de Minas e‘ Energia. Cofitudo njg» [já clara exºlicação do

recurso metodo/ªlievi o gue impossibilita adequado cg'mgreensãio egoslen‘or crítica ou

revisão dos valores alcangados e expostos na Tabela 1. Em! outras palavras, ;

 

5 Direito do Ambiente: a gestão ambiental em foco —r1outrina,€jurisprud
encia e. glossário. 6'

ed. rev., atual e—ampi. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, 91401:  
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A t ! 'lr i *

MINISTÉRIO PÚBLieo'FEdeHAÇ ' . ' ' ª . .

Procuradoria da R bliha'ªno—Estad 'do Piauí ' ª ' '

infomªção disªnipillizflqâ Eirª)? Egififlgs‘féi‘e;
&

abrangentes e cº, lote .? 'a' iris & ' 50“ ‘av

w, :; :* ~. , ., . . ,

arran'o es acialdtis AH $"; w “ '. 1

  
 

 

   

 

  

  Aaªa/lê'mafívaàV
ocacionais &

i

 

No Parecer Técnico n, 053/201114ªCCB- (juntado ao ICP). consta

que:

 

_ < ** . fir “ ix

“(,,.) '.,n»,,r uii .
u :

Com reiaçãd'às alternativas locacionais, constata-se que o EIA

descreve de fúrma'ú “ç“aae'fbrníve as alternatives consideradas no

inventário hidrelétricp,'em mime 'nicial da 8L Não há descrição

textualminar'w déaçiãe'àgãg—ªgu
ªlma;-idas localizaçõ

es

dq; ªrraigªda-rb 'm Magi:
rhsgas‘s‘altémativ'as.

*Séàue àwhsjçiºiçãó “& ”Mªraú“
ueàmiíare :) “descarte

de Meiwes—Mimi ei a'seleção, . , e expresêem ós autores: 'a

partlrndzianáils
B,, o númerdidç alternativas foi praticamente

reduzido véiaámàfàªde, enhªhàôéhdo' p'alfas as ªlternativas 1 a

4‘. =S" . i.! —ii' :imwí 'ª'

1 «'- '4 meém .‘n'anA'sfige‘ ambien

alt ngiiv'àsv new e’rm‘ amam-ua

dosvàpôuãiêmenwàguõª
5%

às valmsiªá'xicasªe Hos'ím ªlugª! *

das r4 salterhhtivasiL qua Mural-n. daewmo

manifebtamíosautores:
' :: 1 " " "

. r . :: _, « ,

  

  

  

   

    

,

  

   

 

   

 

  

Einloi‘al. Assim se ,

 

Assquatra alternativªsiremanesc
entes foram analisadas

» mais detidamente], 1tenderse"deterr‘nina
do, para cada uma,

, o_jlr'rdice'íCusxpi Benef' o Energético. da Altemaiiva' -

: iCBa; me, o “indice i _, bien _| 'da ‘Alternativa' - IA,

parâmetms que“ permiiirem' comparar 'e selecionar as

* : ;nielhords' 1alternativas, ou seja. as alternativas 1 e 2, para

arfase de Estudos Finais (,.) )

     

‘ Sobre essas 2 alternativa; remanesqentes é informado que

a avaliaçãqvambiental
levou em'wcpnta' *possiveis impactos sobre

cadª componente-sinteà
e, identincandoªpróc

eseos— relativos aos

aprqyaitámeníos. isolados “é, também; a impactos ambientais

sinérgica “considerando o conjuntpv de aproveitamentos que

compõem'bada alternativa de divisão daºqqeda._'estudada.'

O Manual de lnvehtáridpda"'Eleirotirás
(2007) adota para o

diagnóstico socioambiental; a metodºlogia dos ,óoirrponentesfsínte
se.

perfazendo umjtotal de' seis àreas de'estudçf Nos presentes EiAs foram

coniempiados cinco deles; (Ecossistemas aquáticos, Ecossistemas

terrestres, Modos de Vida, Base econômica e Organização Territorial).

O espaço territorial da bacia que encerra as influências dos

_; aproveitameritos de cada alternativa foi dividido em 4 subáreas (Médio

' Parnaíba, Boa Esperança; Alto Parnaiba/Uruçuí Preio e Balsas).

Observa-se inicialmenteªenã
o fói justifica’da a ausência

& , -—i_:|0 componente-slntesa
Powàções-—Tra'dlcion

aiç_.-_béio menos no

EIA do AHE Estreito “em; face ‘da existência da comunidade

ª? guilombola Mimbóbiwa fica a‘16km da cidadelde Amarante etida

comp 'um dos 'exgresgivos' gªr
es culturais do mun_icjgio [PT

1_49I11-4‘ ÇCR - 9.5I1L
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Fis. ‘09 ff

Prog QR NIC/“ªl

    

   
         

 

' . I
. , ' ' ‘ " 'i

"« :

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL _! »

Procuradºriad
a República-“ne Estad

o do Plaui ~ , .
ubrica

    

 

r , ar'sé que ma'r'alleifnàxiva »,lôpn'srdera» oº AHE Ribeiro

  
._eohçqr Alt ‘(cpt‘aji’e .niyç "ágçªa—ngggoqm, com 3‘80 km’ de

' ' reserVal'óric e' ebalxam‘entdd’ elid'a‘ha‘de‘ 20 m), e a outra o AHE

. RibeiraGençalvesôaix
oicolª, de",nlr'rel d'água 'em 243 m, com 274 kmª

de reservatório e ”em d baixamento);
'

& rrq' ta ro »

      

  

 

       
,“

 

lª
inclusive cdmª hipótese-d obxemaoªdaseúlesrriós

"

Cr
”Pºrtanto, os estudos de impactº“, ambiental em análise não

apresentam dados suficientes para a análise comparaliva dds impactos no que concerne

a ás", 'deveservfeita a partir

 

às alternativas de locação dqs, empreéndimgfifis T‘alarifi‘éjisg.‘I

de opções com um mesmôniv de delaihàme'nloirinelu
siye,com à elaboraçãede estudos

s'ªÃEàs'Aa ªcàrênôià dé‘dado‘s não: permite concluir pela
   

para todas as possiveis Eitel

plausibilidade des locaçõesjndicadas; a, que'de'veria correr'

previstos nestas“(locações:indicªrá-
aª))“:e'ºnazs ou as érp

dodszédteéz‘nBS‘iEIAé "hein lines“ ' : ' L

hipótese“ : aê nâói eerUÇãri.

lranscritàÍ" ' iª “ 4 ["

 

  

     
 

p'óssiilei's. Os dadps

rma dara e precisa a

fin 5‘ da legislaçâo acima

   

ªi : l' : il u E (

:w iii" =: ." m v »? ;u '
.

ll.2 - Delimitaçãºdas áreas de influência e'subestim
ação da população atingida

 

Nos termos da Resolução CONAMA
n. 1/1986, e EIA deve:

Art. 5º[...]

lll —- Definir os limites da áreà'geográliria .a ser direta ou

indiretamente afetada pelos impactos,._denominà
da área de

influência do projeto, considerando. em (odds os casos, a bacia

hidrográiica na quai'se localiza.

 

«» Os ÉiAs em'questãO'censi
deraràm ires áreas de influência: (a)

Área de Abrangência Regional (IAAR), que corresponde à Bacia do rio Parnaíba; (b) Area

de Influência Indireta (AI), como o somatório dos territórios'dbs'nmnic
ípiçs que terão

terras alagadas—pelos empreendimentos;
(C) Area de lnnuência—Direta (AID). que são os

 

6 — “Dencrencias em estudo; de impacto ambiental: ,slntesge de 'uma experiência”, Brasília:

Ministério Público Federal. A,“ Câmara de Coordenaçãq e Revisão — Escola; Superior do Minis‘lério

* Públiço da União. 2004,
\  
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MINISTÉRIO Púeu'

Prosuradorla da

 

pólos municipais spresenl'es nas, regiõesides einootempreendrmentos;
e (d) Area

Diretamente Afelada, (Ap/X),,Icomo áreas Que,,tagern'vparte de “All“) e _que terão

interferências do reservatório, canteiros “de' obras,— .bota foras, vias “de acesso e as

 

relações de dependêínc
 

» "' 's reóursds' naturais aligexisijentesl, "

   

 

'Téchico n. 346/2010 — 4f 'CCR (nos autos do ICP),

l'r

: ' O Fai'eºôe

porém, identificou“ as seguintesâalhas' nps—E—IAs

 

  

  

   

 

 

uàp'ara *qngIAs seguem os

‘mamwos quais requerem

& te‘ae «de l Abrangência

, *o* ob] ,vc Xie perrnitm a istribuição espacial dos

impactos cumulativos enlre os empreendimentos, ‘considerando as

POSSIVéi$ sinergias. Essa refeaneâspaeialºífoi "definido“ previamente 'pelo

Ibama. como. correspondem abadia hidrográfica" do rio Parnaíba,

delimiiaçãor ' ãl'dapataªl'odos empreendimentos. ' ,

    

  

   

 

   
 

I: . .]: as figuras ;riosElAsqufei muniçamasªgua! de“ influência não

empregam-ºescalas cartográficas adequa as à distribuição e

explicitação espacial dos impactos, segundo os processos

relevanteszdiagnusticàdqs;
Esse deficiênciaei iluminada a partir das

seguintes perguntas e'respectivas' respostaswque exemplificam os

casos analisados: ‘ , ' ‘ ' ,

l' ':“ m." 'l'nll'í
ii

, _ i): as localidades mrais sujeitas—ao alagªmento pela formaçªº

— l «' dos reservatórios estão deviciamefte idemtmeados erepresentados em

 

      

        

   

  

 
 

    
 

 

mapas? Nãº. As es la dog'ráflízas 'femnregadasr para

Igp" ' ‘ ' Copérnico não“ são

com L x .. ' ' as aglomerações

ru “er e à inurr
sico' e econômico

  

invo untá o. O minªdo não az 'de identlficar’o‘ alcance do

território ' do» jrojeto sobre i na territorialidade (Identidade.

si'mbolisrrioLLna'terialidadeL
r'ecu'rsos naturais acessadosl redes de

circulaçãº ecºnômica e social];

li) as estradas—e pontes que terão o uso—econômico inviabilizado

foram devidamente cartografados e representados? Não. Certamente.

essa é a razão de não terem sido identificadas e quantificadas as vias

sujeitas a inundação, ou seja, o irrigactmsobre a'infraestrulura viária

e a circulação de pessoas e mercadorias não foi devidamente

identificado; e

 

_) iii) a área de alagªmento por municipios foi caracterizada e

‘ quantificada 'mesmogue observando allmilªcªâ Vda— baseoartográfica

_jrnpregabla nos estudos ambientais? Não. Ás áreas referentes a cada

r'riunlci io' eu eitasa inunda ao, ela fo‘rm‘ ã'õnd rose xatório 'não

   

 

7 - Conforme informação, do EIA - volume l — Estudos Preliminares: Areas de influência do“

empreendimento (CD anexo),
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forem qyantifikzadas. AssimLQara cada município nãoifoi estimada

a fra ão do território E ue será inu dadà' ento-dessa fra ão

ossui Luso econômico“ ,

subsiste “ei: .' ' ' "

        

  

   

 

  

   

    

  

influência foi

este Parecer

everiam ser

Quficientesjara a

 

'i .';<'

5 » =«Ái baixa ualidade ela c‘a
   

  

  

    

 

   

população interessada,

' ' ' sãeventosqye

'o restringiu 'a

 

“ ensãoivdos' re (valério; especialmente dos AHEs

rGohçaivesz e Uruçuigwequer representaçoes de rn_apas

temáticos multiescalares, de forma a dar“ visibilidade aos

fenômenos 'e, processosisoclàis que sofrerão intervenção dos

empreendimentos. ,, t “ i ’ ' » J'» '"“ '

l l . ' “É: I i , 1 i

., .» ,Como a correta descrição da área de influência é conteúdo ,

impréécifidiiiel dá,/Rima (Résúõo'n'ampÍnf001/1936,;art 59". inc. ll e V), e

seu adequaao aldanee'espaçotemporeljrevele'a
'qual“ dedos estudos

ainbiemta" _i_fgih 'detenga'daiznaimggéu‘wgihin
ElAs àdverteà

dªiªne i'sàã'o * fgiiaiítitatlvàf-de “inumeros. assim

como, idíl'iciência' daguisgriaulgaa egmbtmporal desses efeitos

“ adversos sobre as comunidadesªingidas.

   

 

   

  

 

     
*, A deliciente.descriç “da área“ de influência aumenta,

portanto, oris'cp dogue ~a Ve‘didasndemitigacjio e reparação

(reposição, indenização'e ,con'ipénsação) apresentadas sejam

ineficazesem qualidade“ e/ou em quantid'adéa'o produto não foi

capaz de elucidar a distribuição espaçoiemporal dos impactos negativos

e dos efeitos benéficos, destorihe'cerido a Clássica lição, da Ecologia

Política (MARTINEZ ALÍER,"200'7) de que as alterações adversas

frequentemente alcançam, de modo desproporcional. populações com

características politicas, econômicas, sociais e ambientais mais

vulneráveis a bruscas intervenções,
' *

Por fim, adverte—se que Falhas nas áreas dé‘influéncia dos EIAs

analisados podem potencializar"injustiças ambientais, tais Como “a

imposição desproporcional dos riscesiambientais às populações menos

dotadas de recursos financeiros.. políticos e informacionais”

(ACSELRAO; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 9). Repete—se, assim, o

_ ªalerta há muito repetido por movimentos socioambientais brasileiros:

' ElAs padronizadgsxsào socially; vazios (ACSELRAD; MELLO;

» BEZERRA, 2009.'p, 35)", (fls. 274v e'275)
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autos do ICP):

[:

=i

' (AHES Urb/qui e Taboa)."

 

   

 

Piaui ' ' '

i will

 

& Ainda sjoiirfe o fiemêfo: eçnico n,‘ 953/2011-4‘ CCR (nos

« .,.il'ii.i*.i
,.1',i * ., .

: , : A montante; da UHE Boa Esperança encontram-se previstos os

dois” reservatórios mais amplos e extensos entre os aqui analisados,

lendo aquele do AHE Ribeiro Gonçalves extensão de 180 km. O AHE

Uruçuí, mo licenciamento ambiental foi indeferido pelo Ibama, possui

reservatóriobifurcado, com MZ km novioParmaíba e‘145 km no no das

Balsas; Se considerarmos osrdoist‘outros"aproVeita
mentos.inventariados

parafraito Parnaíba (AHEs Cantwdo Rio e'Ts'aquai'a), se somarão cerca

de 130 km. O aproveitamento :previsto «para jolrio Balsas (AHE Taboa)

encerra reservatório com 100 km de extensão (EIA Rib. Vol, 1 Fig 3.2-

9), ,fil",íi 34.35,— ' *

 

 

    

F , . . .Espe'rançe.,oá-3 reservatórios a serem

formadoMAHEsLlCachoeir
treixoire casieln'ano) possuem eixos com

extensões menores, variand entre 62 e 86‘qu (EIA Rib, v, 1. fig 312—9).

"“‘v't E'Wxi.
,"Í;i'

:, o ardúvidáíqUee , .ouarramanroquHE Castelhano

(KM? 514)”: 0 final do resérvatáriowdo—AHE!Rib
eiroiGonçaIves (KM

1.198) serétfonnada uma extensão continua de reservatórios, da

ordem de 680 km no vale do Parnaíba, ai incluido o da UHE Boa

Esperança (7180 km). Se“, co siderados,.o; dois reservatórios

previstos para’ o alto Parhaí a, "serão fotalizados 810 km de

extensão par—ai os :oito espelhos! d'água a:»serem formados no vale

daquele cursod'ágqa e,,25lo km. para aquelesnovale'do rio Balsas

  

   

—Jl.5il '.iinw .1; . »

5, 'novos reservatorios,

de' operação, atinge 703

 

_ ». Am rea total “qee, ,ençerramiog

' “cônsi'de àndó 'os niveis “d'água norma
  

w kmª; 'dosº quais 85 km‘ sãº/D atualileito do rio Parnaíba. Se

acrescida a área do reservatório da UHE Boa Esperança (352 km“),

ter-se-á cerca de 1.050 km1 de espelho d'água.

Pode-se assim constatar tule a área inundada total é

significativa. Tal como já informado no Parecer Técnico 316/10-4a

CCR (p. 20l23-38L os impactos advindos da perda desse território

onde atualmente se desenvolvem aqriculturas tradicional e de

Vazante. às quais se acrescenta as atividades de pesca. não foram

gonvenientemente diªgnosticados nos ElAs ele! consequência.

tornaram-se imprecisos os Mºgnósticos la identificação, a

magnitude e a impedância dps gotenciais e relevantes impactos

ambientais)!”

Com efeito, é de fundamental importância em um estudo de

impacto ambiental a abrangência espacial provável de todos os Impacios significativos

(ambientais. econômicos, sociais, culturais) decorrentes das intervenções, considerando

todas as fases do proielo. Isso porque é com base em uma correta caracterizªção

desses imºactos que se pode delimitar os_ espaços nos quais incidirão os

programas e/ou medidas de mitigªção ou comlensação. Sem isso, o estudo é

///11
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A: > ml: 3,

 

e nas realidades Sociai

coma os modos com que os gràlàos so'éiaisi‘ 'as'sificam e

“dil ., .. l . . . .

territórios, excluemyfie‘sggmengg
s pogulecionais, qyeiineg m um‘mesmo universe

"l m seus'ambientes ou

   

  

  

  
i.

, ,. .

. iii l. |.«- .,

" No entanto, qúianto a‘os‘El‘A/RIMA“dés’binomhid
i'elétricas do rio

».u: :«-:, 1“*l'z'i.'i
.

Federal registram (fls. 296 e segs.):

-' ' Wiii-w,. 4.»

li. . : em vista esse enfoque teórico-metodológico

adotado pelos EIAs, o estudo da UHE Cachoeira não identificou

nenhuma com“ Vdàde' iuiiombalànaf' oxide “influência do ro'eto.

Emrgtgmói'demre as, populações qu mtllidourn'a ADA-como as

rivais atingidaeiªbela.fórrrlaçãd'id
direâervalón'ài—i localidades de Manga.

ríomiimicloíozdet Barãoícle Glâjaú/MA,;e CaªrdosolManga), no municipio

eleE Hallam/PL!aiiºrim'einijfo?
'dehtlfldada “dome quilombola na

vistoriàzarea'liz'adàii pela KEEPS: A., localidade de'—Artur Passos

localizada no municipio de Jerumenha está em processo de

certificação como Quilombola gela FCP.

 

      

, De acordo com o, EIA“ a única çomunidade quilombola

exigente ná ârfea de :nlflxién'cigwdos ABE ‘C‘é‘stethano e Eslreilo (AID) é a

comunidade oUiIombola Mimbo iobalizada a 16 km' do centro do

municipio de Amarante/PI, à; margens do _riaçl'io. de mesmo nome. Seu

território aindá não foi titulado (processo no lncra 54380.000894/2006-

33). Segundo vistoria da FCF, a implantação do empreendimento

vai impactar a parte mais antiga dessa comunidade, onde lugares

e bens - extração de coco, peixe e roças, capela, terreiro Tenda de

São Jorge, beira de rio, do riacho Mimbó - desaparecerão & seus

moradores serão deslocados para outro local. Essa comunidade

desconheciªLà época do_estudo do EIA o empreendimento e seus

impactos,

A FCP iambém identificoug área de abrangência do

empreendimento de Estreito) as comunidades de Caldeirão,

Conceição, Machadinha, Malhadinha,_Remans
g,._laqes Lagoa.

Piripiri além das comunidades identificadas ª]; Coordenação

Estadual das Comunidades Quilombolas: Entre Morros, Malhada

Vermelha Belo Monte. Gameleira. Verediana Mel. Mandacaru e

FEM

;,

8 - Deficiência: em estudos de impacto ambiental“, Sintese de uma experiência. Brasilia: Minisrério Público

Federal. 4“ Câmara de Coordenação e Revisão » Escola Superior do Minislérío Público da União, 2004. ,:

  
9 - Fundação Cultural Palmares , integrante da Adminislrgjm Pública Federªl.
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O‘pov‘oado Ria‘cho‘dos Negros, localizado no municipio

de Palmeirais/Pl. identificado pelo EIA com o de maior número de

população afetada pelo'alagamenmªcausadd
pelo A_H_E Castelhano, É

uma comunidade quilombola em lªnces:: de cenificaçãoml

segundo vistoria“ reàliza'da Qela‘FCP. Os impactos da barragem

ocorrerão nas—,áreas de slazer.“de.»roç'as x(serão alagadas) e das

moradias da Faniiliaz'NogiJeira, viocalizadas próximas ao riacho dos

Negros. Seuszmorador’es são contráriosriao emºreendimento uma

vez que nãolforam :ouvido “e'informadoe devidamente pelo

emºreendedur; : uw ; v

 

  

     

  

  

foram citadagrnºiEIA: Milªn
i, municipibzde Parnarama!

Pi certificada" em i13112120059Eóheeiçªgmalh
adinha. Remanso,

Lages. Piripiri; LaggngaideEão identificadas naumunicipio de

Amarante/PLU'alemtªdash
icomunidades lidentiflcadas junta ao

ºpresentanleri dahíCooidenaçãov'. Es'taglpal ! das Comunidades

Quilombolaszí tEntreI MorrosJ-“Malhadg Vermelha. Belo Monte.

Gameleira. Verediana, Mel, Mandacaru e Raposa.

ij w! , , u_u:

 

_Cipnsoa'ntê Visi

   

   

 

  
     

 

'í(.,.) foram identincadas comunidades tradicionais e

não-tradicionais,““çomgo
stg _.por "famílias “afro-

desçéndelnieãl'uam . i elf nas». comunidades

çpmhostaís' pór' fàr'ni as ' não-negras, áreas

» n <, . w ,, A ,

A Wfazendeiros,
i

e.'ehcerites. a“, re Mores

ªªª jélu‘t’s, “Pªgã; *ª? “Referente às

cgm'unidade's . familias afro-

desgendemem .n ;,st .! A

njarpem' df {rip Parnaíba e'pi'bximidades, Da mesma

fôrmafwjexiste“ uma,"_;qua'ntidade considerável de

çªombnidadegguilo'mbolas em diferentes fases do

grocesso de cefliflggfio g‘reconhecimentg. não

LWBLJLCL. EIA/RIMA. O falo de não estarem

certificadas não significa a ausência ou inexistência

das mesmas, haja vista as diferentes fases do

processo de certificação e reconhecimento das

comunidade quilombolas. (,.,)

 

   

 

Uma vez que não existem informa:;ées nos estudos

analisados sobre comunidadªguilombolas
existentes nas áreas

de abrangência do emgreendimento no Estado do Maranhão a FCP

observou que'

(...) tendo em vista a relação do AHE Estreito com as

demais barragens que constituem a base para a

implantação do sistema de geração de energia ao

longo do rio Parnaíba, ªnecessidade de serem

identificadas e relacionados os _impactos sobre

possiveis ,comunidades Quilombolas não

identificadas no estudo mas que em momentos

distintos pºdem ter demandado seu reconhecimento

ao largo do processo de licenciamento ambiental.
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ii «'» “.A: , 'li

;_, . ,li'wll
, .—

. ; i‘ “É Os EIAs dos AHE Ribeiro. Gonça
lves e Uru_çui afirmam

. ovos indl enasre nem comunidade
s uilnmbolas

nas suªs áreasrde influência. EntretantoJ
a EGP identificou na área

de=abraMé
ncia do AHE de Ribeiro Gonçalves as comunidad

es

quilombola
s Vão dos Negros. no municipio de Ribeiro Gonçalves.

na AID e Manga; localizada nomunicipi
o de _Floriano. e Santa

Maria; no municjaiord
e Wuguil‘na"

AngnosE'ss
adOIdo Piaui.“ E, as

c‘ommida est‘ iomh ' ri o “ * anta'M ria localizadas

noemunicipio de Uruguil na‘Algdo‘AH
E Uruçuí; as comunidades de

Galdeirão,
«Conceição

.z Lages.?” Lagoa.. Malhadinha
L Mimbó. PirirL

Remanso,1.' Entrei Morros“ Malhada Vermelha, Belo Monte

Gameleira. Veredinha, Mel. MandacaruA Ragosa, no municigio de

Amarante/Pl
ª ArthurcPass

os nd munici iºide Jerumenha" Man a

em Floriano; Vãozdos Memos 'emiRibairo Goa
alves e Riacho dos

Negros.:em Palmeirais? inal “area.-de influênciali
ndireta-AII do

empreendimento,
.que ser 'mpaªctada ' mesmo AHE.

. : . ' ,, . ,. r,, ,

‘w .. l l“:.
.. ..

.

, ' AzPalmar sg abmanitestar anu a para a liberação das

Itençía prévias ,ddslêmpreandidien
tos; tem o'uaoª órgão licenciador,

ibama rn comum:) del-Condicionante
sipaiªãfcadaªAHE

que deveriam

madasrpeidempreen
dedor; Considero que, as condicionantes

são pertinentes, pias :dispõemsóbreza ne
cessidade de dados

' s‘idas Loomunidades!impa
ctadasrtinformaqa

es e consulta

segundo, a Convençãº: 169Uideflnlção dos “ªimpactos nos territórios

trªdiciºnais; medidas mitigàtón'es e'lcompensatórias
/programas de

realocação de populaçãónd
emfa outros-pontos importantes.

*
.-i.

    
 

     

  

  

 

   

  
   

  

 

0 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico

Nacional tamb'ám'consider
ou iuntoaojbama

a insuficiência dos

estuda.; acerca dos sítios 'argúeolõg
icqs—anresentad

os no EIA gara

se manifestar sobre:a licençim'évia das emmeendimentos
. Sugiro,

se neceSsário «For. que essa análise sejaã realizada pelos analistas

periciais em arqueologia da A” CGR. : '

Em relação as populações tradicionais, o EIA qualificou

os ribeirinhos - praticantes da agricultura de várzea (vazanteiros),

horticultores e pescadores artesanais - corno população tradicional

impactada. por se localizarem nas áreas que serão inundadas pelos

reservatórios. E. agesar do Parecer Técnico do lbamanº 88/2007. ter

apontado a insuticiência de dados etnºgráficos dessas p_opulagões

localizadas na ADA do AHE Cachpeira. Castelhano Ribeiro

Gonçalves e Uruçuil esses estudos não foram feitos.

Consequentemen
te, esses grupos sociais não foram nominados e

nem a sua organização social econômica. cultural e territorial

especificadas uma vez gue os ElAs agenas caracterizaram
:) modo

de Vida o gerfil sócio-econômico
e os usos do rio mesca, lazer,

Mcultura lavar roupj, fazer molog abastecimento)
de forma

genérica a pjrtir das gesquisas amostrais realizadas nos

sindicados e nas Colônias de Pescadores.

Corroboro com a FCP quando assevera que a empresa

contratada para realizar os EiAs de qualquer empreendimento
tem a

obrigação de mapear e apresentar dados etnográficos de todas as

localidades existentes na área de influência do empreendimento,

princrpalmente das comunidades tradicionais - indígenas, quilombolas, /

l
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Li" . ' ,. l'.' :'i. ii; ; All“:

ribeirinhos, .faxinais,.1vazanteiros,
lquebrad'eiras de coco, pequenos

agricultores, seringueiros. castanheiros, etc. — em razão dessas

populações estarem .— em‘: , distintos estágios * do processo de

autorreconhecimenlo comº“ comunidades tradicionais. Muitas delas

ainda :se «encbntram emnprocessos decorganizaçãn interna e de

conhecimento desses direitos garantidos pelo arts. 215 e 216 da

, , elo :Deçrethi'bªâ'llzººâre
pelo Decreto

pesquis nogránca Nessa sido realizada, nos

,. _ , ados» nãa'teria'm acaraçterizadm essas“ populações

ribs .3 mondcle'osfami ian . parcialmente fragmentados

ao longe) deaambas :àsnmargens doirlo, dedicados à pequena

agricultura e a pesca para auto-consumo (...), mas como

comunidades que tem a pesca artesanal como principal atividade

de subsistência e também cultivam pequenos roçados. Podem ser

ribeirinhas elou quilombolas, extrativistas. Não são populações

homogêneas eitodas ;possuem especificidades “ambientais, sociais

e culturais. como orElA'só“ realizºu sud pesquisa nas Colônias de

Pescadores sediadas—na seas dos municípios, e por amostra, essa

diversidade não foi cotejada nos estudos apresentados. Se esses

estudos tivessem“ sido realizado ipoden-se-ia “considera-los como

ums impactoi positivo. do empreendimento uma vez que a

visibilidªde[ dessas populações, ampliariá— "os“ cºnhecimentos da

diversidade sociocultural danreglã'o e doiBrasii. ' '

.i “E ' ‘ ‘ " " « . :

  

   

   

    
  

 

 

. SEm.relaÇão"às Linhas de T nsmissâo, corrobora com a

análise dai4ª. CCR16 quanta ao diagnostic do melo socioeconômico

dasrAle da LTS eda faltawde'infonnaçãofdas populações atingidas

nasgsuas »respectivas .falxas'de servidãº; Urna vez gue os EIAs

analisados não apresentaramzum diªnóstico adeguado da área e

das populações impactadas pelos empreendimentos as medidas

de mitigg9ã0.. de.-compensaçâoaeggma
mstde' monitoramento de

impactos também;“ nãoucontemplam .ase especificidades das

comunidades iwtradicionais. dai area .i—i dei :“ influência do

emgree ento. ‘u
4 »

Considerações

Como na maioria dos proietds desenvolvimentistas as

populações atingidas em nível local não foram contempladas nos

objetivos e estudos dos UHE na bacia do rio Parnaíba.

Portanto, os estudos do meio antrópica das

populações tradicionais, quilombolas e ribeirinhas sujeitas à

inundação e ao deslocamento fisico. econômico e involuntário nos

ElAs analisados, não apresentaram um diagnóstico suficiente da

diversidade sociocultural desses grupos sociais, pois não deram a

conhecer a dinâmica dessas sociedades, valendo-se da

investigação antropológica. Compreender a visão de mundo,

valores e princípios que as organizam é imprescindível para

prognosticar e dimensionar adequadamente os impactos

decorrentes dos empreendimentos.

A territorlalidade dessas populações tradicionais implica

na fixação de várias gerações em um determinado espaço que é

construído socialmente pelo grupo, por meio do trabalho e das relações

seeials e políticas (parentesco. compadrio, reelprocidade, irmandades

15   
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religiosas, ' associações) ,que fundamentam os modos de vida,

transmitidos pelos mais velhos para seus descendentes oralmente. A

despeito da interação com outros gruposgsociais não deixam de ser

tradicionais uma ' vez rquea'seus:uprincipais;
valores se mantêm

preservados.[Suaspopul
açõesz se auto-identificam ou são identificadas

pelosoutros de se pertenceria uma cultura distinta das outras.

»

      ai—ii

Éií't? . i iii" . S,l..
.

.i l w : _tãntretanto, pelo iatmdeterem uma economia e um

modo; dervidasdiferente“el
asagão<dssbonsiderad

a ', excluídas e

marg'malizadasr nesses *:estudos que. ..por"não ter amesentado

‘
infomaçõesªsmcien

tes ºarax a! tomada de' decisão acerca da

viabilidade ambiental e lsocial' do'emwnji
mento deveriam ser

comgleméntados;
! i. : li“! 5 :

 

 

Visto que :0; método‘bm sistema de coleta de

informaçõesidas populações tradicionais não foram eflcazes, uma

&
vez: quozrnãozzcleramz visibilidade-aos modos de “ocupação, de

apropria” ão'dos recursoàmaturais ie dosªterritórios utilizados na

Midàoqus: empreendimentos;
ima 'gificil mensurar a

' grovessos: ,de mudançªs

'AHE í—nas diversas

faixa !. d
   

  

     

   
     

  

EiAwatiestouí q e os lutincipais conflitos sociais na área

, , empreendimentos, estão relabionadoscom a questão

tundiár, , cujas causasg pqrdsuaz vez, iestão'ancorada
s em questões

como a prevalência nesse território de agricultores sem terra, sem título

de posse e ?.que usam 'o. sistema de .arrendamento; poucos

assentamentosi co
m 'projetos produtivos: significativos. ªo entanto

M
observo que muitasve'zes esses conflitos são decorrentes da luta

dessas mulaçõesvtradi
cinnaisrpgra» permanecernos territórios

!
gor elas ahistdricamentsi negados com fonmassde'apro

griagão

coletiva da :terra[ e ‘do: i'recursos 'naturaiSí gue garantem a

ªrodução fisical social e cultural de seus moradores.

 

    

l

.,
Outras vezes, os conflitos surgem nas audiências

públicas, local propício para as discussões, entre o empreendedor e a

população atingida, sobre os detalhes do projeto, impactos e medidas

compensatórias.
No entªnto,_ devido a invisibilidade dessas

populações nos estudos e também as AP realizadas em março de

1010, o conflito social Joderá ocoríer no momento da

implementação do emºreendimento,
quando os_moradores forem

surpreendidospor
máquinas e pessoas estranhas aLindo no seu

território tradicional deslocando-os
comgulsorlamente

e

comprometendo seriamente suas condições de reprodução iá gue

o modo de vida serão modificado gela perda das paisaggg. das

referências socioesgaciais & culturais, das áreas de lazer das

áreas de roçª. de Vazante da rendª. dos usos tradicionais do rio.

A implantação
desse projeto deve expulsar

populações, uma vez que toda a área ribeirinha, utilizada por

comunidades tradicionais, será inundada com a construção das

barragens. Acomplex'igad
e do, reªssontame

nto involuntário obflgg m

considerar não aºenas o número delessoas afetadas. mas

também o ªlcance e as consetLuêncLaj
jrovooadas em suas vidas

w/
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e nas vidas dasãpopulaçõequu
eui .»=habitam os espaços

geográficos que'recebem was
deslocados de seus Iocais

tradicionais.:E necessária “que haja‘.instrumentos cagazes de

garantir'retonstrucão m
o novo esyaço.“ deum: modo «de vida em

condições iguais ou imelhore'sàs existent antes dos inmactos.

 

        

z. ia ezes , s . ‘medidas ‘m gação e reparação .

rindenizaçãoi ezcempensação) estãoíbaseàdas apenas na

valºração“ econômica (ignorandogos Maiores deusa, ‘os modos de vida, a

ct:lmr,a.1a’identidade territoriªl?) elolu busca'mi substituir políticas públicas

detresponSabiiidedei doiiãsiadºiquegconstnu
em direitos fundamentais

garantidos. inclusive, por lei
   

 

, pai;, im” " L ["

importante estada: que as'ªespéciíicidades dessas

evemisericdnslderadãs
nas'fases de pré-implantação,

implantação, enchimentoinaharragem,
instalação das LT 9 na fase

, &
deioperaçãodos empreendimentos, a fim de minimizar as tensões

  

 

  

 

Sociais,;conflitos, aurrienie: diªpi'os'tituiçâo'e de doenças infecto—

I
contagiosasi'iaumeniwd

a'violência, prbv’ci‘cadas pela alteração do

modo de vida dessas comunidades com perdas ambiental, social,

cultural, simbólica, afetiva e imaterial.

: » A' ausência Ide Lumi diagnóstico “qualificado pal—m

identificar a “diversidade“ dosws sociais atingidos; na. fase de

ºlaneiameniai º liçgncigmeng'd ,do's'iAHE, iihºo'ss'i ilito'u as análises

téc'n'rcasda aviabilidade .s'nclowiªalidg emºr'eendimento e

violou o direito =“ i i r " ':eiw ‘a oi ã im ossibilitando o

consentimentº ªªª; 9mg'ogflajotm‘ulagao das ºoliticas planes

miamasre proigmígue ºs aietenLn'os—Ltérmos da Convenção _

tGSerl orgªnizaçãº IutemgjsmBlIdedrmba
lho (OIT). E como o

próprio 'estudõ 'afirma'u na Yimªiá'o.dos'festuizlos
l a' maioria deles

desconheciamie nãOi identificavam o alcance dos imgactos desse

empreendimeritoinos» seu
s modoswde Vida.

»;i'z

      

 

E

E

Portanto, recomendo _gue o ºroieto dos AHE

considere as comunidades Quilombolas elencadas pela FCP e façª

uma etnografia de todas elas. tendo em vista que qualquer impacto A

no território dessas comunidades atilmjrá TODO o grupy. As

gomunidades extrativistas ribeirinhas e vazanteiras também

devem ser contemyladas com estudos antropológicos especificos,

pois só assim será ppssivel avaliar a magnitude dos imgactos do

empreendimento.

Da mesma lormal ser_ia necessário gue se fizesse

uma análise integrada, onde os diagnósticos de cada meio - físicº.

biótico e socioeconômico — fºssem analisados de maneira global,

considerando a diversidade cultural de cada comunidade —

guilombola extrativista, ribeirinha -Lpois as interferências serão

maiores ou menores de acordo com os usos. costumes.

organização social política;“ econômica L:) e dos efeitos

cumulativos e sinérgicos de outros impactos já existentes no

entorno do habitat dessas pºpulações) cujos direitos estão

assegurados Constituição Federal. Ao conhecer a dinâmica social

e a especificidade dessas pogulagões ajossibilidade de intervir

com responsabilidade e resºeito aumenta.
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“Na descrição dos impactos ao meio socioeconômico, o EIA

informa-Sas sêgiiintesigquantidadasde: laminas e pessoas sujeitas ao

deslocamento íísico» involuntário ') AHE RibeirofGonçalvesi 739 famílias

e 2.966, passuas: .i'r).AH,E rUruou' 725 familias e 6.900 pessoas; iii)

AH Cachoeira: 3239:iam,ilias-ieui.516idessoasp. iv):AHE Estreito: 393

famílias.: e,- 1.5:7—2 pessoas; V)./WE Casieiha'nm 556 famílias e 2.224

pessoal/initio odou considerandoiuma cumulatividade simples, é

estimªdníiiitá'n tolalâ 'os ,ªQJªZ Lâminas!“ correspondendo

apieXimadamente ‘al M580. 'sb‘a‘s‘ i'suiettasivadª » deslocamento

asicoinvolumárió. ' , m H 'ª" i « ' ' '

ªiiiçi “. i ». my : nª ,

 

  

 

   

  

 

    
 

» i a Outros (fatoresvpode'rníi'elevar- sºbremaneira os números

acima femmesoe. entre osmuaisíestãõ. "a ocorrência de imóveis

remanescentesuincapazesi ªdei ipôssibilitar 1: regret-lução

socioeconômica de famílias atingidas e a interrupºão ou

LªgmentQção de circuitos socioeconômicos que impossibilita a

rogrodugéo sociocultural. Também não estão consideradas

explicitamente as extensões das áreas acessórias ao

desenvolvimento ' dasi 'obras“ ioivistíiªdosi groietos. Estudos

diagnósticos melhores detalhados devem considerar esses

fátores' de' "foda que s'efa'pos'sível ªpjpi'rimar da realidade a

estimativa desnúmero de atingidos.,

Os ElAs. apesar de reconhecerem o potencial do

deslocamento econômico não caracterizaram a mªgnitude dessa

reorganização compulsória do espggo geºgráfico (sociedade mais

configuração territoriªl. Alguns ElAs reconhecem o potencial

comprometimento, das relações econômicas e sociais em

decorrência da perda de acessibilidadeprovocada pela formação

dos reservatórios. mas o fazem de forma insuficiente ou mesmo

deficiente. como o_ElA do AHE Cachoeirague não identmca a

perda de aoessibilidadàUrna das formas de analisar as alterações da

acessibilidade pode ser por meio da: i) submersão de vias terrestres

utilizadas para circulação de informações, pessoas e mercadorias entre

as localidades; e ii) aumento do percurso entre as margens, com

respectiva elevação do custo econômico para as comunidades do

entorno do reservatório,"

Em suma, não estão previamente identificados e considerados, e

não foram informados à soc-edade e as pessoas atingidas. todos os impactos sócio-

econômicus que a criação dos empreendimentos trará.

18
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TrataAse, portanto, de vícios (correta identificação dos efeitos

socio-econômicos decorrentes da área afetada; investigação adequada das comunidades

tradicionais e quilombolas) lnsuperáveis dos ' estudos de impacto ambiental.“ Os

EIA/RIMA, assim, devem ser reformuÍados também nesses pontos. inclusive para

constderar de forma segura a hipótese de inviabilidade dos empreendimentos, ante os ;

impactos sobre populações ribeirinhas e quilombolas.

' Í l" ª': [HAW ** iªi l

ILS-Diagnóstico ambiental * , , i

,- I I

segundo a ResoluçadçONAMA n. 1/1986: '
,

Artigo 6" - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no

minimo, as seguintes atividades técnicas;

ll - Diagnóstico ambiental da área, de influência do projeto,

completa descrição e'analise' dos recursos ambientais e suas

interações, tal como existem, de modb a caracterizar a situação *

ambiental da área, antes da implantação do projeto,

Considerandoi “ A ' ' '

(,..) ‘ ' *
‘

c) o meio sóçioreconômico - o uso e ocupação do solo, os

usos da água e a Sºcioeconomia, destacando os sítios e

monumentos arqueológicos, históricos e culturais da

comunidade, as relações de dependência entre a sociedade

local, os recursos ambientais e a potencial Utilização futura

desses recursos.

, (

Para cumprir sua finaiidade de prever'e prevenir danos, deve o

EIA/RIMA realizar um verdadeiro inventário das condições preexistentes do meio

ambiente a ser afetado pelo projeto. Isso considerando-se uma noção abrangente de

meio ambiente, como um sistema dinâmico e interdependente de interações físico-

 

bióticas e sociais.

Um estudo de impacto ambiental deve ser capaz de descrever e ' &

interpretar os recursos e processos que poderão ser afetados pela ação humana W

almejada (os empreendimentos). O
diagnóstico ambiental não e' somente uma das etapas

iniciais de um EIA: ele é, sobretudo, o primeiro elo de uma cadeia de procedimentos

técnicos indissociáveis e interdependentes, que culminam com um prognóstico ambiental

consistente e conclustvo'

 

li..

IO- Deiteienctas em estudos de Impacto ambiental síntese de uma experiencra. Brasília. Ministério ,

Público Federal. 4a Câmara de Coordenação e Revtsâo — Escola Superior do Ministério Público da /

/

União. 2004
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Os ElAs das hidrelétricas do rio Parnaiba, porém. realizaram

diagnósticos incompletos e/ou superficiais, utilizando—se de referenctais teóricos e

metodológicos incapazes de permitir o conhecimento mais profundo dos usos, relações e

interações descritas no retromencionado artigo da Resolução n. 1/86 dogCONAMA.

Sobre isso,»as constatações dos referidos pareceres técnicos ns.

316/2010 - 4‘ CCR e 24/2011 —, 6’;CCR (nosautos do,ICP):“

"Durante as obras de construção civil. haverá o desvio do rio e inicio de

formação da' barragem. Essas ações promoverão alteração da

qualidade de «água a jusante do barramento. havendo maior turbidez

pela disposrçâo de sólidos no curso d'água e alteração do

I comportamento da ictiofauna nas imediações da construção do

5 barramento

No período em que dura o desvio do rio para construção do

barramento, assim como após a formação do reservatório e

; estabilização do corpo hldrico', as águas do rio Parnaíba e de alguns

afluentes apresentarão alterações da qualidade, porque parâmetros

fisicos, químicos e biológicos apresentarão novos valores de

acomodação no sistema-ambiental. Há, portanto, necessidade de

implementação de medidas de mitigação da alteração adversa da

qualidade da água a montante e a jusante dos barramentos. Para as

devidas medidas de mitigªção e de reparação constatou—segue os

EIAs são deficientes pois os pontos de captação de água para

abastecimento público não foram‘ espacializadoslara todos os

municípios afetados gelar degradação da qualidade da Qua.

' r "' ' : I . i i.

Embora a cidade .de «Ribeiro Gonçalves fique muito próxima do

local onde será” construído o barramento japrox. a 101(ij

sabendo-se que essa cidade capta água para abastecimento

público no rio Parnaiba. o EIA não caracterizou (massive! impacto

& sobre esse serviço essencial. Como essalrovàvel alteração não

foi devidamente caracterizada para as atividades de desvio do rio.

º' enchimento e estabilização do reservatório não foram *

ªpresentadas medidas de mitigação ou reparação dirigidas ao

sistema de captação de recursos hídricos para abastecimento. O

mesmo EIA informa que “'ayopulação rural consome agia em

grande medida 'in natura'4 sem praticamente nenhum tratamento

adequado" o que revela ainda mais urgente a ªºposição de

medidas mitigadoras ou regaradoras. quando houver dªradação

da qualidade da água no corpo do reservatório e a montante assim

como a jysante do barramento. Eis um risco potencial relevante

insuficientemente avaliado!

A falha acima detectada também estálresente para os seguintes

casos analisados, onde o abastecimento público urbano se dá com

a captªção de água do rio Parnaíba. afluentes e pºços. sistemas

hídricos cuja compartimentação não e hermética: i) as sedes

municipais de Benedito Leite/MA e Uruçuí/PI estão situados

imediatamente a jusante do AHE Uruçui' ii] as sedes municipais de

Barão de Grajaú/MA e Floriano/PI estão situados pouco a jusante

do AHE Cachoeira: iii) as sedes municipais de São Francisco do

20  
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MaranhãolMA e Amarante/PI a jusante do AHE Estreito‘ e iv) a sede

municipal de Parnarama/MA está situada a Lisante do AHE

Castelhano. Paralossiveis alteracoes de captação e tratamento de

águaLnão há medidas mitigadoraLpJºp
ostas que visemgarantir a

Qualidade do, recurso hídrico aos usuários e a proteção ao

consumidor de repasse por custos adicionais de tratamento.

 

iii
Como o uso múltiplo dos recursos hídricos deve ser preservado

"
(Lei n. 9.433/1997, an. 1°, inc. IV ewlll), os impactos da captação da

água por ribeirinhos não foi identificado corretamente, nem

devidamente dimensionado. Uma das razões para essa deficiéncia

está associada à falta de espacialização explícita dos pontos de

captação para uso humano, tanto para abastecimento urbano

como rLiral. Assim, as seguintes perguntas ficaram sem repostas:

onde é captada a água? Qual o uso que se lhe dá? Que prováveis

alterações as comunidades podem sofrer com a mudança da

&
qualidade da' . água? i Ora,I o EIA deve responder a esses

questionamentos
parqueté rum documento«técnico

-científico de

avaliação de“— impacto. wantretahto, falhas substantivas nos

diagnósticos r prejudicam consideravelment
e a qualidade dos

prognéstlcosl‘ms. 278v e 279) — _

“Os impactos relacionados à mobilidade ou circulação social (de

informação, deípessoas e de mercadorias) não foi suficientemente

identificado e submetido à avaliação. Os caminhos e estradas utilizadas

foram identificados de modo insuficiente; alternativas de percursos

foram sequer informadas; náol'oi identificado o possivel aumento do

custo com transporte devido às alterações da malha viária terrestre,

lw
sobretudo quanto ao transporte escolar de crianças nas áreas rurais,

‘
Com efeito, o diagnóstico falho'condicionou um prognóstico inepto". UL

m1

”Nesse sentido, os EIAs não avaliaram adequadamente
os

impactos referentes às perdas das áreas de vazante, pois nª

&
guantificaram as áreas utilizadasLos se

us usuários e as formas. As

áreas u izadas ara a a ricultura familiar na ADA não foram

quantificadas nem quanto à capacidade de uso do solo. Tal fato,

aliado ao insuficiente diagnóstico socioeconômico,
revela a

fragilidade do EIA na previsão de impactos. Esse fato restringe a

qualidade do julgamento de viabilidade ambiental dos

empreendimentos.
Coroiário disso, as medidas propostas para

mitigação e reparação. compensação e indenização, são notadamente

prejudicadas, tornando dificil a avaliação da eficácia das propostas.

 

Adverte-se que entre os diagnósticos necessários a avaliação da

viabilidade ambiental de aproveitamentos
hidrelétricas seria necessário

efetuar um esterco amostral para caracterizar as capacidades de uso do

solo, tanto na área a ser tomada pela formação do reservatório, como

em áreas potenciais para reassentamento involuntário“. (ils. 280v e 2811

“A partir de afirmações constantes nos volumes lll dos EIAs analisados, ,

a metodologia de diagnóstico das AIDs não incorporou levantamento de ,r'i /

dados primários ao meio socioeconômico.
havendo apenas sobrevoos i '

de helicóptero e emprego de compostções coloridas disponibilizadas
Q

pelo Google Earth35. Assm sendo, o método empregado para o

u/
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diagnóstico “do mqib'sociogodnéinigo ,cla'éA Ds das LTs, não ,foi

capaz de atenderá Resolução Gpnamavn ho 19118;:x‘qye determina:

completa deserição daswelaç'ões'jde dependência entre a sociedade

local. os recursos ambientais e a potential utilização (futura desses

recursos'(art, 6", inc. l, letra c)" ms, 284s 284v).

' Comunidades Quilo bola En

sooiais,

"(...‘) os estudos do meio antrópica das“; populações—_ tradicionais.

quilombolas—e nbeifinnasrsújeitas fiação aedeslocaniento fisico;

econômico e involuntário? ' s ão apresentaram um

" ' ' '
ai esses grupos

ssas sociedades,

        
  
  

 

 

valendo-seda“investigàçãoantropoló
gioA

“Como a 'metodologi'a'utilizada 'não foi a etnografia antropológica, mas

entrevistas por amostragem, o esludo resultourlum diagnóstico limitado

(...)", . 2 ,

“Tendo em vista asseienfoque 'leóri'c/or'melodqlçgico adotado pelos

EIAS,uOLeSÍUd0 da UHE Cachoeira! o identifigáog—Ánenhuma comunidade

 

quilombola na área de‘influéncia do"projelo. Entretanto, dentre as

populações que identificou na ADA como as: mais atingidas ‘pela

formação do reservatório - localidades de Manga,“ no munibipio de

Barão de Grajaú/MA, e,.Calçdoso—(Marága); no municipio de Floriano/Pl, a

primeira foi identificada como quilombola 'na vistoria realizada pela

FCP" (,..)".

  

  

   

  

   

    

  

 

  

 

   

  

'uilombdias' na AID do

'adas no EiAE‘ Brejozde

Tléada ,em 13/12/2006;

' ir“, Lagoa, Caldeirão
Conoeição. Malhadin

_

, , das ,comunidades
identificadas Ano :mun _

identificadas (junto «ao :rep

.ada [Vermelha, Belo

Monte, Gameleira,—Vêrédíanâ,Meªt, ,,

“Os :EIAs dos AHE, Ribeiro G

existem povos indígenas e ràerri

áreas de influência; Entreta' .

abrangência do AHVE de Ribeiro ,G'o, , as comunidades

quilombolas Vão dos. Negros, nomuniplp ot deRibeiro Gonçalves, na

AID e‘Manga, Iocalizada no municipio de Floriano, e Santa Maria, no

municipio de Uruçuí'n'a All, no Esfadoª'db Piaoí. E,—as comunidades

quilombolas de Morrinhos e SantaMa "

Uruçuí, na AlD do AHE Uruçuí;— as , .

Conceição, Lages, Lagoa,, Malhadinha Mimbo,“ Píriri, Remanso. Entre

Morros,T—MalhaQa Vermelha, Be onte, 'Gamelei "«“Veredinha, Mel,

MandacªruRaposàrína munici 'si'ezftrr'iarantélPi'vArtHur Passos no

munjclpid de Jerumenha; Manga,!“em Florian ' ão dos Negros em

Ribeiro Gonçalves'e Riachb dosªNeg'ros em.?a'lmeiraisj, na área del

influência indireta — All do empreendiniento; que serão impactadas pelo

mesmo AHE".
*-

úi, afirmam que “não

' mbolas nas suas

ficou na área de

 

   

  

1“-Em relação às p'opuIaçõeslraqicionais, o_ EIA qualifgçou os ribeirinhos -

praticantes ’da (agricultura de vér‘z‘aa1 (Vazanteiros). honicultores e

_ Fundação Cultural Balniares

22

nação Estadual das

ioçailzadas no municipio de,

omúnida'des de Caldeirão,“
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pescadores artesanais - como população tradiciónakimpactada por se

localizarem nasáreas que serão inundadas pelos reservatórios. E,

apesar do Parecer Técnico 'poiBAMA

insuficiência. de ' dados etndgç—áticc

ADA do AHE Cacho ' p' ih

estudcs‘hé‘oio‘rém feitbs.Cc qu ntem

 

     

"nº:—88/2097, ter apontada a

éssa; populações'iocaliz'ajdas na

es _e Uruçuí/, esses

pps sociais não

 

  nt esses

foram nominados e nem a sua ãr'gamízaçã'oísociai, eçqno'mica, cultural e

das,__uma véz'quezçsz

minis *

lazer__ag cultura;

formatyggn'érí'ci

    

 

ElAsua ªnasícaracterizaram
  

  

  

sindicátos e nas

Inviávei. por certa, ante t'aihàsjdessafnatunez'a, a concessão de'

 licença ambiental, pois as bases “empíricas” í

 

ºs; estudos» ambientais “não

contemplam suncientemente todas as,variáVeiS«necessárias' para’a decisão acerca dos

prováveis impactos.

II.4 ~‘Falhas na identificação dos impactos—sobre o rio

Nos EIAIRIMA‘ em dispus'sãõ, são também _insuncientes as

*previsões e análises edema de mpactbs a‘ can ' ‘ ‘ > ‘ '

" Parnaiba em si, em desobediência ao que dispõeà esóluçãcCÓNAMÃ n, 1/1986:

Artigo 5“ 0 esIudo.de impacto'embientai, além de atender à

Ie'gislaçãq,wem especiaiwoszprinc WS“? bj

de Política Naçional'do Meio“

diretrizes gerais:'

. Ii - identincar—e ahi/aliar? " mat

gerados rias" fases de imp ta

Artigo sº'-ro eétilidç dêtm o

  

minimo, as seguintes atividades técnicas: 1—

[ ]

‘ alternativas, através de identifl

interpretação da importância d p

discriminando: os impactos positit/

  

"os expressos na Lei

:, , obedecerá às seguintes

  

   
   

. , x

nt oszimpactos ambientais

' o da atitíidade.

l desenvolverá, no

 

II Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas

, revisão da magnitude e

va impactos «relevantes.

os eisnegativos (benéficos e

adversos). diretos e indiretos, imediatos é‘amédio e longo pr'azos,

!

temporários e permanentes; seu grau da'reversibilidade; suas

propriedades cumulativas e sinérgicas; “a distribuição dos ônus e

benefícios sociais'.

Iii ._ Definição das' medidas mitigadoras dos impactos negativos,

entre elas—'os equipamentos de controiêre istemas de tratamento

Sabe-se (fato público e notória) nue

de despejos, avaliandq a efiçiência .de cada uma delas.

_Écenário—atuai e' preocupante

quanto à sobrevivência _do rio Parnaíba; Verifica-se abundante transporte-cie material

carregado pelo rio, em consequência «de" intensa “erosão que se vem processando em

" 23
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l rªmi ISTÉRIO Púsucp FEDERAL

» Pr“ curadoria deré úbllcajiq—Escarig'domaui—

«suas margens, «relatiohada ao seu egr

-m'afériaI—qure,se encç'mr * t. , açã'b

das mªmªns vemácgleraMu
o rqpêsso eda“

an.-ido à des'tin'açgo'dàêsggtóà—ªdas: “ L '

   
os impactos sob a ótica de uma “avaliação zqniunm, 's da implantação

dos cinco barramentos hidrelétricas no rio Párnalhaçix , W, V que os EIA/RIMA

avaliem as propriedades cumulatfvas‘ e slnérbica's dos impactos, “carisiderando o atual

 

l estado do rio Parnaíba—.

Quanto a isso, ‘operito'da‘ 4“Z

 

  

    
   

  

  

  

  

    

    

      

  

' i . ,

'iCP) detec'fou qus:

  

bordada .de

[os nos ElAs.

‘9, a partir da

."A anªálise'de cumui flv

_hÍdriçoº e

ara »?hasteçimento

5, na cadeia de

um_ impaçto

'derar efsitos

“ os efeitos

‘afim‘entq de

positivo pa_ra,ps rss N“

cumu|a1iyqsgobre à '

' no estuário dq rio Palin ,,

longo prazo no perfil dixlitoral I;

dinâmica da deriva litbrânea. lb

    

      

  

”rias poderá implicar

culação das pessoas

'éntemenle pelos

uiçãb de recursos

eeursos hldricos

lagadó, Isto tem o

mento de recursos

 

\ a

Mais uma falha. portanto, a obstar a 'concessão de, licença

* l ' i ,

ambiental para qs empreendimentos.

 

12 - Plano de Açàó para o Desenvolvimeriio Integrado pia Bacia dbgPárnaiba, PLANAP: relatório &

finalj —- Plano de Ações Estratégicas da Bacia» do Parnaibª! Companhia
de Desenvçlvirnemo dos

Vales do São Francisco e do Parnalba — CODEVASF..fifasllia. DF: TODA'Deée‘nho & Arte Ltda,

2006.

2 4

  

   

   

  

isos. não foi ‘
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. .não tem data prevista para. 01 seureinicio: Segura

 

  

 

  

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da R's úbllcá no Estado do Piaui I

  

 

Ill — Hidrovia do rioParn’aiba: ausênciª d

Atualmente não existe umsistemade sinalização/balizamento na

hidrovia do rio Parnaiba fazendo com que esta (hidrovia) aind . ão staçoperacional

para a navegação comercial O rio Parnaíba oferece1 1:88»kInIngve veis, se '. ,

dois trechos pás barragemde Boa Esperança a_ serem conectada s o término das"

obras de transposição por um sistema de ªllª)? çiqsgs.0 gmento estende-se

de Santa Filomena/PI à“ represa (482km), & Lo segundo liga“ Guadalupe/PI a Luis

Correia/Pi (7,06km)”.
* ' ‘

   

 

   

 

  

    

  

  

   

  

i z

Tal obra,,noentan
te“ e 'çinco) anos. e

Hidrovias do NordesteAHiNQR“ o montante

de seguimento do projeto básico original,Estima-setambémum- prazo minimo de dois

anos paraaexecução dos serviços. . . —, '. : :, ,. *

 

Parnaiba - proveniente, dentre outros motivos,

hidrelétrico (HE Boa Esperança) «desprovida

prejuízos econômicos aos estados do Piaui e do ' aranhã I [»

instalação de mais cinco hidrelétricas e postergar, novam‘eme, a construção das
 

. respectivas eclusas.
l

A politioa doGoverno Federal no &méitó do iºrograma de

, Aeeleraçâo do Cresqimento PAC denao garantir/preservar a navegabilidade dos rios

“naslicitações de usinas hidrelétricas esta' prejudicando u’I‘n dós mecanismos mais eficazes

deescoar a produção do pais para a exportação & remete àsgerações fUIUras custos

bilionários para a construçãodas edusas
' \ - &

Essa" foi a conclusão do Tribunal de Contas da União (TCU),gque

' determinou Hscalização no Programa de Manutenção de Hidrovias do Governo Federal e

, õ.

13- Elano" e Ação para o Desenvolvimento Integrado da Bacia do Parnaiba PLANAP: relatório'

hnal— Plano de Ações Estratégicas da Bacia do Parnaiba! Companhia de Desenvolvimento dos

Valés deseo Fran'sisco e do Parnaiba - CODEVASF. Brasilia DF: TODA Desenho & Arte Ltda

' 29,06. *
W ,

l4—Dlsponivel em httpl/wwwaninorgovbr/s
iseclusasIgjmm.|
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MINISTÉRIO PÚBLICO EEDERAL ,

Procuradoria daRepúincarnu Estado do Piaui

 

' abn'u'praz‘o daºo dias, para a Casa Civil dà,Preéiaênºcia udaªRépública colocar ,em

funcionamento os projetos. de'Conselho NaCional'de Recu ';Hiolricoa (CTAP/CNRH)

(Acórdão 1034/2006 TCU — Plenário.-relator Min“ * blames, 'DOU 06/06/2008)?

Deslaquem-se os seguintes treohos disse decisâoªoaACbne de;-Ótimas.“

  

 

“(...)

    

  

  

  

  

  
  

  

 

    

  

   

   
  

Po itica Nacional de Recursos Hidricos, ªbelaLei “091433. de 8 de “janeiro de

1997. , 'n “

(.,,J , Jl _ . a . , '

3,27. Muil‘os _en
' as,)políticas de

transporte., '
advindos da

' c 105 do; logística
integração das

& combustíveis, e a
de transporte ª

redução da emissa _

3.28. Tais benefici' "ÍjUle '

modal hidroviário em rfelaçã aolmo

baixo valor agregadqxem médi "ªe lo

maior economia no copsume‘de

hidroviário, ' Parar transportar ..

gm p_omparativa do

, sports—de— cargas de

Tallvàntagemwadvém da

de‘de carga'pelo modal

 

   
ra «4lla'oapaçidade de carga é outro fator

Sum embarcação ou“ comboio com -
  que contribui \para Qi vánragg

capacidade de cargàíde, líooftoneladasiranspona um’ volume equivalentera

 

60 caminhõesr sendo q'ue,»o—mgdalhidroviárlp'pps autonomia de 500 km

contra 100 km'do modal rodoviário para cada‘s‘litrosltonoe combustível

(PEE'TERSE 2007). _ X

anªlºgue acor'di ' ' . 1‘

construção»
'

ao.“ cu'stó

  

    

 

   

     

  

“ «ªê bem superior

tantemente “com o

fração” ao- primam

àtra'gã Pública. nos moldes do

3.110. Camd' ,eiii êniziê , -se mancionar a

construção da eclusaf dê Lajea'dgúnêg , "

l Usina—1 Hidrel'ét’rlc‘é’ fuii EdilªdoºMa'g'àlhªS. '

constru ão'da-eolusa ocor'reijemmomemo este

projº'to d'aªhíélrê * mca.» Este“—Íatd.oçásiono “ '

para a execuçã ida obral'como a Ine

*rooha coní'eX' lesivos , af uai não favi , .

original.—Corn is'sol o consórcio p’ofliratadb prqpé alusão dà Termo

Aditivo ao contrato 1i“ 0025/2000 'do Dêp'àrtamem 'Nacidnal de infra-

Estrutura de Transportes (DNITLencarecgndaeó
em R$ 47,26“ milhões

(J4.1'1%'do montanteininial de “R$134gºâlúiilhõ'es onformle Relatório do

Acórdão TCU nº 1265/2005 % Plenário,-.tráriscrito abaixo. "

"A dora estánum ritmo muito lento, praticamehte paralisada. em virtude do

“inconstante contingenciamento dejverbas pelo Poder ‘EXecutivo. O Consórcio

empreiteiro solicitou, em 17/5/2005 paralisação temporária da obra, ainda em

anái'iºs'e. no DNlT. Hà proposta de çglebtação de TÍA, para inclusão de

serviços. de desmonte de rocha com-:'çxblosivos nd . valor total .de R$

4726133332 (14,11% do tolal‘do Contrato). Q DNl'Trd’elerminou a realizaçâo '

“de novos estud’os sobre o assume.” ' ‘ ' 3 ,

  

  

  

  

     

  

 

.x“ ';» _ _,
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. Politic-,3 'de Re

    

   

pode-ãe ressaltar 0

item) pessoal e

' asd a construção

 

      

   

equipamento;. Esses eu; ode.

oborresse cone tantefmentsªa con; _

3.112. Conforme hcionado 'n'asjobserv «õestdo relatório doºAcórdão n.D

1265/2005 vtPIe 0,3 obra de 'LajeadO».encontra-se'em,ritmo muito “lento,

praticamente'paiialisada, em virtude dezoontingenciamentos no Orçamento da

União. Tais contingênciamentos aóarreta'r'n ainda m‘aior ineficiência aº“

empreendimento, tendo em vista a. necessidade de' manutenção do canteiro

de obras e deiprorrogação do prazo de sua conblusao, prevista inicialmente

para 1° de junho de 2003. Ne'ss'esentido, cabereésaltar que, apesar da obra

estar praticamente paralisada, a União ,despe'ndeu. no ano 'de 2005, com a,

ação "1547 - Construção de Eclusa de Lajeado no Rio Tocantins", o

equivalente à R$,13 milhões—43,9% doivalor do õençrato),.sendo boa. parte,

provavelmente. destinada'à manutençâo do'çanteiro de' bras. ,

3.113. A dpêstão da construção ,ec': :»ou 'deou meio de transposição

em, em ' ‘
éom ,a instituição da

   

  
  

  

   

  

  

   

   

   

    

  

  

  

  

exrglr, srste'maticamente', nos

* tem.—,os. “anteprojetos de'

. _a'vegàçã'o. Como'exemplo,

ieas ideVJir'au e Santo Antônio, no

geração de en

estudos de fviah , , ,

eclusas' para‘ 'a ma tenção» das

pode-se citançs projetos da

rio Madeira. . ‘ * ' '

3.114., contudo,, ainda resta

implementação , 'de te

elétrico e de ira '

investimentos icusteio d

pendente »dãfdefinjção p ».

nenhum res tado Concreto ate'o momenta '

(...)
* * e , .

Indefinição sobre a responsabilidade pela construção, manutenção e

operação de eclusas vnoswe'mprefe'ndim tos hidrelétricas ,

3.1-16. Dentre os conf ites de usp a'x elites ou potenciais, a indefinição

sobre a responsabilidªde pela“ constru ãohm'anu't "o e' ºperação de.

eclusas nos empreon ime o; hidrelgt ' ' ' oque mais

compromete aiharrno ç _ 'intere ses? .. o e‘do setor

de transportes. Co sequ nt meme; 3 imp ntªçãn da gestão

os reçuràos idricos nos rlosnav'egadosmu potencialmente

",tgmhém,*oomprpnteti '

tãofJe'm tai à epog

 

  

nelas,, entre o setor

trem ,os! "custos de

questão encOntra»‘se

_ da República, 'sem

   

 

   

  

 

  

  

   

   

 

      

   

êmsmúiçgo da hidrelétrica de

«” ' * 'nstru ão'domeio

 

 

 

_
, , i . ,

3.1 BfFa'z-‘se, portanto. “necessario menCIonar os motivos que levaram a

“É“ proposição de tais projetos de lei. ‘cujo objetivo é tornar obrigatória a

construção? de 'eclusas concomitantemente
à realização dos

empreendimentos hidrelétricos. Transcrevo—se, a seguir, o voto do relator.

Deputado Pedro Bittencourt, no PL nº 3009/1997, Diário da Câmara dos

Deputados de 30 de março de 2000:
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MINISTÉRIO Pumice FEDERAL , .

Procuradoria da Repúbilca no Estadodo Piaui ' ,

  

l ' l
. "

“A preocupação fulcral da proposição, gira em torno de dois eixos: ;;

preservação da navegabilidade da ”hidrovia em'que se pretende instalar a

barragem, através de eclusas e, igualmente, a "preservação da fauna

aquática, através de obras e procedimentos que permitam o acesso dessa

fauna aos antigos sítio de“ reprodução e o equilibriodo habitat original,

inclusive com previsão de alagamentos intencionais das margens e lagoas

marginais para reciclagem 'de água, lavras erdapopulaçã
o jovem.

No tocante ao que nos interessà'mais de perto, 'a construção de barragens

par'àcãns, hidreletnc ,ae.tambern dezsaneamentoº-e
”gação, a proposição

condipiona" o licenciamento à el barracão eºapro'vação e Estudo de impacto

Ambiental - EIAªgºdd respectivo 'R
elãtóriode Impacto, » biental - RIMA.

Tais exigências ,não'traze'm inovaçõesíque venh
am a tolher o aproveitamento

do potencial hidráulica a não: seros propósitos ac' a ressaltados de

preservar, a facilidade de transportee a biota aquátic , o que, no fundo,

objetiva ”a gemia do ,uso múltiplo—: da água,—principio norteadorrde nosso

Código ,de Égua (...),-recepcionado pelo. texto constitucional e levado à última

consequência pela flei dosrecúrsoshldrl
cos (Lei nº 9433/1997. de 8 de

janeiro de 1997).“ . , »
,

3.119. Neste" sentido, fundamenta-'se,ajust
'rficativa do PL nº 4593/2004, a

qual dispõe sabre/a construção de eclusàs' simultanea
mente à implantação de

barragens em rios navegáveis; , .* ,

"Este Projeto" de Lei-dispõe'sobre 'aaobrigatoriedade da'construção de eclusas

simultaneamente à implantação de barragens “em rios navegáveis, nas

condições que menciona, *como forma de evitar a interrupção da

trafegabilidade ao longo da hidrovia.

(...)
. t

Trata-se de uma situação absolutamenteprejud
icial parao Pais, uma vez que

o modal hidroviário apresenta enormes vantagens, particularmente no que

respeita aoitransporte de cargasªa granel.

(1..) _ .
,

Para—"que o potencialªhidroviári
o “brasileiro“ seja,,plenamente aproveitado,

alguns, obstáculoswt
emoue ser superados; como,:por exemplo, a retomada

dos investimentos nosetore a melhoria das condições logísticas, facilitando a

integração com-outros modais. Não'obstarite', ,quer».nos parecer que o maior

dos obstáculoszdiz respeito à necessidade de otimização—da infra-estrutura

fisica efde integração entre ,ªS- demandas do setor energético e de transporte,

no,caso de obra blic'as levadasa cabo em.,nossos rios navegáveis.

'Temsido pram quefnegsas obras, «o..as'pecto»relaói
onado à geração de

energia elétrica prevaleça, faze do-comªque a construção de barragens para

usinas Hidrelétricas seja desvinculada da construção de eclusas, de forma a

manter as condições de navegabilidade do no No intuito de corrigir esse

problema. estamos" apresentando este projetowgie lei, que pretende obrigar

que, ,nos nos navegáveiswa construção de eclusas seja obrigatoriamente

simultâneaà implantação de barragens,"
, ' ' x

3.120. Não obstante. cabe mencionaryque o art. 1“, V, da Lei nº 9.074/1995,

que estabelece normas para outorga >e prorrogações de permissões de

serviços públicos, sujeita a "exploração de obras ou serviços federais de

barragens, contenções, eclusas, cliques e irrigações, precedidas ou não de

obras públicas" ao” regime de ooncessão,»ou quando couber, de permissão.

Se‘fido ,assim, já existe previsão no arcabouço legal brasileiro para a

possibilidade de
transferência da exploração das eclusas à iniciativa privada.

3.121. Convém ressaltar bue tanto a geração de, energia hidrelétricaquanto

o transporte hidroviário, constituem-Se elementos «importantes para o

crescimento da ,,economia' e o desenvolvimento sustentado, Apresentam,

portanto, vantagens comparativas em relação às outras modalidades de infra-

estrutura, respectivamenteL
em energia e transportes'

  

 

  

 

      





MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL _

Procuradoria daRapúbliçalnq Estado/d
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3.123, Por outro lado, conforme demonstrado anteriormente, a vantagem do

transporte hidroviário traduz-se na otimização .dos custos de logistica de

transporte, por meio da minimização dos seus custos operacionais, e da

redução dos niveis de poluição provocada pela emissão de gases poluentes.

(...),

Assim, tendo em vista a daermlnação legal de utilização racional

dos recursos hídricos (an. 2"l II. da Lei n. 9.433/97) edo uso das águas públicas sem

prejuízo da navegação '(Decretorn. 2436331934, art. 37 e 48)., há que se prever a

construção das eclusas como medida mitigadora de entraves :) navegabilidade—da

bacia hidrográfica do rio Parnaíba e dos impactos ambientais ocasionados pela

instalação das cinco barragens (HE Ribeiro Gonçalves; HE Uruçuí; HE Cachoeira; HE

i

Estreito e HE Castelhano).

A exigência da construção da eclusas, porém. não está sendo

considerada. para a concessão das licenças ambientaise para a deflagração dos leilões

da HEs do rio Parnaíba. Tall omissão, se admitida, comprometierá, provavelmente

Qara sempre - em razão das diticuldades técnicase dos elevadíssimos custos das obras

após o barramento do,,rio -. a ngvggabilidgde'do rio Parnaíba. lmpõe-se, dessa fonna, ,

determinar que a constroção de eolusas seja! imposta como condição necessária dos

empreendimentos hidrelétricos ,em telago quevnão tem sido observado pelos agentes ,

envolvidos. ora demandados.
“

IV - Da invalidade das licenqaurévias das‘HE§l Cachoeira e Estreito (LPs ns.

334/2010 e 385/2010. respectivamente).

Conforme a Resolução CONAMA n.237/97, a licença prévia “é

concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento “ou atividade,

aprovando sua localização e concepção, atestando a' viabilidade ambiental e

estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas

fases de sua implementação" (an. Bº). ,

Dessa forma. se o órgão ambiental concede a licença prévia,

presume-s que os estudos ambientais apresentaram a melhor alternativa tecnológica. a

melhor localização e as medidasrque efetivamente podem evitar. mitigar, reparar e/ou

compensar os danos causados pelo empreendimento. isso. porque o órgão público

ambiental tem ªo dever de decidir pelas opções mais adequadas tendo em vista a

finalidade legal do licenciamento: a proteção do meio ambiente.

\
J
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& MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL '

',Précurador'ià dfh'epiibnçá ho E'sfido do_ Piaui " j

. « No caso, a despeito "':.ie tôdc

“das cinco hidrelétricas do rio Parnaibà'- dadojs; indémpieiqspaya discussão e avaliação

das alterqativas iocacionais & arranj‘o espaCiaI das‘i‘fiEsgafagnés‘stico ‘inéuficiénte'das

áreas de inflúênciaae das condiçõés preexistenieswido meio ambiente a ser afetado pelo

Vprojefib; aúsência de previsão ge’ conéiruçãq"qe' ecipsaêçsinesiimação da população

atingida -. 9 IBAMA cone/edeu—as iicegg'as'pféviastdas'»Hªs/Cacheairae Estreito.

 

» aszfalhas mencionadas, a   

 

Porém,“— e- iusizme ei

Autarquia Ambiental fixou candiCionar’Iiés/qu‘ _apeitóyàs próprias lacunas

 

dos EiAs. Destaque-se:

L
“Condicionantes especificas:

(...) x .

2.6 Apresentar análise das alterações “qualidade e ‘uso dos

recursós hídricos subterrâneos—eda hidrodirfârrílcados aquíferos,

prevenªo mitigaçé'es élau-*çompensações paraxquaisquer danos

provbcado‘is 'pe'la “calei/ação do lençol freático? '

(...) '

2.8 Em relação à qualidade da água: ,

a) ldentifigar, quantificare Iocalizar todas as fontes poluidoras no ,

reservatório, éomo rúatadoutºªvesgqtos domésticos, lixiviação de

insum‘os adricóiasíd'entre' o‘uttos. -

b) ‘yealizar-nby‘aspampa‘hhas de qualidade cia água, _contempiando

sazonalidade. ' , ” '

cXAprgsªeniar' prepbsyla de módeiagem matemáticª para efetua] o

prognbshco de qualidade da água do future!» reservatório e da agua

dafluentewA modelagem deverá “considerar as fases de enchimento

e restabiliuçíãªo, bein cómo a 1359 reservatório. (est a para

horizonte 'de longo prazo). Owestudo deverá ser conclusi o acerca

L das vazões defiuen'tgá “adequadas, o montante de vegetação a ser

retirado da área de inundação, além da previsão de outras médidas

de mitigação, cºmuações de-sanpar'nengow (

d) Utilizªr as Resõiuções Conama nº 27412000,‘n°357I2005 e,a

Portaria MS nº 514/2008 para,avalia‘9§o da qualidade da água em

função dos usos múltibl'os atuais‘ e future‘s. '

(...)’

2.10 Realizar levantamentos hidrosseªimentológicos propostos

nos doçumentos: Esclàreclmentos ao «Fªrgas! nº 90/2010-

COHIDIÇGENEIDILICIIBAMA
e Esclarecimentos ao“ Parecer

Elaborado‘ pelo Acordo de Coopéração Técnica

IBAMAIUFRJICOPPE. *

2:11 Reàlizar análise de pontos susceptíveis à erosão e

aassoreamento ç'om localização geográfic'a, detalhamento da

». ' 'estrulura geológica e avaiiaóãol'êike médjdas mitiqadoras e/ou

compensatórias para a totalidade da área de influência do

*gmpreendimento. »

2.12 Assegurar, no âmbito da cºncepção técnica das eclusas, as

condições de' viabilidade téc'n'ica. econômica e ambierrtai para

futura implantação. Deverão ser incorporadas as medidas
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apresentadas- ,—na , Nota Técnica nº- 21/2010. ]

 

CGPLÁNLDPAPTISPNTI
MT'e ox Éarranjo proposto dependerá de

aprovação prévia do Ministérioidos Transportes.

. .
«

2.1«3. Apresentar, .no— prazo de 60, (sessenta) dias após a

' homologação do vencedor do, leilão det'concessão do AHE

Cachoeira,.o piano ,de'ctrabalho para 'a elaboragéo‘do inventário

florestal. Neste; deverá 'ser' utilizada ,metedeiogia diferente do

método pontq‘ quadrante, “deforma a atender— e rigorexigido em

Ievantamentosdes'sa natureza. . .

(...) , > . « ,

2.19 No âmbite'do PBA e-do CadastreSobioecon
ômico:

a) Contemplar todas as atívidádes exercidas na ADA, incluindo—as

’formais e informais; «centinuàs e sazonais; praticadas xpor

residentes e não residentes ºs diagnósticos e levantamentos

deverão “indicar. os diversos uses do trio,/dps tributários e das

rgs'peptiva’s‘ margens; idg’ntific uaIifilfiangioLe/quantific
ando o

pfibTrgq. impªctado? e ,as/, idadeà 'teiferidas; avaliando a

viabilidade,).“ideyss'àà, átlvida'd ,a ,, . a implantação do

empreendimentone os bene cloepecuniáriçs e não pecuniários

aromas: , —- ‘ 14* , '

b) Apreeentarwdiagnóstico
dell/ºdes, 0,5“ p'úbi" às que desenvolvam

atividaue'xecnnómica's nai-ADA do 'ejmpreendimentq ou que se

utilizem de' seus recursos“ naturals;inciidndqmgr
egados. posseiros

e'vazanteiros. residentes ou não .na ADA,-Q- empreended
or deverá

promover :; reassentamento dessa pepule'ção e' garantir o aporte '

técníc e financeiro necessária:-pera“ 'alre'combosi ão de suas

ativida es emicondlções iguais ou melhores que as" at ais; —

c) Apresentar diagnóstico detalhado da' atividade pesqueira,

incluindoª no levantamento 'todos os pagadores“ da; ADA e

incorporando. todas asw'informeções» sniicitàdas no Plano de

Trabalho' para. levantamento 'sbcioê'co'nômico da “atividade

pesqueira e no Oficio nº eta/2008700HID/ÇGENEI
DILICIIBAMA ;

d) Apresentar levantamento detalhado, de todos os imóveis

interferido's pela Linha de Transmissão, indicando os, diferentes

usos e analisando a viabilidade dessas atividades após' a

implantação do empreendimento;

e) Apresentar diagnóstico detalhado sobre ,o transporte fluvial na

  

  

  

A‘IB, identificandbga “natureza da' atividade (transports de carga.

pessoas, etc), quem a exerce, mama ze, tipo de embarcação,

percurso, ,tenda «obtida, beneficios. pessiàllídades de substituição,

transforms causados por eventual integúnção e análise sobre sua

viabilidadepapós enchimentoíio reservatórib; ,

(—--)
' *

2.21 Apresentar, no âmbito de FBA, análise da dinâmica de

funciºnamento das praias» naturalslmeses *emeque a atividadeé

desenvolvida, segmentos jque a exploram e“ estimativa de renda

gerada), sua reiev'ância como atividade econômica para os“

:; municipios interferidoe, deforma a propórcionar a definição de

- medidas mitigadoras.
i *

(...)
'

«2.34. Deverão estar contidas ne FBA:

a) identificação das obras de infraestrutura e demais projetos

públicos co-I'ocalizadoe na ADA. O empreendedor “deverá

apresentar aos órgãos responsáveis por essas intervenções todas





‘Mmlsxéklo wauoo FEDERAL

rªro 'ur'ad'orlz Lda—Rep

“nec ssa s .

‘ análise de pontos sus'cet eis ferosadre

  

   
    

 

Atente-sefque'o "lº_C'U, análifsahdo'o " ciam’ento ambiental do

Projeto de Integração do Rio—São Francisco, ementen'dimentor plenamente aplicável, ao

caso dos autos, deterrnino'u ao IBAMA qyanto as licenças, prévias: ' ‘ ' '

rr .

& “REPRESENTAÇÃO

"ACORDAO 1869/2006 - Plenário -TCU‘

Os Ministros do.TribunaIr de Contas “da União. reunidos Sessão

Plenária, em 11/10/2006.- ACORDAM'por unanimidade, com fulcro

no art. 132; V], da Resolução T—CU n. 191/2005 Tribunal, conhecer

da‘ ,preeente. repres “, para ”cºnsidera-Ia parcialmente

procede b m zoos de justificativas

'
“Júnior e Marcus_Luiz

aconforme pareceres

     
    

  

  

   

    

    

  

  

     

  

  

    

 

   

  

tegravçãníNacional e Instituto

edu oeNaturais Renováveis.

rºÍe'orrç' na Ordem Social da

Fede e'. ,

04r375/2005-7.1.2 -apéns'
ciente" e dos Recursos

2 -' A6 Iwns't'túto

 

Ic ça'deunstalaçâopara 9 do

Fr’an‘cl'sdo can as Bacias

, aminhe a este Tribunal

dade“ Ambiental

' vos “estudos ”e

nclusiva acerca dos

, Projeto ,de Integração

Hidr‘ogréfic’a’is do Nord'est

parecer da Diretoria de

daquela Autarquia-, aàsr

documentos analisadgs, ',Cºnstªª'

seguintes pontos: ' ' ' » à ,

r
0, novos estudos“ de

ªgua realizados para

s “atingiram o “objetivo

 

  ,. A "&

' formulação dos Program

decompÍIementa'ro .es'b _ ' tornaroesforco

amostralxs'atisfatór xp Ita): os eos'emkque os estudos *e as

new; pontos de amostragem «hão “tenham sido realizados,

fondamentahdo as razoesoe‘taflpto; '

' 2,1;2 - se os novos estudos,«realizados—“«para
formulação dos

Programas Bésicgs Ambientais " permitiram a análise do

comportamento sazonal das «variáveis límnblogicas dosrios Terra

Nova, Mandantes, Pajeú, Mox'otó; Paraíba, Riacho Mulungu.

Jardim e dosraçudes Castanhão, EngenheiroÁvidos, “São Gonçalo,

Angicos, Cbapég“ Eritrem‘oniésl‘re Atalho; de' forma a fornecer

subsídios conclusivos para‘a‘ avaliar corretamente a magnitude do

impactos nas comunidades biologicas aquáticas,nativas' das baci
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ªlianca

às infomações relativas ao AHE Cachoeira a de que forma o

empreendimento interfere sobre s 35.39695;

b) Apresentação d,o'diagnástico das interferencias causadas pelo

aumento do tráfego de véícuioe ria—região em função do

empreendimento; indicando itinerários; localidades impactadas,

desviog; rolas alternativas e demais mediªdas . mitigadoras

associadas; e '
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s «públicos (saúde,

degum'riça pública,

,Qtifi'cando estrutur

do ' a “adequabilidade

ç dom ª a ”an; 'ser gerada pelo

empreendimento. Esse‘ Ievantamentddevem ser feito com dados

primários, celeiàddà junta à ‘as unidades elou— órgãos, responsáveis

gor essesJSéru/içosfi(Licença?Préviàwnª
3834/2010 da_HE cachoeira -

s. « 221/224v — 'cujas condiçionantesªfqram reproduzidas na

,, “, Licença Prévianº 385!2010;daI:HE Estreito —'f|s,' 225/228v).

   

Da análise desses Condicionantes, verifica-se que os estudos

" necessários ao diagnóstico completo da área de influência“ foram postergados pára a

etapa de execução dos projetos. Diagnóstico esse que, conforme determinação do art.

* 6° da Resolução n. USB—CONAMA, constitui conteúdo imprescindível para um

prognóstico ambiental 'co'nsistenie e conclusivo acerta dos empreendimentos propostos — '

e que portanto deve estérconcluido para a concessâe de iicença lpré‘via:

Art.‘ 6“ O estudo de impacte ambientar desenvolverá; no

mínimo, «seguintes atividades técnicas:

*áreaxdke influência dd projeto,

reas ambientais e suas

od'o a éaracterizar a

m ªnta ão do ro'eto

  
  

   

   
  

'gru‘ds, 0 ar e o clima.

, , a ‘toppgrafia, os tipos "e

aptidpes do solb, ca corpo; 11“— a, “o regime“ hidrológico, as

correntes marinhas, as cqrrante‘s‘at‘mdsféricas;

b) o meio bioiógico'e os ecoselstemas—n'àturais - a ,fauna e a

flora, destaca’ndb as espáçiê; indiçádbias da qualidade

ambiental, de vaior_cientifico e eéónõm'icº, raras e ameaçadas

'deextinção a as ére'asrde reservªção permanente;

,e) (: meiºfsócio-ecron'ôm' (; - o‘ uso e ocupação do solo, os

usos da água a a socioeco‘nomia, destaca‘ndo os sítios e

monumentos arqueológicos,, Históricos e' culturais da

comunidade. as're'lações de'dependência entre a sociedade

local, os recursos ambientªis; e a—põíencirai utilização futura

-. ‘ desses recurs‘os.

ilidadé ambiental
  Cl'rá1 gumbo I'VBAMA‘V ode—'con

da construfio'dos‘bai'rainehtdé‘ hidrelétr'icps “Cachoeira/ e Estreitolse ainda sã
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um,

ubnca

  

 

  

_ãqieniliam sido

  
 

* ,
2.1.3 - qual a "garantia“ de qu “as 'eàidàé programadas nos

Projetos Básicas Ambientais relativos,—ao mpaci'qs de'correniea— da'

lançamento de “esgotos e do caireame'nio de's'ub'siãncias oriundas

das áreas irrigadas são suficientes, L tendo em vista a!

' imprevisibilidade das alterações na qualidade da água após :: iniçio

da operação do projeto; ' x

,os estudos realiiafios permigemx ideniiiiça'r a magnitude

actºs :dox'pªr, etc sz‘re‘ a'\'biOta aquática e sobre, xo

ema _h'um no,- e ' , E'm caep z egaiivo, quais as

cia _de'ss'a. lacuna, à luz 'do prin pjo :d‘a precaução ex

   

  

    

       

    

  

   

'exprima de forma

inhamentonbem como

q empreendimento,

ama n.ª237/97;'

, 212 emita ar' ,

L _ clara suas, coneiueões e

sya opinié zso‘b' v

 

licenciàinento. vcónfoygie» prescreve :o art. 6°

Resolução Conama-niªcinª“ , ,

(Ata nº 41/2006 '— Plená'rió “atada, Searsâorj 1/10/2006 — Ordinaria -

Ministro Relator: BENJAMIN ‘ZYMLER‘.’ DOU 16/10/2006 — sem

destaques no original) ' , ' . '

3/ "Cam efeiío, a efiçiência dbelEi/R/R Mªrguaritoià “previsão e

. dimensionamento dos’ impactos depende. semidúvida, »da'quai “gde ev completude do

diagnóstico feiiõ na área de influência do projeto. ' W

,

&” ' É inaceitável, assim, queasi'açunasxdio diagnóstico tornem-se-

Condicionantes da emissãp, das »iicengas deinsiaiaçãª
aàloh de çperação. Isso porque,

além de contrariar as, norrhasie'gaisqúe regem a elapolraçãp; d'eEiA/RIMA, (: »qual tem

por objetivo esSençial' a'prevenção e/aumitigação dos ano: ambientais;, não ger’mite

Que Os atores“ ao s enSleid‘os,‘er‘ta‘mfléljri'oj
'P tPúHIicpgcónheçam e debatam

 

 

 ' as alterações ambientaIsiprováve
istréªrqªlisiib ºara—umídàcis'ão

fundamentada

" i pelo EIA.
* — ‘

O Estudo de Impacto Ambiental constitui um limite a

discricionariedãde administrativa, pois o órgão iicenciador fica vinculado ao seu çpnteúdo,

não poderiam apresentar razão para justificar a impiemeniaçãoªdo projeto, ou a negaiiva _

de implementa-iõa'em
elementos que não constem dos autos do estudo.
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Nesse contexto, o IBAMA, ao expedir aslicenças préyias das HES

Cachoeira e Estreito com base em EIA/RIMA deficientes, atentou contra dois principios

fundamentais do Direito “Ambiental: as princípios da prevenção e, da precaução. pom

efeito, cabe a esse órgão (autarquia), nos fproceséos de Iicenciamenlo ambiental. impedir

'lróte'ção'nds casos de

 

',danos ao meio /aml5ienie,_por' meio da imposição de meªidaa '

risçoszou' impactosijà conh'ecidos vbelacíencia (prevençãex' e'ter' cautela, impondo

restrições antecipadas para a liberação de uma atividade sobre cujos efeitos ainda não

»haja uma certeza cientifica (precaúção).

Mas não é "só. conforme se anotava. :: Governo Federal

anunciou recentementelçlocs, anexo) »qúe.,lieilará, em conjunto, as hidrelétricas

Cachoeira, Castelhano eEstreito maria; Parnaiba, riorpróximo leilão“ de energia nova

(Leilão A-5) da Empresa de Pesquiãas Energéticas (EPE), a'ser realizado 'ainda em

20 ele dezembro 2011.

Atente-seJorém. due a LP da HE Castelhano não foi ainda

expedida e o Governo *Federei já anuência o “leilãg a demonstrar de forma muito

licenciamento ambiental dos em ’Ireendiméntos“.
  

  

  

  

' claraa resséb" olitica

 

' .A , & , . 'ca'dae. é inviável também a

expedição de LP para -a‘;HE'Ca$té]hghb, , melelo o pretendido e

anunciado [ereç pública-“das hidrelétrieas do ,_ ,

V — Os empreendimentos's'ªãb viáveise éçónpmicàrneiiié'vantaigees?

Ante todas as falhas detectadas nos‘estud‘os de impacto

ambiental em questão, bem con-io considerando ,aspeclos relacionados “com os

empreendimentos que estão sendo olvidados pelo Ff'ode'r Público (construção de

eclusas),, afigura-semesmo questiqnável a viabilidade das Hªs. ,

Sobre o tema, a assessoria pericial'do Ministério Público Federal

registrou, com inteira pertinência (Laudo Técnico’n. 053/2011—4ªCCR):

.3:

' “Pelo que ,se/depreende dos dados',de mercado

divulgadosxpelaEPE oa'ra essesleiiãesfh-iai; “recentes (agosto de

=. 2013)‘:osaproyeitamemo; do“ rio Parnaiba“ para' se tornarem

mpetitivog “devem,,fer 'seue urçamen'tos'reavaliados e

dos, de modo a reduz'jàlos efpoder se chegar a índices  

aiualii

15- Que liberdade terão os setores récnicosdu IBAMA para indeferir 3 LP d'ajHE Castelhano ame o anúncio

peremplório do Governº Federal de qúe a licitação ocorrerá ainda este ano?

 

35

 

   





vieba necessidade dernedidaªliminar

 

  

  

. i

maio PÚBLICO EEDERAL
, I

radoriadaRepúbíicfa[Io
Estaqo _“,

      

     

  

  

de custó-beqefíéio e
u

' , vá

daFurpa“ parece—,~

Deve-se ter em

ade de fontes

para o sistema

Tal questiºnamento;
improrrogávei e inadiável. deve“ ser

respondido de forma consistente com base em dados Completos constantes nos

EIA/RIMA, inexistentes na hipótese.
—

ir

,

i

Estãopresªentesos
req, sites para a côncég'sâo de medida liminar

na presente ação civil pública,

, A piausibilidade dq direito está evidenciada por todos os .

argumentos acima expostos, a perna trai: as, falhas nosproce
ssos de licenciamento

   

   

   

   

    

licitação das HEs

deral. Com efeito,

 

Cacjhoeira, Castelhano 'e' Es

permitir a realização dos l

obrigações Iegais eeconôrnic

reparação no caso de anulaçaoe/diici
e deiemuhaçao d

s'a's privadas, criará

yersiveisoude
dificil

 

.renijiiaçâo dos estudos

ambientais ao final destaação
)

A

VII - Pedidos

Diante de todo o' expóstm,—o*,Ministério*
Púbiico Federal vem

requerer:

“ª 1) a cqnseàsãode
liminar (an. 21, LACP clc ama-1, §§ 3ª 4ºe

r a realizaçãode leilão das HES do ribParnaiba em especial o

iva de,qilé;“levangI
J‘-se em conta os custos &

cms ne ativo são b m

5° CDC)‘ para impedi,

'____,,_
._

16- Conforme documento _ ,

idreíel

        
    

  

  
dns ubras

litozal piauiense
, cºmnisto! b

em menerª”?—



EM ªmu—a



Fls ML

. Proof, Til“!

 

 

 

 

"7 HEs, atéa conclusão desta ação civilpúblicauªou a reaização “e novos EIA/RlMA

completos - i.e, que contemplem, analisem msoiucionem todos os aspectos referidos

nesta petição e nos pareceres técnicosconstantes no, ICP anexo (eclusas, população e

, *áreaafetadashimpact'os ambientais; etc.); ' / ,

‘~ , 2),o recebimento desta petição inicial e a citação dos requeridos

para que, querendo, apresentem contestação:
l

3) sejam, ao final: , ,

3,1) - “anuladas as licenças préirias ns. 364/2010 e ‘I

085/2010 concedidas para as HES Cachoeira e Estreito, .

32 — nivalidadps sdeo seuinício, os processos de

' licenciamento ambiental da HE Ribeiro Gonçalv (Processo nº 02001002986/2004-

'18), da HE Uruçuí (Processonº02001002987/ da HE Cachoeira (Processo nº

02001.0029851200447), da HE Estreito (Process ' 01092989000443), e da HE

Castelhano (Processo nº 02001.00298412004—1 1). ' ,n'te oe vlciq insanáveis apontados,

[queremontam ao inicio e a própria concepção dos projetosçe

, , 3.3— determinado aos requeridos, na forma do art. 21 da

Lei 7.347/1985 (LACP) c/c o art. 84'da Lei 8.078/1990 (CDC), gue se abstenham de

licenciar HEs no rio Parnaibngu deiiniciar qualquer atividade relativa à construção—ds

&“ em reendimentosdessa es cie sem contemplar, analisar e solucionar todos os

aspectos referidos nesta petiçãoe Bºª pareceres/laudos técnicos constantes no iCP

, anexo (eclusas, discriminação da população e da área afetadas, correta aferição dos ,

' impactos ambientais), sob pena de multa de R$ 10.000.000,00 (dezmilhão de reais)a ,

» ser revertida ao fundo de que trata o art. 13 da LACP.

   

  
  

   

   

O demandante protesta pela produção ,de todas as provas I

admitidas em Direito, notadamente 'a oitiva de testemunhas,.a requisição judicial de

outros documentos, e a realização de perlcias e inspeções, tudo a ser especificado após

a formação doªcontraditório e o destaque dos pontos controvertidos, quando será

possível analisar as necessidades respectivas.

»

Pedese, ainda, a condenação dos demandados? nos ônus

decorrentes da sucumbência,

I, .
" ,37 I
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Atribui-sé 'à néusa3 _ mmmmflhéo dis reais),

- ante o caráter in'estimáyel “do seu objeto.

mesma,-“17 ué augunm'gie

  





MMA

Ministério do Meio Ambiente « MMA

Inslltutn Bmileiro do Meio Ambiente e das Recursos Natur-is Renovável: » IBAMA

Dlreloril Ae Licenciamento Ambientnl

Coordemçlo Ger-I de lnfrnestrutura de Energll Elétrica

Coordenação de Lieencilmento de Encrgil Hidrelétricª

NOTA TÉCNICA Nº 75/2011 — COHID/CGENE/DILIC/IBAMA

Ref. Licenciamento ambiental dos AHEs

do rio Pamaiba. Comentários a respeito

da pmposla de Ação Civil Pública

referente ao Inquérito Civil Público

MPFIPR/PI nª 1.27.000.000531/2010—83.

Processos: 02001.002984/2004—1 1;

02001.002986/2004—18;

02001.002987/2004»54;

02001.002988fl00W;

020014002989/200443.

I - INTRODUÇÃO

Esta Nota Técnica tem como objetivo discutir as questões levantadas pelo

Ministério Público Federal na Ação Civil Pública (Processo 002l295-

73.2011.4.01.4000) que tem como réus & União Federal, a Agência Nacional de Energia

Elétrica, & Empresa de Pesquisas Energéticas, 0 Institute Brasileiro do Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis, a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco, a

CNEC Projetos de Engenharia SIA, a Construtora Queiroz Galvão S A e a ENERGIMP

SIA, relªtiva aos aproveitamentos hidrelétricas do rio Parnaíba.

A equipe responsável pela análise de viabilidade dos empreendimenlos avaliou e

comentou os principais temas apresentados pelo MPF relacionados ao processo de

licenciamento ambiental.

u - ANÁLISE

l. Alternativa locncionais

A localização dos aproveiíamemos hidrelétricas do rio Parnaíba foi definida a

partir das infomações do Esmda de Invert/hi0 Hidrelétrico da Bacia da ria Parnalba,

realizado entre os anos de 2001 e 2002. Naquele levantamento, foram identificados dez

sítios pªssíveis de aproveitamento hidrelétrico, sendo sete no rio Parnaíba, um no rio

Balsas :: dois no rio Poti. A identificação desses sítios pennifiu a seleção de doze locais

com características favoráveis para a implantação dos eixos dos barramentos.

..an ?

   

  

“541E“

Meggª

&
. & Flirt/nai ,



No quadro abaixo, as locações propostas no Inventário Hidrelétrico e

apresentadas às pags. 3—7 e 3-8 dos Estudos Ambientais:

 

 

Rio [_ Sítio Eixo Lucelia—590

Parnarama Castelhano Km 514 do rio Parnaíba

Araçá Km 533 do rio Parnaíba

Km 598 do rio Parnaíba, entre as
A montante de . .

: te—PI Estreito cidades de Mame-PI e

Floriano—PI

Km 669 do rio Parnaíba, entre as

Aªªª??? Cachoeira | cidades de Floriano-PI e

Guadalupe-PI

Km 907 do rio Parnaíba, a

Uruçuí Uruçuí montante das cidades de Uruçuí-

PI e Benedito Leite“

Km 1.019 do rio Pamaíba, a

montante da cidade de Ribeiro

Ribeiro Gonçalves—PI, com duas

Gonçalves alternativas de aproveitamento:

Nível da água (NA) nas cotas

250.00m e 243,00m

Km 1.198 do rio Pamafba, a

montante da cidade de Tasso

Tasso Fragoso Canto do Rio Fragoso-MA, com duas

alternativas de aproveitamento:

NA 275,00m 6 NA 273,00m

Km 1286 do rio Parnaíba, a

momma das cidades de Alto

Anº PM“ mum Pamaíba-MA e Sama Filomena—

PI

Km 145 do rio Balsas, com duas

Tabua alternativas dc ªproveitamento:

NA 230,00m e NA 214,50m

Km 206 do rio Balsas

Km 130 do n'o Poti, ajusante da

cidade de Prim do Piauí—PI

Km 227 do rio Poti, ajusante da

cidade de Juazeiro do Piauí-PI
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Pedra do Cas1eln Pedra do Castelo  
Sobre a escolha desses locais, os Estudos Ambienmis informam que

"A divisão da queda do rio Pamalba estudada na Inventário

definiu, de mnnel‘ru geral, a: eixo; das aproveitamentos em

locals barráveis situadas Imediatamente :: montante de

cidudes ou povoados, de forma a aproveitar a queda

disponha! com a mínima de áreas urbanas inundadas.
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Os doze eixos propostos geruam oito aliemativas para a divisão de quedas,

estruturadas a partir da inclusão/exclusão de barramentos e alterações na com de

operação de alguns reservatórios. A representação gráfica desses arranjos está nas

Figuras 3.2-1 a 3.2-8 dos Estudos Ambientais.

Ainda no âmbito do inventário, foram feitas projeções dos custos associados aos

AHEs do rio Pamaíba, Com base nelas, foi detexmimda o iCB (Índice Custo-Benefício

Energética) de cada empreendimento, que reduziu para quatro as alternativas viáveis.

”A partir dos custas totais dos aproveitamento: e do:

resultados alcançados nos estudos energéiicos realizado:. foi

delerminado, para cada aproveitamento, o "Índice Custa-

Beneflcia Energético " - ICB, que serviu como parâmetro para

a eliminação dos aproveitamentos não atrativos; tendo sido

eliminadas assim as aproveitamentos Canto da Rio nas

alternativas 5 e 6,“ Buritis na: alternativas 5 a 8; e Pedra do

Cartela e Poti em tadas as alternativas, "

Essas quatro alternativas foram submetidas a novas avaliações, fazendo com que

das oito configurações iniciais só restassem dum para a análise final do inventário.

“As quatro alternativas remanescente: forum analisadas mais

detidamente, tendo-se determinado, para cada uma, o "Índice

Custo-Benefício Energética da Alternativa " — ICBa, e o

"Índice Ambiental da Alternativa" — IA, parâmetros que

permitiram comparar e selecionar as melhore.? alternativas, ml

seja as alternativas I e 2, para afizsz de Estudos Finais. ”

Na etapa final do processo de inventário, que definiu a configuração mais

adequada para os aproveitamentos hidrelétricos do rio Parnaíba, os Estudos Ambientais

afirmam que:

“Cama critério básica das análises, procurou-se adequar a

mwrimização da eficiência econômico—energética com a

minimização dos impactos ambientais negativos, através de

critérios de natureza energética, econômica, ambiental e

técnica de engenharia "

Nessa flaps,

"(n) foi determinado o indice ambiental de catia alternativa,

utilizado para a hierarquização das mesma.? em função da

minimização dos impactos ambientais previstos, de maneira a

subsidiar a comparação e seleção da melhor alternativa, 0

indice ambiental de uma alternativa de divisão de queda

expressa o grau de impacto sobre a área de estudo do

conjunto de aproveitamentos que a compõem. "

(,.)
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"A construção do Indice ambienta! foi feita em duas etapas

abrangendo um índice de impactº da alternativa sobre cada

componente-síntese (IAC — relativa ao conjunto de

aproveitamentos sobre a componente-síntese) e um Indice de

impacto da alternativa sobre o sistema ambiental ([A ,

relativa à agregacfio dos índices de impacla de todos as

componentes—sfntexe).

Para comparação e seleção da melhor alternativa, foram

levados em canrideração 0 Índice Curto-Benefício Energética

9 Índice Ambiental das alternativas I e 2. Os valores desses

índices foram platadas em gráfico apropriado, onde rm eixo

das abrcissas (! indicado o índice curto/beneficia energético e

no eixº das ordenadas é indícudo o índice ambiental,

Para a definição final da melhor altarnallva, dentro de um

enfoque mulliobjen‘vo considerou-se os valores relativos a

cada objetivo, de mado a reflen'r o contexto em que a análise e

a época em que os estudos se realizam.

Utilizou-se comº critério de hierarquização das alternativas o

índice de preferência obtido pela soma ponderada dos índicer

custo/beneficio energética e ambiental. ”

Com base nessas análises, o Estudo de Inventário Hidrelétrico indicou &

Alternativa 1, identificada na Figura 3.4-3 dos Estudos Ambientais, como a mais

adequada para a implantação dos AHEs do rio Parnaíba.

"Dessa maneira, a Alternativa 1, com um melhºr índice de

prefizréncia e um melhor Indice de impacto ambienml. É!

escolhida como a mais alrativa dar est‘udas de inventário. "

Apesar da evidente superficialidade das infomações apresentadas nos Estudos

Ambientais a respeito de Inventário Hidrelétrico, o que dificulta a compreensão de sua

metodologia e resultados, cabe destacar que a análise desse estudo foge às atribuições

do Ibama, razão pela qual não foram questionadas suas conclusões. Ao indicar que o

arranjo final proposto reúne — sob o ponto de vista da geração de energia, viabilidade

técnica e ambiental — as melhores condições para implnntaçâo; e estando essa

configuração já aprovada pela Aneel, que é o órgão responsável pela análise de

Inventário; a avaliação desu equipe se restringiu à sequência de barramentos que lhe foi

apresentada, arialisando a viabilidade socioambiental de cada projeto ml como

concebido, nn localização geográfica onde o mesmo foi proposto. Essa premissa foi

adotada em todos os empreendimentos analisados. Para exemplificar, cite-se o caso do

ABE Uruçuí. Naquele empreendimento não foi considerada pela equipe a possibilidade

do empreendedor :presenur nova proposta para o projeto, relocando o eixo do

barramento para montante da foz do rio Balsas, o que poderia reduzir significativamente

os impactos socioambientais do empreendimento e levar a uma reªvaliação de sua

viabilidade. Considemndo & alternativa apresentada pelo Inventário Hidrelém'co como a

que conseguiu equilibrar de forma mais otimiuda as variáveis técnica, econômica e

ambiental, a equipe não enveredou pela discussão de alternativas locacionais,

recomendando o indeferimento de pronto do processo de 'eenciamento ambiental do
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2. Delimitação das Arens de innuência e subestimação da pºpulação atingida

A delimitação das áreas de innuência dos ªproveitamentos hidrelétricas do rio

Parnaiba utilizou recortes distintos para a análise dos diferentes meios, definidos com

base em suas especificidades:

Meio AAB AII AID ADA

Bacia de Areas a serem

contribuição 001:ng pelo

intermediária, empgãglgãemo

mªnnulaÉngila barramento,

bacia de áreas de apoio,

- . caminhos de

c'ontn-bulgao acesso etc.).

3:31“: :3 Superficie de

. inundação do

reservatório e, a reservatório no

Físico e Bíótico jusante, a cerca de nível máximo Não aplicável

10 km do eixo normal e faixa

proposto. Linúte com largura

lateraideiirudo l . de 100m

pela bacia de em ro'eção

contribuição até batiªm-Ita] no

Bacia um? faixa de cniomo do

Hidrºgráficª aproxxmadarnenle reservatório.

do rio 10 km ª. pam: do Trecho de

Parnaiba Iu'mte dc.) 1 01cm a jusante

reservatório. do l ento.

Conjunto do

território dos

municípios que Espaço

tenham ten-as S rflc‘ geográfico

alagadas : pelos mºgi-ia1 É) fisicamente

pólos municipais municí íos :º afetado pelo

de atração à terão puma]: empreendimento.

Socioeconômico região, assim mp l da Coincide

como aqueles que sua a a aga territorialmenhe

vivem de enehãfnuelxgo do com & AID

atividades reservatório definidª para os

pesqueiras e meios físico e

turísticas ligadas biótico

nos recursos

hídricos

 

 
 
 

  
 



Essas delimitações atendem ao que foi estabelecido no Termo de Referência e

estão graficamente representadas nas figuras 5.2-1 (Áreas de Intluencia Direta e Indireta

para os meios fisico e biótico) e 5.2-2 (Areas de Influência Direta e Indireta para o meio

socioeconômico).

A equipe técnica do Ibama compartilha o entendimento que a dificuldade de

representação cartográfica é inerente ao processo, e dessa forma não e uma tarefa

simples a representação em escala e em duas dimensões, de processos complexos,

interativos e que ocorrem no espaço-tempo da área ºbjetivamente, não e' esperado que

os dados cartograticos encerrem & discussão da limitação das áreas de influência, e

tanbem, não é esperado que a simples representação cartográfica possa enumerar e

localizar todos os processos fisicos, biológicos e antrópicas que ocorrem na área

delimitada. Este poderoso instrumento deve ser complementado com diagnósticos mais

detalhados, que deverão estar presentes no corpo do texto apresentado no estudo

ambiental,

As áreas de inserção dos empreendimentos foram visitadas pela equipe técnica

do Ibama, por ocasião das vistorias realizadas nas áreas de abrangência dos AHE's de

Cachoeira e Estreito, entre os dias 21 a 30 de outubro de 2010, nas áreas de abrangência

dos AHE's Uruçuí e Castelhano, entre os dias 04 a 16 de abril de 2011, e na área do

AHE Ribeiro Gonçalves, nos período de 03 a 10 de outubro de 2011. Dessa forma, o

Ibama se pauta pela verificação in loco das questões levantadas nos estudo ambientais,

utilizando esta estratégia para confrontar e acrescentar questões que porventura a equipe

técnica discordou na delimitação das áreas de influência. A equipe técnica do Ibama, na

sua avaliação, entendeu que estas idiossincrasias estariam, de maneira satisfatória,

contempladas, após (: subsidio fomocido pelas vistorias, se a emissão de uma

viabilidade ambiental incorporasse algumas condicionantes socioambientais. Estas

condicionantes são ferramentas que o órgão ambiental utiliza para que questões

importantes sejam efetivamente respeitadas no processo de Avaliação de Impacto

Ambiental.

A decisão da equipe foi subsidiada também pelo Plano de Comunicação Social

apresentado pelo empreendedor, que trouxe infomações adicionais sobre comunidades

rurais e obras de inú-aestrutura localizadas na Área de Influência Direta. Esse

levantamento foi realizado no final de 2009 e sens resultados já se encontravam

disponiveis quando da realização das Audiências Públicas, tendo inclusive sido

utilizado para dirimir dúvidas dos participantes quanto à afetação de localidades rurais.

Ademais, deve-se ter claro que o levantamento integral das comunidades,

propriedades e atividades sociais e econômicas interior-idas pelo empreendimento é

tarefa para etapa posterior a Licença Prévia. Aliás, é desejável um intervalo curto entre

o Cadastro Socioeconômico e o inicio das obras, de modo a assegurar um registro

fidedigno da realidade da AID no momento da implantação do empreendimento,

evitando assim conflitos causados por mudanças na dinâmica social da regiao.
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Para a análise de viabilidade, e suiiciente que se tenha conhecimento — mais

qualitativo do que quantitativo — dos públicos interferidos e que se estabeleçam

mecanismos para o reconhecimento de segmentos eventualmente não identificados ou

surgidos após a emissão da Licença Prévia. Esses mecanismos estão contemplados nas

condicionantes das Licenças Prévias já emitidas.

3, Efetividade das Audiências Públicas

Os ritos e prazos especificados para a realização de Audiências Públicas foram

respeitados, sendo publicado o aceite dos Estudos de Impacto Ambiental dos

empreendimentos no Diário Oficial da União, seção 3, nª 2, de OS/OI/ZOIO, página 111,

abrindo o prazo de 45 dias para solicitação de Audiências Públicas; divulgação das

datas e locais através do Plano de Divulgação das Audiências Públicas dos AHEs

Parnaiba organizado pela empresa; realização das audiências solicitadas em locais

acessíveis aos interessados; análise e anexação aos processos dos documentos entregues

durante as audiências, '

As Audiências Públicas foram realizadas no periodo de 20/02/2010 a 10/03/2010

em dias alternados, para permitir o deslocamento e montagem da estrutura necessária,

abrangendo um total de doze municipios. Todª tiveram presença de público

significativo, inclusive das comunidades, conforme as listas de presença anexadas aos

processos. Também em várias audiências ocorreram manifestações orguizadas, com

entrega de documentos e exposição de faixas por pane da população. Cópias dos

EIAa/RIMAs foram enviados às prefeituras e órgãos envolvidos e disporubilizados para

consulta. O Ibama enviou convite para as audiências ao ICMBio, FCP,- lphau, Funai,

SVS—Ministério da Saúde, ANA, Secretarias Estaduais de Meio Ambiente do Maranhão

e Piauí, através do Oficio Circular nº6/2010- DILICJIBAMA.

Durante as Audiências Públicas buscou-se dirimir as dúvidas da população a

respeito do empreendimento, áreas afetadas, fon'nas de realocação : indenimção,

inclusive com infomações adicionais, obtidas em levantamento ocorrido em 2009,

sobre comunidades rurais e obras de infraestrutura localizadas na AID. Após as

Audiências Públicas, 0 ibama buscou esclarecimentos junto ao empreendedor e as

instituições responsáveis às questões levantadas pela população, como pode ser

observado no Ofício nº66/2010—CGENEIDILIC/IBAMA ao Iphan e Oficio n°77l2010—

CGENE/DILIC/IBAMA à Secretaria de Politica Nacional de Transporte — SPNT.

Ressalta-se que na fase de licenciamento prévio é realizado um diagnóstico da

área, que consiste no levantamento de informação: gerais sobre a região. Essas

informações são utilizadas para subsidiar a proposittua de medidas mitigadoras e

programas ambientais. Os levantamentos detalhados, com caráter censitário, são

realizados na fase seguinte do processo de licenciamento, durante a elaboração do

Projeto Básico Ambiental. Logo, a caracterização das áreas afetadas foi realizada. por

amostragem, sendo aceitável, nessa etapa, a existência de comunidades ainda não

identificadas, o que não significa que as mesmas estarão excluídas do processo, pois

essa inclusão se dará pelo Cadastro Socioeconômico. Estão previstos também

mecanismos para garantir o reconhecimento de todos os segmentos inter-feridos, como a

criação de fóruns de negociação; a realimção de estudos de caso com a participação das

partes envolvidas e o acompanhamento da implementação dos programas ambientais

por parte do Ibama. Vale ressaltar também que o Projeto Básico Ambiental passará
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ainda por aprovação prévia do Ibama e somente após sua análise será emitida a Licença

de Instalação, que autoriza o início das obras. Portanto, a fase posterior ao leilão das

hidrelétricas envolve ainda detalhamento do projeto e dos programas ambientais antes

do inicio das obras.

Cabe também destacar que, apesar de desejável que todas as medidas

mitigadoras estejam previstas no EIA/RIMA, é facultado ao órgão licenciador incluir

novas ações de mitigação, com base na análise dos estudos apresentados, em

observações de vistoria e no atendimento a questões surgidas nas Audiências Públicas.

4. Populações tradicionais e patrimônio

As interferências sobre comunidades quilombolas foram tratadas junto à

Fundação Cultural Palmares, órgão de governo responsável pelas políticas públicas

relacionadas a essa temática, a quem compete avaliar se as medidas propostas para a

mitigação dos impactos são adequadas e conceder anuência para a continuidade do

processo de licenciamento, nos termos do artigo 21 da Imitrução Normativa do lBAMA

nº 184, de W de julho de 2008. Memo procedimento é adotado com os demais órgãos

intervenientes envolvidos nos processos.

A Fundação Cultural Palmares manifestou sua anuência & emissão das licenças

Prévias dos AHEs do rio Parnaíba através dos documentos: oficio n.0 608/2010-

GAB/FCP/MinC (AHE Cachoeira); oflcio n.” 597/2010-PRES/GABIFCP/Minc (Al-IE

Estreito); Oficio n.“ 474/2011-DPA/FCPM1NC (AI-IE Castelhano); e oficio n."

749/20] o-DPA/FCP/MinC (ABE Ribciro Gonçalves). No caso do AHE Uruçuí, que foi

indeferido pelo Ibama, não sejusu'ficava a continuidade das tramivas junto & FCP.

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) também

concedeu anuência aos AHEs do rio Parnaiba quanto à questão do patrimônio através

dos documentos: oflcio n." 311/2010-CNA/DEPAM/IPHAN (AHE Cachoeira); Oficio

n.“ 311/2010-CNA/DEPAM/IPHAN (Al-IE Estreito); Oflcio n." 203/11—

DNA/DEPAM/IPHAN (AHE Castelhano); Oficio N” 307/10 — CNA/DEPAMIIPHAN

(AI-[E Uruçuí); e Oflcio Nº 247/10 , CNA/DEPAMIIPHAN (AX-IE Ribeiro Gonçalves).

As novas infomações e exigências apresentadas nos pareceres das instituições

envolvidas foram incorporadas aos processos de licenciamento dos empreendimentos e

reforçadas nas condicionantes das Licenças Prévias emitidas.

5. Mmutençlo d: qualidnde da igua para consumo

O diagnóstico realizado na fase do EIA, detectou níveis de poluição condizentes

com os usos e ocupação da bacia, em que não se observa densa ocupação humana nem

significativa atividade industrial, predominando pecuária extensiva e agricultura. Não

foi detectada poluição por agrotóxico na água ou sedimento do rio o que em muito

contou para a análise da viabilidade dos empreendimentos.

Para manutenção da qualidade da água para usos multiplos dumnte a instalação

do empreendimento, constam nos Estudos Ambientais (Vol. IV, Quadro 2.2-1) como

medidas mitigadoras a serem executadas na ocasião do desvio do rio e construção da

barragem: instalação de obras de drenagem superficial e bacias de contenção de

sedimentos; proteção de taludes e áreas desprotegidos; alé de monitoramento da
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qualidade da água : limnologia. Não foi apresentado detalhamento dessas ações nem

onde elas serão executadas pela ausência de infomações sobre as captações existentes,

cujo levantamento será realizado na etapa de elaboração do Projeto Básico Ambiental,

quando também serão detalhadas as ações aplicáveis em cada caso.

O levantamento das captações de água em momento mais próximo da

implantação do empreendimento se justifica pela possibilidade de variação em número e

localização das mesmas. Com a nova modelagem & ser realizada na etapa de

detalhamento dos programas, que será enriquecida com novas campanhas de coleta.

espera-se a definição adequada do esforço para manutenção dos usos múltiplos do

recurso. Ressalta-se que é possível a melhoria das condições de qualidade durante e

após o enchimento intensificando o esforço de supressão da vegetação em área a ser

inundada, aliado a ações de saneamento em que a identiticaçâo das fontes de poluição é

fundamental, cuja solicitação na fase de detalhamento dos projetos se justifica pela

possibilidade de alteração de estado com o tempo.

Além disso, a garantia de que não haverá interrupção no abastecimento das sedes

municipais e localidades diretamente afetadas pelo reservatório nas fases de construção

e operação dos empreendimentos é exigida pela Agência Nacional de Águas (ANA)

como requisito para a conversão das Declarações de Reserva de Disponibilidade Hídrica

(DDRHs) dos empreendimentos em Outorgas de Uso, cuja apresentação e obrigatória

para emissão da Licença de Instalação.

6. Recursos hídricos subterrâneos

O EIA e discussões posteriores levantaram impactos no ambiente hldn'co

subten-âneo e consequências superficiais desencadeados pela implantação dos

reservatórios. Estão previstos Programas de Monitoramento do Lenço] Freático, cujos

detalhamentos devem conter o especificado como condicionante nas Licenças Prévias.

O estudo dos recursos htdricos subterrâneos e importante para definição do esforço do

empreendedor visando ações mitigadoras para qualquer alteração negativa advinda de

impacto ambiental nesse campo, tendo em vista principalmente a proteção de ocupações

humanas a serem impactadas pela subida do lençol freático ou alteração de qualidade da

água. Destaca-se que é na Área de Preservação Permanente circundante no reservatório

onde se espera maiores e mais extensos impactos na dimensão hídrica subterrânea, e em

tal espaço protegido não deve haver ocupação humana. Em situações onde os impactos

negativos extrapolem o limite da APP, como em algumas áreas urbanizadas, medidas

mitigadoras podem ser implementadas de acordo com a intensidade do impacto, desde

proteção de estruturas a realocaçao. A fase de detalhamento do projeto especificam tais

áreas.

7. Situação de degradação do rio Parnaíba e fragilidades.“ diagnóstico ambiental

É comentado que o estado atual do rio Pamafba é preocupante quanto à sua

sobrevivência. São relacionados os principais problemas: (1) ocupação predatória das

margens vem acelerando o processo de desmatamento; (2) erosão das margens

resultando em abundante transporte de sedimentos e consequente assoreamemo do rio; e

(3) lançamento de esgotos das cidades ribeirinhas, principalmente Teresina/PI,

comprometendo a qualidade das águas do rio. Questions-se a ensuração dos impactos,
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afirmando que não foi feita uma avaliação conjunta das repercussões da implantação

dos cinco barramentos, considerando o atual estado do rio Parnaíba.

No processo de licenciamento de uma usina hidrelétrica, é analisada a qualidade

ambiental e a diversidade biológica associada nos ecossistemas que serão

irremediavelmente perdidos. Além disso, é verificada qual a possibilidade de os

ambientes circundantes suportarem tais perdas, De um modo geral, a pergunta a ser

respondida é: “os ecossistemas remanescentes são semelhantes aos que serão perdidos

ou estes são únicos e insubstituíveis?” 0 estado de degradação das áreas de influência

direta dos AHEs Cachoeira, Estreito e Castelhano foi considerado, de fato,

relativamente alto. Mas isso nao pode ser considerado como um fator agravante dos

impactos do empreendimento. Ao contrário, evidencia que as perdas serão de menor

magnitude, e a efetividade da implantação dos programas ambientais poderá levar a um

quadro ambiental aceitável. A efetividade do Programa de Monitoramento de Pontos

Propensos a Desestabilização de Encostas e Taludes Marginais levará a uma redução

dos processos erosivos e consequente redução no assoreamento. 0 reservatório terá

faixa relativa à Área de Preservação Permanente que deverá ser protegida pelo

empreendedor, e a efetividade dessa proteçao deverá resultar em uma faixa de mata

ciliar maior do que a atualmente existente. A manutenção dessa faixa nos três

empreendimentos resultará em um extenso corredor ecológico que restabelecerá o fluxo

gênica, hoje prejudicado. O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e

Limnologia deverá garantir padrões adequados ao consumo humano e a biota aquática.

É importante esclarecer que, seguindo essa linha de raciocínio, o AHE Uruçuí

teve sua licença ambiental negada. A implantação do empreendimento resultaria na

inundação de ecossistemas mais preservados e ambientes diferenciados como o

complexo lncustre na confluência dos rios Parnaiba. Balsas e Umçuí—Preto, sendo este

um dos motivos para a não emissão de Licença Prévia.

Da mesma forma, a negativa ao AHE Uruçuí & resultado de uma análise

integrada relacionada à ictiofauna, Ao indeferir a instalação desse empreendimento, o

Ibama garantiu a manutenção de duas rotas alternativas para espécies migratórias, pelos

rios Bªlsas e Uruçuí-Preto. Garantiu, ainda, a preservação do complexo lacusne da

confluência dos tres rios, essencial para refúgio e reprodução da ictiofauna. Os impactos

cumulativos e sinérgicos decorrentes da implantªção dos empreendimentos, sobre a

ictiofauna, são avaliados, por exemplo, no conjunto da inter-relações entre a ictiofauna

e os meios fisico e antrópico. Assim, as alterações decorrentes da modilicação das

apê/cies de peixes devem também rebater questões sobre a dinâmica hídrica e de

sedimentos e também sobre a dinâmica da pesca artesanal, de subsistência e comercial,

nas áreas impactadas.

8. Alterações na dinâmica de sedimentos do rio Parnaiba

As discussões sobre os impactos da retenção de sedimentos pela implantação dos

AHEs no rio Parnaíba, envolveram equipes do Ibama, da CHESF/CNEC, corn auxílio

de consultor externo por meio de convênio com IBAMA/UFRJ/COPPE. A evolução de

tais discussões pode ser acompanhada através dos pareceres

COHID/CGENE/DILICIIBAMA nº 104/2009, 90/2010, 108/2010, 94/2010, 109/2010,

22/1011 e 116/2011; das notas técnicas do especialista externo oriundas do convênio

IBAMA/UF [COP — 2010; das respostas da CIE a tais documentos,
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disponibilizadas pelos oficios Chesf s/n Protocolado sob nª 12623/2009, Chesf-GRO-

0147/2011, CHESF (JE-DMA 160/2010, CHESF DMA-141/2010, CHESF CE—DMA

162/2010, Chesf CEDE-0220011, Chesf-DMA-030n011, da nota técnica nª

l77/2009-GEREG/SOF-ANA, e de pareceres conclusivos do especialista externo sobre

hidrossedimentologia.

Os pareceres conclusivos do especialista externo afirmam que o desequilíbrio

hidrosedimenwlógico não atingirá a região da foz do Parnaiba. Dentre os motivos que

frmdamentaram tal conclusão, cita-se que não haverá retenção total indefinidamente do

sedimento pelos reservatórios planejados, pois a capacidade de retenção destes

decrescerá continuamente no decorrer do funcionamento, sendo menor quantidade

retida após o volume de assoreamento alcançar a crista dos vertedores. Além disso, as

barragens propostas acumularão volumes de agua inferiores a Usina Hidrelétrica de Boa

Esperança, aliado ao fato de mão realizarem controle de cheias como a referida barragem

já instalada, permitindo assim a transposição dos sedimentos finos. Soma—se que o

processo de erosão progressiva »jusante das barragens estabilizará 100 lcm a jusante do

AHE Castelhano e que o débito provisório em relação aos sedimentos atualmente

transportados no trecho a jusante dos AHEs projetados poderá ser compensado com o

volume que foi deposime progressivamente a partir de Teresina, desde 1970. Tal

acumulação ocorreu a partir da instalação da UHE Boa Esperança que, devido ao

controle de grandes cheias, limitou a ação das vazões extremas, responsáveis pelo

transporte de significativo volume de sedimentos em curtos períodos.

Para análise da iniluência sobre a região estuarina. levaram-se em consideração

os três AHEs projetados para jusante da UHE Boa Esperança, pois a retenção do

volume de sedimentos realizada por esta, calculada em 95%, praticamente anula a

influência dos AHEs localizados a montante sobre a dinâmica hidrossedimentologica a

jusante.

Mesmo se admitindo que o desequilíbrio hidrossedimentológico não atingirá a

região da foz do Parnaíba, o empreendedor propôs criação do Programa de

Acompanhamento da Geomorfologia Costeira que, juntamente ao Programa de

Monitoramento Hidrossedimentológico acompanharão a dinâmica geomorfologia a

jusante dos empreendimentos.

9. Mobilidade na Área de luilnência Direto

A infraestrutura de serviços públicos afetada pelo empreendimento deverá ser

relacada pelo empreendedor. Parte desses equipamentos está indicada nos estudos

ambientais e no Plano de Comunicação Social e, assim como no caso das propriedades,

atividades econômicas e benfeitorias, deverá ser objeto de levantamento detalhado na

fase de elaboração do FBA.

Pelos objetivos a que se propõe e pelas infomações disponiveis nessa fase do

processo, não é possivel exigir do EIA que contemple todas as particularidades

relacionadas à mobilidade da AID. Não se sabe, por exemplo. onde serão as areas de

reassentamento. Logo, não é possível prever que alterações ocorrerão nos itinerários da

população interferida.

Dentre os aproveitamentos hidrelétrioos do rio Parnaíba, o único onde foi

possivel antever, nessa fase, uma interferência significativa nas alternativas de

deslocamento população afetada foi o AHE Uruçuí e esta foi uma das razões para que

esta equipe recomendasse o indeferimento do processo. % /\’\v«A
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Fundamental, na etapa de licenciamento prévio, é garantir que as decisões

relativas ao processo de realocação sejam tomadas de forma compartilhada com a

população e que as áreas de reesseniamento sejam viáveis — técnica e economicamente.

Viabilidade, nesse caso, pressupõe a existência de acessos adequados, tanto para tráfego

de pessoas quanto pora escoamento de produção.

10. Navegabilidade do rio Parnaiba

A manutenção da navegabilidade dos cursos d'água após a implantação de

aproveitamentos hidrelétricas é reconhecidamente um grave problema. A implimmção

do barramento facilita a navegação no trecho do rio ocupado pelo reservatório, contudo

representa um obstáculo à navegabilidªde ao longo do resume do ria. Apesar de admitir

a relevância da questão, esta equipe entende que a mesma foge a suas atribuições, uma

vez que passa pela compatibilimção das polih'cas públicas de transporte e geração de

energia elétrica.

Todavia, foi solicitada manifestação do Ministério dos Transportes a respeito das

inierferêncins dos AHEs propostos sobre o projeto de implantªção da hidrovia do rio

Parnaíba Em resposta, o Ministério dos Transportes encaminhou a Nota Técnica nº

27/2010/CGPLAN/DPAPT/SPNTMT, em que apresenta medidas a serem adotadas na

concepção dos projetos. A observância da Nota Técnica foi elencada como

condicionante das Licenças Prévias já emitidas. A condicionante estabeleceu também

que os projetos devem ser técnica e economicªmente viáveis e submetidos à aprovação

prévia do Ministério dos Transportes,

ll. Processos erosivos e assoreamento do rio Paraíba

No estado atual, constatado com os estudos já apresentados e pelas vistorias

realizadas, a existência de pontos propensos a erosão e assoreamemo não inviabilizan'a

o empreendimento, mas o levantamento acurado de tªis pontos na etapa de

detalhamento dos projetos é essencial para medidas mitigation: visando manutenção da

qualidade ambiental, sendo devido a isso listado entre condicionantes da Licença

Prévia 0 mesmo ocorre para a hidrossedimentologia, em que a continuidade dos

levantamentos hidrossedimentomélrieos enriquecerá o conjunto de infonnações

mlisadas para aprovação prévia dos empreendimentos, resultando também em medidas

mitigadoms mais efetivas.

Assim como na avaliação dos impactos sobre o meio biétioo, a implantação das

áreas de preservação permanente, com a revegetªção do emorno do reservatório, pode

ter efeito positivo na estabilização de taludes e contenção de processos erosivos,

reduzindo o assoreamento do rio Parnaíba.

12. Abrangendo do EIA e disericíomriedade da Infill"

A análise de viabilidade ambiental de um empreendimento não pode ficar

restrita às infomações apresentadas nos estudos ambientais, até porque estes muitas

vezes não contemplam todas as especificidades de um empreendimento e da região onde

o mesmo se encontra inserido.
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O parecer da equipe é subsidiado por várias outras fontes, como as contribuições

Audiências Públicas, as manifesmções dos órgãos intervenientes, as vistorias na área de

influência do empreendimento e as pesquisas bibliográficas e de infomações

estatisticas; além das oomplemenlações solicitadas ao empreendedor, que passam a ser

parte integante dos estudos ambientais.

Portanto, a avaliação da viabilidade ambiental dos AHEs do rio Parnaíba não

ficou restrita às informações inicialmente apresentadas nos BIA; A analise demandou

várias complementações aos estudos. Foram realizadas vistorias nas áreas de influência

dos empreendimentos, reuniões com as equipes de consultoria e a contratação de

consultor externa para análise das interferências sobre a dinâmica de sedimentos no rio

Parnaíba, por se tratar de tema cuja especificidade exigia a contribuição de um

especialistª no assunto. O conjunto dessas infomações subsidiou as manifestações da

equipe nos processos de. licenciamento ambiental dos empreendimentos.

Brasília, 08 de novembto de 2011
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semumFEDERAL

MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE

msmum BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E nosmnsosNATURAIS nmovAVEIs - IBAMA

SUPERINTENDENCIA ESTADUAL no PIAUÍ

Memo. nºjo? [2012—GAB/IBAMA/Pl Teresina, 18 de julho de 2012

A Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILic

Att. Dra. Gisela Damm Forattini

Assunto: Licenciamento hidrelétricas no rio Parnaiba.

Senhora Diretora,

Ao tempo em que cumprimentamos Vossa Senhoria.

servimo—nos do presente para encaminhar oficio nº 1349/2012-PF-

Pl/PGF/AGU, documento 02020.001107/12. uncle consta anexo cópias do

Mandado de Citação e da decisão da justiça Federal de Primeira Instância/Pl,

relativo ao processo 21295.73.2011.4.01.4000, para análise e manifestação, com

vistas ao atendimento da solicitação de que . a o aludido expediente.

MMA — IBAMA

Documenk):

02001 .034737l2012-93

om; git:91111.1

 





 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PIAUÍ

Rua Firmino Pires. nª Nó » Centro. Teresina—Pi. CEP: 64000.070

Telefones: (86) 4009.1550

Oficio nª 1349/2012-PF-Pl/PGF/AGU

Teresina, 18 de julho de 2012.

A Sua Senhoria a Senhora

DRI. DALILA DE AREA LEÃO SALES E SILVA

Procuradora-Chefe junto ac IBAMA/Pl

Nesta Capital.

 

Assunto: Processo nº 21295-73.2011.4.01.4000

Requerente: Ministério Público Federal

Requerida: Unlão Federal e Outros

Senhnra Procuradora-Chefe,

Encaminha a Vossa Senhoria, para conheclmento, cópias da Inicial e da Decisão

proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara/PI, nos autos do processo em epígrafe, indeferlndo o

pedido liminar requerido pelo MPF.

No ensejo, nos termos da Portaria 1.547, de 29.10.2008, solicito que encaminhe a

esta Procuradoria Federal, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste, subsídios de

defesa desse instituto em Juízo.

Atenciosamente,

VIRGOUNO DA S VR'COÉLHO NETO

Procuradorrchefg da Pro uradoria Federal no PIauí-PF/PI
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para acontecerem emidezembra deazmzu-reteremtesêa'Oachoeir
a.i,Casteihano

e Bamako; pela EEE— EmpaesaâequasquisasEnerga
icaforbemmmabster o
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Inquérito Civil Publico que acompanha o presente him.
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Segundo o MPF, o Governo Federal coordena e executa

projetos de constmçáo de cinco usinas hidrelétricas no rio Parnaíba. Com base

nas politicas promovidas pelo Governo Federal. as rés elaboraram em

consórcio estudos de impacto ambiental e relatórios de impacto ambiental.

concluidos no ano de 2009, referents; aos projetos de construção das referidas

hidrelétricas (HE Ribeiro Gonçalves; HE Uruçur; ,HE Cachoeira; HE Estreito e

HE Castelhano),

Entretanto, qestacando as lmgacios ambientais. econômicos

e sociais que serão prºvocªdos pela construção das referidas hidrelétricas,

observa o MPF que diversas entidades civis apontaram falhas e omissões nos

EIA/RIMA. as quais restaram comprovadas por pareceres técnicos elaborados

por sua assessoria, apresentado no iCP que antecedeu ao presente feito.

Porém, em 13 de Dezembro de 2010. :) IBAMA concedeu

licenças prévias para as HEs Cachoeira e Estreito, que foram levadas a leilão,

sem contudo s'erem licitadas em face da ausência de lance. Após este fato. o

Governo Federal anunciou a realização de novas licitações em 20.12.2011,

1
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medidas liminares necessitam de dois

requisitos para sua concessão, quais sejam o fumus bon] iuris (relevância do

fundamento) e o periculum in mora (risco de dano de dificil reparação).

   

  

   

   

Tem-se, na espécie. ação civil pública proposta pelo MPF

que visa. em slntese, proteger o meio ambiente e as populaçbes que serão

afetadas com a construção de usinas hidrelétricas.

Segundo o Procurador que subscreve esta ação, foram

requisitadas às 4' e 6‘ cameras de Coordenação e Revisão do Ministério

Público Federal análises tecnicas aoerca dos EIA/RIMA. Estas analises

resultaram na elaboração de pareceres durante a fase de instrução do Inquérito

Civil Público. os quais detectaram diversas irregularidades e inconsistências

nos estudos de viabilidade ambiental das hidrelétricas do Rio Parnaíba.

Para o órgão ministerial. remanescem carências quanto aos

est dos sobre as comunidades quilombolas exlsientes nas áreas de

ab ngéncias do empreendimento no Estado do Maranhão e falhas na

identificação dps impactos sobre o rio Pamalba. Também observa que não há

previsao—,da construção de eclusas como medida núligadqra de entraves &

navegabilidade da bacia Ndmgrálica do rio Parnaiba e dos impactos
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ambiental 1E1A) e ugn instrumentºs-,da vªlium regem! demeio“ambiente

prev/isis: nnrlll stº. an r 113a ikªinº 5.masmmvréenªw ieyamamento da

literature aienfifiga e,1iggai.,pemnen§e,1irehaihas.1dacmmpoe11amiises de

labpremirjoç ªprópl'iªgmaçªa douRiMA; que refletirá as conclusões do estudo

de impacto ambiental e definira os limites da área geográfica a ser direta ou

indiretamente afetada.pelos impaoios («fade influencia-an projetar ~ 1

.11 'til l'l I'l I:|af£-:1='i'1!-,"1i ‘

,, .1,- , :g, 1O agenciamentoambiental, por sua vez, é ato uno, de

caráter complexo, em cujas etapas na participação de vários agentes e deverá

ser precedida de Estªdºde lmpªªzonAmbientnl ferRelatbno de impacto

Ambiental sempre que.;consteteda 1a;exisi6noia11 aindazmue potencial. de

signifimiiveimpaoto ambiental (MILARE, Edis. Direito do ambiente São Paulo:

RT, 2001. p 360)
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1 Entmtnriiona ontençâp na lioençamailman-Mina na fase

preliminar, atesta apenáa a viabilidªde ambiental,do empreendimentoAssim

eventuais omissõesmlmladas peImMFFaiemo EIA nao eentemploultodas as

infomações previstas nos artigos 5" e 6'" da Resolução do CONAMA nº 001/86

não significam que estas não possam Vir & ser superadas

Não se exige nesta fase que tais estudos sejam exaurientes,

de modo a não permitir eventuais modificações, detalhamentos e

complementaçoes. A mutabilidade do EIA e intrinseca à sua natureza, pois se

trata de um estudo prospectivo e projetivo das alterações ambientais a serem

causadas, no futuro. pelo empreendimento.

Assim, não se pode, neste instante, pretender a

definitividade de um estudo que considera alterações ambientais futuras, em

face de obras ainda não empreendidas

A resolução CONAMA nº 237/1997, estabelece em seu

artigo aº que o poder público deve expedir, no exercício de sua omnpetencia,

as seguintes licenças:

- Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do

5 planejamento do empreendimento ou atividade aprovando

sua localização e concepção. atestando a viabilidade

ambiental' e estabelecendo os requisitos básicos e
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Tem—se. assim. que os estudos necessários ainda n30 estão

completamente exaundos. podendo ser novamente avafiados. modificadºs e

adaptados em momento posterior, conforme os empreendimento propostos.

    

   

 

  

  

O que se avalia. neste instante de cognição, e a suspensão

do leilão das HEs Cachoeira. casteihano e Estreito. previsto para este mês,

bem como impedir o inicio de qualquer obra em reiação a construção das

referidas hidrelétricas.

Logo. o debate posto nos autos recomenda extrema

cautela. pois sua solução desafia uma conciliação entre o desenvolvimento

econômico das regiões afetadas com a expansão do sistema elétrico e a

proteção a seu meio ambiente.

Como acentuou & Uniao. às fls. 471/489. eventual

concessão de liminar neste instante.tumultuaria o mercado de distribuição de

energia elétrica, arrumam a planejamento da expansão da oferta de energia e

de rede de transmissão prevista no Plano Danone! de Expansão da Energia até

2020. sinalizada um acentuado risco regulatório, implicaria afronta à segurança

jurídica e afetaria a credibilidade do Brasil como país capaz de atrair

investimentos em inlraeslmtura“.
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feita da suspensão de segurança aflgura-se incabível

examinar, comprºfundidade, as questões envolvidas na lide, já

que &átõ'tirêstben'c'iãlnão se re'vgsne dgcaráter revisiºnal, vale

dizer, não se prende ao exame to ação ou equívoco da

medIdalquéSe i'riàª suspêadéi,JK , a sua potencialidade

de lesão à ordem, saúde, segúra'nça a: Ecºnomia públicas. 2 -

Trawndose de licença prévia. que' apenas define que as usinas

são vlàveis',,ma; nfiq ªliªm-“zªiniçi'o dqs obras, que dependem

de licença de instaiaçãã, aii'a ªs nepéssidades emergenta do

setor energétléo na'cional, n36 tuiespaço para suspender—se

leilões para outorga de concessão ou comercialização de

energia, sºb pena de gag lesão à economia pública.

uiiÉEwiMm msaminesmix?gammy ºo, DAS

F

(AGVSEL 200504010484307 YLSDN PAIM DE ABREU TRF4 —

CORTE ESPECIAL, DJ 07/12/2 5 PÁGINA: 609)

Assim, ausente os requisitos de cautela. indefiro :; pedido

de liminar requerido pelo MPF, alertando. por oportuno, que não resta aqui

negada :; parcela do pleito que reclama a suspensão do inicio de qualquer obra

relativa a construção das HEs ou a necessidade de elaboração de novos

estudos ambientais, Deixo apenas para apreciá-io em momento posterior. no

decorrer da instrução probatória. pelos motivos acima declínados. pois ainda há

incerteza se haverá êxito no procedimento de licitação para construção das

referidas hidrelétricas. .  

  Intimem-ce. Chamºu
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Memorando NASA/.2012 /CGENEIDILIC/IBAMA

Brasilia, 31 de julho de 2012,

Á: Coordenação Nacional de Contencioso Judicial

CIC: Superintendente do IBAMA/Pl

ASSUNTO: Ação Civil Pública nº 21295-73.2011.4.01.4000

Senhora Coordenadora,

1. Em atenção ao Memorando nº 108/2012 — GAB/IBAMAIPI e Oficio n°1349l2012 -

PF—PI/PGF/AGU, que solicita o encaminhamento de subsídios de dehsa do IBAMA frente à Ação

Civil Pública nº 21295-73.2011.4.01.4000, informo que o presente documento apresentará a

atualização da situação dos processos de licenciamento dos AHES Castelhano, Estreito, Cachoeira,

Uruçuí e Ribeiro Gonçalves, no Rio Parnaíba.

2. Em 08 de novembro de 2011, o Ibama emitiu & Nota Técnica 11. 75/2011-

COHID/CGENE/DlLIC/IBAMA onde foram apresentados comentários a respeito da referida ACP.

Naquele momento, os empreendimentos AHE Castelhano, Estreito e Cachoeira haviam recebido

Licença Prévia e o AHE Uruçuí havia tido sua solicitação de LP indeferida. Tal situação não teve

alterações, sendo que os três primeiros empreendimentos permanecem com suas respectivas LPs,

mas ainda não foram licitadas em leilão da ANEEL. O AHE Ribeiro Gonçalves permanecia em

análise.

3. Entre os dias 03 e 10 de outubro de 2011 foi realizada vistoria na área proposta para o

AHE Ribeiro Gonçalves, onde verificou-se que o diagnóstico da atual ocupação dos tributários do

rio Pamaíba não foi realizado de forma satisfatória, o que prejudicou o dimensionamento da

interferência socioambiental do empreendimento. Foi, assim, solicitada, na Nota Técnica 128/2011 —

COHID/CGENE/DILlC/IBAMA, complementação destes estudos, com a exigência de apresentação,

pelo empreendedor, de alternativas de realocação para a população impactada, além de medidas a

serem adotadas caso não sejam identificadas, na região, terras com condições similares às atualmente

ocupadas. O empreendedor protocolou, no dia 01/12/2011, o documento CHESF-DMA-083/2011,

onde apresentou esclarecimentos à Nota Técnica 128/2011 — COI-HDICGENE/DILIC/BAMA.

4. Após os esclarecimentos do empreendedor, foi emitido o Parecer 139/2011 —

COHID/CGENE/DILlC/IBAMA, onde a equipe técnica se manifestª de forma favorável ao

prosseguimento do processo de licenciamento do empreendimento. Foi, entretanto, identificada pela

equipe técnica, uma pendência no processo de licenciamento, relativa à ausência das Certidões de

Uso e Ocupação do Solo dos municípios de Loreto e Tasso Fragoso, ambos no Maranhão. É

importante ressaltar que o referido parecer também levanta algumas deficiências nas informações

apresentadas no Estudo de Impacto Ambiental. Entretanto, conforme detalhado no Parecer 139/2011

“%



— COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, tratam-se de questões que podem ser aprofundadas na próxima

etapa do processo de licenciamento ambiental, não se constituindo impeditivo para a concessão de

Licença Prévia, nem tampouco para a constatação da viabilidade ambiental do empreendimento.

5. No dia 08 de maio de 2012 a CHESF encaminhou as certidões emitidªs pelas

Prefeiturªs Municipais de Loreto e Tasso Fragoso. Assim, no dia 26 de junho de 2012, foi assinada a

Licença Prévia 434/2012 relativa ao AHE Ribeiro Gonçalves.

6. Assim, informamos que, atualmente, os AHEs Castelhano, Estreito, Cachoeira e

Ribeiro Gonçalves possuem Licença Prévia. Quanto aos argumentos apresentados pelo MPF na ACP

nº 21295-73.2011.4.0L4000, estes foram comentados pela Nota Técnica n. 75/2011-

COHID/CGENE/DILJC/IBAMA, sendo que não foram identificados novos argumentos que

demandem análise técnica.

Atenciosamente,

 

    

  

- DE TOLEDO

nfraestrutura de Energia

   
Coorde ador Geral d-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ '

Diretoria de Licenciamento Ambiental    

DESPACHO 001497/2013 DILIC/IBAMA

Brasilia, 04 de fevereiro de 2013

A(o) Núcleo de Licenciamento Ambiental — Ma

Assunto: Devolução de Processo Administrativo após organização e higienização

Por meio do presente devolve o Processo administrative Ibama nº 02001.002987/2004—54,

referente a UHE Uruçuí ao Núcleo de Licenciamento Ambiental do Ibama no Maranhão,

após organização e higienização.

Atenciosamente,

à * Pampª), &&, q

A AULA DALTO N LEZ

Analista Ambiental do(a) DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE _ RMT

INSTITUTO BRASILEIRO D0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVW—

Núcleo de Licenciamento Ambiental -Ma

DESPACHO 02012.004885/2016-88 NLA/MA/IBAMA

São Luís, 28 de setembro de 2016

Ao Gabinete-Ma

Assunto: Limpeza da carteira do Licenciamento Ambiental Federal.

Em atendimento ao Memorando Circular 02001.000249/2016-14 DILIC/IBAMA (em

anexo), encaminho () processo 02001.002987/2004-54, relativo ao licenciamento

ambiental do AHE Uruçuí, com a sugestão de que este seja remetido à DILIC, para

arquivamento.

O empreendimento em questão teve sua solicitação de Licença Prévia negada, conforme

edital publicado no Diário Oficial da U ião de 21 de julho de 2011.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS. " ll , 7

Diretoria de Licenciamento Ambiental ' ' É" '

"0— 315110“ ,

MEM. CIRC. 02001.000249/2016—14 DILIC/IBAMA l ' » '

 

Brasília, 08 de setembro de 2016

A NLA/TO, DILIC, CGPEG, COEXP, CPROD, UAL, CGENE, COHID, COEND, CGTMO,

COTRA. COMOC, COPAH, CCOMP, NLA/BA. NLA/PB, NLA/AL, NLA/MG, NLA/RO,

RR/NLA, NLA/SC, NLA/SP, NLA/SE, NLA/AC, NLA/AP, NLA/AM, NLA/CE, NLA/ES,

NLA/GO, NLA/MA, NLA/MT, NLA/MS, NLA/PA, NLA/PR, NLA/PE, NLA/PI. NLA/Rj,

NLA/RN, NLA/RS.

Assunto: Limpeza da carteira do Licenciamento Ambiental Federal

1. Reportandwme ao Plano de Gestão que se encontra em andamento no âmbito

desta Diretoria de Licenciamento Ambiental, especialmente no que se refere "a

necessidade de realização de limpeza da carteira;

2. Considerando—se os empreendimentos que constam como processo ativo, mas

se encontram efetivamente inativos ou legalmente inabilitáveis;

3. Venho encaminhar uma Planilha Consolidada dos Empreendimentos com

Potencial para Arquivamento, cuja avaliação foi baseada nas informações do Sistema

(Sislic), solicitando que todos avaliem as respectivas pertinências e adotem os seguintes

procedimentos, de acordo com a situação:

3.1. No caso de entendimento pelo não arquivamento, solic1ta-se que sejam apontados os

motivos para tal, na própria planilha. A resposta consolidada por cada unidade (NLA ou

Coordenação) deve ser enviada por email para dilic,sede©ibama.gov.br;

3.2. No caso dos processos que possam ser arquivados, solicita—se que seja realizada a

instrução processual neste sentido, remetendo-os a esta Dilic, aªqual efetivará o

arquivamento.

4. Solicita-se que a conferência da planilha e a adoção dos procedimentos acima

descritos sejam finalizadas até o dia 30/09/2016.

3. Sem mais, coloco—me à disposição para eventuais esclarecimentos,

ROSE MIRIAN HOFMANN

Diretora da DILIC/IBAMA
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Gabinete—Ma *“ yy«».      
DESPACHO 02012.004930/2016-02 GABIN/MA/IBAMA

A Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Processo nº 02001.002987/2004-54

1. Para arquivamento, conforme DESPACHO nº 02012.004885/2016—88 e MEM, CIRC.

02001.000249/2016-14.

%,

PEDRO LEAO DA CUNHA SOARES FILHO

Superintendente do IBAMA
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OF 02001.011980/2016-67 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de outubro de 2016.

Ao Senhor

Elvídio Landim do Rego Lima r

Gerente da Cia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf CQPlA

RUA DELMIRO GOUVEIA, Nº 333 - San Martin

RECIFE - PERNAMBUCO

CEP.: 50761901

Assunto: Arquivamento de Processo de Licenciamento

Senhor Gerente

1, Em ªtenção ao processo de licenciamento 02001.002987/2004-54 - UHE Uruçuí, serve-se do presente

expediente para comunicar o encerramento da tramitação do mesmo junto a esta Diretoria de

Licenciamento Ambiental. nos termos do art. 50 da Instrução Normativa IBAMA nº 184/2008.

2. Cumpre destacar a possibilidade de recurso administrativo quanto a presente decisão, baseado nos

termos da Lei nº 9784/1999,

Atenciosamente, 7/ j

’7 //
W M L

ROSE MIRIANHOW

Diretora da DILIC/IBAMA
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52,1%.
DESPACHO 02001.024479/2016-61 DILIC/IBAMA %

Brasília, 29 de outubro de 2016

Ao Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental CÚ??A

Assunto: Arquivamento de processos administrativos de licenciamento ambiental.

1. Em continuidade ao disposto no MEM. CIRC. 02001.000249/2016-1/1, manifesto concordâncm

aos despachos de arquivamento dos autos dos processos administrativos de licenciamento ambiental

abaixo relacionados:

. Processo 02001.002985/2004-65 (UHE PÃO DE AÇÚCAR);

- Processo 02001002987/2004-54 (UHE URUÇUI);

. Processo 02001.002988/2004—07 (UHE CACHOEIRA);

- Processo 02001.002989/2004-43 (UHE ESTREITO);

- Processo 02001.002831/2001-21 (UHE PAI QUERÉ);

- Processo 02001005678/2012-46 (PCH ALDEIA);

- Processo 02001001829/2008—19 (UHE COUTO MAGALHÃES);

» Processo 02001000040/2008-32 (UHE SERRA QUEBRADA);

- Processo 02001.001523/2007-73 (PCH NOVA FRANCA AMARAL);

- Processo 02001004312/2008-73 (UHE SANTA ISABEL);

- Processo 02001‘004559/2010-12 (PCH MARENA);

» Processo 02001.000117/2007-93 (UHE MARABÁ);

. Processo 02001.001688/2012—11 (PCH FAZENDA);

- Processo 02001001370/2012—21 (PCH PAREDÃO A),-

-Processo 02001.003442/2007~16 (PCH CASSILÁNDIA);

- Processo 02009.000691/2001-86 (AULICO RIO DOCE - COLATINA);

'TâícàºFºãW%ºEºÉÚmº?(ªlªââsªàzáãºâãªcââãífNA DE DE

pay. I/Z
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Diretoria de Licenciamento Ambiental

2. Para tanto, solicito a elaboração de minuta de ofício DILIC, informando a

decisão ao empreendedor e abrindo razo para recurso, de acordo com a Lei n º

9.784/1999 e atendendo orientaçao esta Diretoria.

/ V. ,4 /

74,47% /~' , MW,,”

ROSE MIRIAN HOWANN

Diretora da DILIC/IBAMA

 

' zy/m/zníu : 17:021mm ' pag. 2/27



MMA - IBAMA

Documento:

02001 .007029/201 1-07

Data: ªlª/LÁ—

 

1

MMA

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE ,

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Gem] de Infraestrutura de Energia Elétrica

Memorando nºQII 5/2011-CGENE/DILIC/IBAMA

Brasilia, 24 de novembro de 2011.

Ao: Superintendente do IBAMA no Estado do Maranhão

Assunto: AHE Uruçuí — Processo N“ 020011002987/2004-54

Senhor Superintendente,

1 Ao mmprimentá-Io encaminho em anexo as vias originais dos documentos

referentes ao licenciamento ambiental do AHE Uruçuí, cons1derando que o processo se encontra

na Superintendência do Estado do Maranhão:

. OFÍCIO Nº 1067/2011 , IBAMA/GP

. DESPACHO N" 44/2011

. NOTA TÉCNICA N“ 62/2011 , COHlD/CGENE/DILIC/IBAMA

Atenciosamente,

ADRIANOÁAFXAEL/ARREPIA DE QUEIROZ

Coordenador Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica
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